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Apresentação

Este livro intitulado Política e Cultura em Educa-
ção Física, Esporte e Lazer é fruto de ações do 
Centro de Desenvolvimento de Esporte Recre-
ativo e de Lazer, REDE CEDES/ Núcleo Ceará, 

via ação programática da Secretaria Especial do Esporte do 
Ministério da Cidadania. O “núcleo” conta originalmente com 
professores de educação física do Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), que buscaram firmar 
parcerias com pesquisadores de outras instituições, ligados a 
laboratórios, grupos de pesquisa, cursos de graduação e pro-
gramas de pós-graduação no Centro Universitário Inta (UNIN-
TA), Universidade Federal do Pernambuco (UFPE), Universi-
dade Federal do Ceará (UFC), Universidade Estadual do Ceará 
(UECE), Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), Univer-
sidade de Brasília (UNB) e do próprio IFCE, além de colabora-
dores na Secretaria de Juventude do Estado do Ceará (SEJUV), 
tendo como objetivo apresentar

estudos teóricos, metodológicos e práticos de compreen-
são e delineamento das políticas, programas e projetos sociais 
no campo da Educação Física, Esporte e Lazer. Estudos que 

analisam a Educação Física, o esporte e o lazer através 
das diferenças de classe, das relações étnico-raciais, do sentido 
estético, do consumo e produção de sua diversidade cultural.

 
Basilio Rommel Almeida Fechine

Daniel Pinto Gomes
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Prefácio

A
ndreyson Calixto de Brito, Antônio Ulisses 
Junior, Basílio Rommel Almeida Fechine, Da-
niel Pinto Gomes e Samara Moura Barreto de 
Abreu, organizadores do livro que ora, enva-

idecido e honrado, prefacio, nos presenteiam com uma coletâ-
nea de artigos elaborados por docentes de instituições de ensi-
no superior que possuem dentre seus interesses de interven-
ção profissional, estudos e pesquisas, o universo das políticas 
públicas em educação/educação física, esporte e lazer.

Assim como em outros setores da vida social brasileira, foi 
ao apagar das luzes da presença militar à frente dos destinos da 
vida social e política brasileira – estou me reportando ao final da 
década de 1970 e início da década de 1980 – que se avivou na área 
acadêmica “Educação Física”, àquela altura dando seus primeiros 
sinais de vida, o interesse por estudos no campo das políticas pú-
blicas. É dessa época o hoje conhecido como Movimento Renova-
dor da Educação Física, que em linhas gerais colocou em xeque 
a relação paradigmática da educação física com o parâmetro da 
aptidão física, abrindo as portas para a de índole histórico-social 
permissionária de estudos como os encontrados nessa  coletânea. 

Foi no advento do primeiro processo eleitoral para pre-
sidência da República brasileira no período pós-ditadura, que 
o interesse em saber das propostas dos candidatos para a área 
da educação/educação física, do esporte e do lazer ganhou des-
taque junto a comunidade acadêmica da Educação Física/Ciên-
cias do Esporte. 

Não que no Governo Sarney (1985/89), conhecido como 
Nova República, nada tivesse acontecido nesse setor de políti-
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cas públicas, muito pelo contrário. É desse período a constitui-
ção, pelo Ministro da Educação, Marco Maciel, de comissões de 
notáveis para traçar rumos para os distintos setores das políti-
cas públicas brasileiras. Da comissão constituída para balizar 
as ações no campo do esporte/lazer brasileiros, presidida pelo 
militar da reserva (Capitão-de-Fragata) e professor de educa-
ção física Manoel José Gomes Tubino – que também à época as-
sumira a presidência do Conselho Nacional dos Desportos, CND 
e, bem ao final daquele Governo, a Secretaria de Educação Física 
e Desportos – SEED/MEC -, saiu o documento “Esporte – Questão 
de Estado”, referência única, arrisco dizer, para a formulação 
do capítulo “Do Desporto” da Carta Magna brasileira de 1988. 

Todavia, não se pode atribuir ao campo acadêmico da 
Educação Física as ações mencionadas, e sim ao livre trânsito 
do referido professor junto ao Governo eleito à revelia da par-
ticipação popular. 

No próprio período militar, em 1969, outro professor de 
educação física com passagem pela caserna, Lamartine Pereira 
da Costa, foi incumbido de coordenar a realização do Diagnós-
tico da Educação Física, tornado público em 1971.

Se avançarmos um pouco mais na linha do tempo, mas 
sem nos afastarmos da presença militar à frente do destino 
brasileiro, nos depararemos com a lei que instituiu normas ge-
rais sobre o esporte nacional, Lei nº 6251 de 1975, regulamenta-
da dois anos depois pelo Decreto nº 80228.

Se, ao contrário, recuarmos no tempo, iremos encontrar, 
também em período de governo de exceção – Estado Novo -, o 
Decreto-lei nº 3.199, promulgado em 1941, voltado à disciplina-
rização do campo esportivo, segundo expressão utilizada na 
exposição de motivos daquele documento legal, pelo ministro 
da justiça à época, João Lyra Filho.

Com o estado democrático de direito voltando a norte-
ar o ordenamento societário brasileiro e, em especial, com a 
configuração de governos municipais e estaduais de natureza 
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progressista, popular-democrático, viu-se o desenvolver do in-
teresse nos estudos de políticas e gestão públicas de educação/
educação física, esporte e lazer por parte da comunidade aca-
dêmica vinculada – não só, mas preponderantemente – à Edu-
cação Física. 

Grupos de estudos e pesquisas se multiplicaram a olhos 
vistos, e sociedades científicas – como é o caso do Colégio Bra-
sileiro de Ciências do Esporte, CBCE – se constituíram espaços 
privilegiados de produção e difusão de conhecimento sobre o 
tema em questão. 

Pois foi na conjunção das ações e simetria dos interesses 
presentes na área acadêmica e no setor progressista da gestão 
pública de educação/educação física, esporte e lazer que pude 
viver momento especialíssimo em minha vida profissional, 
quando me vi na condição de Secretário Nacional de Desenvolvi-
mento do Esporte e do Lazer, junto ao Ministério do Esporte, por 
ocasião do primeiro Governo do presidente Lula.

Foi naquela ocasião que pude coordenar seleto grupo 
responsável pela elaboração e desenvolvimento do programa 
orçamentário “Esporte e Lazer Da Cidade”, que continha como 
um de seus projetos o da “Rede Cedes – Centros de Desenvolvi-
mento do Esporte Recreativo e do Lazer”. Não cabe aqui esten-
der-me sobre sua gênese e razão de ser, até porque já tive opor-
tunidade de fazê-lo em outras ocasiões.

Fato é ser a Rede Cedes que fornece as condições objeti-
vas para a publicização dos trabalhos presentes na maioria dos 
capítulos configurativos desta coletânea que guarda, ainda, a 
singularidade de se constituir de estudos e pesquisas desen-
volvidas por docentes pesquisadores vinculados a instituições 
nordestinas de educação superior, predominantemente, mas 
não exclusivamente, cearenses. 

Falo do nordeste e me recordo ter sido o Rio Grande do 
Norte e sua capital, Natal, o anfitrião em setembro próximo 
passado, da XXI versão do Congresso Brasileiro de Ciências do 
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Esporte, Conbrace, organizado pelo CBCE nos anos ímpares e 
ininterruptamente, desde 1979.

Falo do nordeste e não deixo de pensar ser o Ceará quem, 
ao lado de outros Estados nordestinos, se apresenta, neste atu-
al momento, como não coadunado aos desmandos que grassam 
dia sim, outro também, das ações emanadas do Governo Fede-
ral que, ainda não esgotado seu primeiro ano de gestão, dá mos-
tras incontestes das suas intenções – já traduzidas em ações – 
de seguir com os ataques aos direitos sociais dos brasileiros e 
brasileiras, iniciados pelo seu antecessor, fruto, como ele, de 
golpe ao estado democrático de direito brasileiro, anunciado 
tão logo divulgado o resultado do pleito eleitoral à presidência 
da república, em 2014, e concluído com o impeachment da pre-
sidenta Dilma Rousseff em 2016.

Ceará que, de forma semelhante àquela presente (não só) 
no Maranhão e Rio Grande do Norte, dá mostras incontestes 
de ter deixado para trás sua história prenha de evocações à fa-
migerada tradição coronelista, tão presente na cultura política 
brasileira. 

Sim! Hoje, mais do que nunca, somos todos nordestinos!
Em muita boa hora, pois, este livro é trazido ao conhe-

cimento tanto da comunidade acadêmica estudiosa do tema, 
quanto daqueles que possuem na gestão pública da educação 
física, esporte e lazer seu espaço de intervenção profissional.

Como traduz em seu título (“Política e Cultura em Educa-
ção Física, Esporte e Lazer”) e em ementa (“Relação com estudos 
teóricos, metodológicos e práticos de compreensão e delineamento 
das políticas, programas e projetos sociais no campo da educação 
física, esporte e lazer; Análise da educação física, do esporte e do 
lazer através das diferenças de classe, das relações étnico-raciais, 
do sentido estético, do consumo e produção de sua diversidade cul-
tural”), mapeia com lucidez os caminhos trilhados pelas men-
cionadas políticas públicas, como também sinaliza para os que 
carecem ser abertos para dotar o povo nordestino – cearense 
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em particular -, de condições de acesso, de fato, a essas práticas 
sociais.

Em tempos de militarização da sociedade brasileira, de 
políticas educacionais caricatas, de índole privatista, e das es-
portivas e de lazer rebaixadas ao nível de secretaria especial, 
e das Forças no Esporte ganhando vulto, os olhares dos que se 
opõem às nuvens cinzentas que pairam em Brasília, desejosas 
de se espraiarem por nosso território, voltam-se para céus are-
jados por sentimentos e vontade política de tratarem a educa-
ção/educação física, o esporte e o lazer como direitos sociais 
voltados a fazer deste nosso país, terra irrigada por sementes 
de justiça social.

Campinas, SP, Unicamp, Dezembro de 2019.

Lino Castellani Filho





Parte 1

Políticas e Cultura 
do Esporte e Lazer 
no Ceará 
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Perfil dos secretários de esporte 
do Ceará: caracterização 
sociodemográfica, organizacional e 
funcional dos gestores municipais
Basílio Rommel Almeida Fechine
Andreyson Calixto de Brito
Ângela Nunes da Silva
Thaylane Bastos Santos Fechine
Samara Moura Barreto de Abreu
Márcia de Paula Sousa

Introdução

É identificável que o sistema político e toda con-
juntura executiva dos governos municipais, es-
taduais, ou federal possuem importância signi-
ficativa para sociedade, captando demandas de 

diferentes estratificações da população e apontando soluções 
(ou não) via aplicações gerenciais, que resultarão em operacio-
nalidade técnica, ou seja, políticas públicas. 

Dentre estas instituições governamentais, destacam-se 
as secretarias, ou coordenadorias, como setores específicos 
encarregados por ações de curto, médio, ou longo prazo, para 
uma parcela expressiva de pessoas, principalmente as Secre-
tarias de Educação; Saúde; Segurança; Economia; Trabalho; e 
Esporte. A última, envolvendo o desporto, como um fenômeno 
mundial (PIRES, 2005; MAZZEI; ROCCO JÚNIOR, 2017), pelo 
número de participantes, destaque na mídia, orçamento e, me-
gaeventos envolvidos. 
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Todas essas pastas possuem (deveriam possuir) uma 
sistemática e expertise/filosofia própria, que necessitam de 
qualificação contínua para a tomada de decisões focais e de 
longo prazo. Constituem ações que vão além da própria polí-
tica, convergindo conhecimentos técnicos administrativos que 
caminhem transversalmente com outras áreas processuais do 
saber, como as de sociologia, finanças, gestão de projetos, re-
cursos humanos, marketing, etc.

Compreender esses processos gerenciais e seu atre-
lamento às atividades cotidianas de um secretário/coorde-
nador demandam tempo, eficiência e transparência, pois 
envolve, antes de tudo, conhecimento de suas organizações 
funcionais e atividades político-administrativas, o que exige 
avaliação pela sociedade (ou suas entidades), ou pelos órgãos 
especializados.

Na Gestão do Desporto, alguns estudos relatam que o 
gestor desportivo está intrincado em inúmeras atribuições, de-
vendo ser dotados de habilidades e competências exigidas pelo 
ofício do cargo, ou seja, ao seu cotidiano administrativo (QUI-
NAUD et al. 2019). Os que nos leva a outra reflexão, já enfatizada 
há mais de uma década, de que o desporto e sua gestão mantêm 
processos em plena evolução emaranhados em um enorme 
espaço de intervenção social. Dessa maneira, ao conceituá-lo, 
deve-se atentar para seis questões vitais: Polissemia; Dimensão 
híbrida; Tecnologia específica; Contextualização; Nível de in-
tervenção; e Âmbito de intervenção (PIRES; LOPES, 2001).

Tendo em vista essa diversidade conceitual e evolução 
constante quanto à compreensão das habilidades e competên-
cias, o objetivo deste estudo é caracterizar o perfil dos secre-
tários de esporte municipais de 17 cidades do Estado do Ceará, 
identificando a situação sociodemográfica, organizacional e 
funcional desses gestores.
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1 Procedimentos metodológicos

A metodologia utilizada teve como parâmetro norteador 
uma investigação quantitativa, e como base um estudo descri-
tivo e exploratório. Com a utilização de técnicas padronizadas 
de coleta de dados, o intuito foi descrever as características de-
terminantes do objeto da pesquisa, com o emprego de questio-
nário aberto e fechado, e feedback dos investigados ao final da 
recolha do instrumental. 

A amostra foi composta, portanto por 17 secretários mu-
nicipais do estado do Ceará, consultados no período de 2016 a 
2019, divididos regionalmente, conforme Quadro 1, e Gráfico 1. 

Quadro 1 – Municípios pesquisados e respectivas mesorregiões
Municí-
pios

Mesorregiões Municípios Mesorregiões

1.Abaiara Região do Cariri 10.Jardim Região do Cariri

2.Araren-
dá

Região do Sertão dos 
Crateús

11.Juazeiro 
do Norte Região do Cariri

3.Barro Região do Cariri
12.Jaguare-
tama

Região do Vale do 
Jaguaribe

4.BoaVia-
gem

Região do Sertão de 
Canindé

13.Madalena
Região do Sertão 
Central

5.Canindé
Região do Sertão de 
Canindé

14.Mauriti Região do Cariri

6.Car-
naubal

Região da Serra da 
Ibiapaba

15.Morri-
nhos

Região do Litoral 
Norte

7.Groaíras
Região do Sertão de 
Sobral

16.Paramoti
Região do Sertão de 
Canindé

8.Irau-
çuba

9.Itatira

Região do Litoral Oes-
te/Vale do Curu 
Região do Sertão de 
Canindé

17.Ubajara
Região da Serra da 
Ibiapaba

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Gráfico 1 – Distribuição percentual dos municípios nas mesor-
regiões estaduais

Fonte: Dados da pesquisa.

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário ela-
borado pela equipe da Rede Centros de Desenvolvimento de Es-
porte Recreativo e de Lazer (Cedes) com as variáveis: aspectos 
sociodemográficos; organização e gestão; funções e atividades 
do gestor desportivo; participação popular; e instalações de 
equipamentos de esporte e lazer. O instrumento foi aplicado 
logisticamente em três fases ( interdependentes):

Fase 1 – Envio do questionário via link “google docs di-
vre”, para ser ativado e respondido, por e-mail, a todas as Secre-
tarias Municipais de Esporte do estado. Acompanhado de carta 
de apresentação e objetivos da pesquisa, entretanto, nenhum 
secretário de esporte respondeu a tal instrumento no formato 
on-line, condicionando a construção das fases 2 e 3;

Fase 2 – Aplicação in loco dos questionários via pesqui-
sadores bolsistas nas Secretarias Municipais de Esporte, nos 
seguintes municípios: Boa Viagem, Canindé, Itatira, Madalena, 
Paramoti e Caridade (regiões circunvizinhas à sede da Rede Ce-
des Ceará – Núcleo 2, Canindé);
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Fase 3 – Aplicação na sede da Associação dos Municí-
pios do Estado do Ceará (Aprece), com os seguintes municípios 
participantes: Abaiara, Ararendá, Barro, Carnaubal, Groaíras, 
Irauçuba, Jardim, Juazeiro do Norte, Jaguaretama, Mauriti, 
Morrinhos, Ubajara. A aplicação do instrumento aconteceu 
logo após o Evento sobre Políticas Públicas de Esporte e Lazer, 
que contou com a presença de secretários de esportes do esta-
do do Ceará e com palestrantes da Rede Cedes Ceará – Núcleo 
1, Fortaleza. 

Na pesquisa, foram utilizadas apenas as variáveis dos 
questionários pertinentes aos dados: Sociodemográficos; or-
ganização e gestão; funções e atividades do gestor desportivo.

As variáveis participação popular e instalações de equi-
pamentos de esporte e lazer, serão fruto de análise de pesqui-
sadores da equipe e comporão capítulos e artigos de livros, car-
tilhas e artigos da Rede Cedes.

Com a metodologia adotada, foi possível identificar a re-
alidade sociodemográfica no âmbito da gestão, e caracterizar 
o nível de formação; temporalidade na pasta; organização; e 
funções laborais. Para a interpretação estatística das variáveis, 
os dados foram tabulados e analisados no programa Microsoft 
Office Excel 2018. Na análise descritiva, foram utilizadas a fre-
quência, porcentagem, média e o desvio-padrão. 

2 Resultados e discussão 

A descrição dos resultados está organizada em tópicos, 
conforme as seguintes variáveis: 

• Dados sociodemográficos; 
• Dados da organização e gestão;
• Funções e atividades do gestor desportivo.



24 | BASÍLIO ROMMEL ALMEIDA FECHINE • ANDREYSON CALIXTO DE BRITO • ÂNGELA NUNES DA SILVA • 
THAYLANE BASTOS SANTOS FECHINE • SAMARA MOURA BARRETO DE ABREU • MÁRCIA DE PAULA SOUSA

2.1 Dados sociodemográficos

A análise dos dados sociodemográficos contemplou va-
riáveis quanto ao sexo; idade; escolaridade; estado civil; curso 
superior; pós-graduação; naturalidade; tempo de atuação (Ta-
bela 2).

Tabela 2 – Dados sociodemográficos dos secretários
Gênero
Masculino 89% (39)
Feminino 11% (5)
Idade 
20 a 25  6% (1)
26 a 30 18% (3)
31 a 40 29% (5)
41 a 45 18% (3)
46 a 55 23% (4)
56 a 60 6% (1)
Estado Civil
Casado 71% (12)
Solteiro 29% (5)
Curso Superior
Sim 76% (13)
Não 24% (4)
Pós-graduação
Sim 53% (9)
Não 47% (8)
Tempo de Atuação
<1 ano 12% (2)
1 a 2 anos 65% (11)
3 a 6 anos 17% (3)
6 a 8 anos 6% (1)
Natural do Município onde Exerce 
o Cargo
Sim 76% (13)
Não 12% (2)
Não declarou 12% (2)

Fonte: Dados da pesquisa.



| 25
PERFIL DOS SECRETÁRIOS DE ESPORTE DO CEARÁ: CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA, 

ORGANIZACIONAL E FUNCIONAL DOS GESTORES MUNICIPAIS

Os dados da Tabela 2 revelam um retrato sociodemográ-
fico sobre os secretários municipais. A maioria é natural da 
cidade em que ocupa o cargo (76%); é do sexo masculino (89%) 
e classifica-se na faixa etária entre 31 a 40 anos (29%). Impor-
tante destacar que, na maioria, os agentes são casados (71%) e 
tem curso superior (76%). Metade deles tem cursos de pós-gra-
duação (53%) e 65% apresenta de 1 a 2 anos atuando na função.

Barros Filho et al. (2013), em estudo de revisão de litera-
tura tendo como base uma coletânea de pesquisas (oito artigos 
originais; um artigo de revisão; duas dissertações de mestrado; 
e um Trabalho de Conclusão de Curso – TCC) sobre o perfil do 
gestor, indicou ser do gênero masculino e ter pouca experiên-
cia no cargo e formação em educação física são características 
dos gestores públicos de esporte, no Brasil, dados que variam 
quanto às suas especificidades metodológicas e laborais públi-
cas ou privadas. 

Karnas (2013) acompanha os resultados antes apresenta-
dos coadunando com nossos achados quanto aos quesitos gêne-
ro, tempo de atuação e formação, para secretários municipais. 

Zanatta et al. (2018), com o objetivo de analisar os per-
fis dos gestores esportivos brasileiros de diversos segmentos 
apresentados pela literatura, no período de 1980 a 2016, tam-
bém os retratou como do gênero masculino; com idade média 
de 42 anos; formação predominante em educação física e ad-
ministração; e tempo de experiência máximo de 14 anos, como 
os principais resultados, corroborando com os nossos resulta-
dos, quanto às variáveis gênero e formação de ensino superior. 
Nesse último, as graduações dos secretários do estado do Ceará 
apresentaram um quadro de heterogeneidade, com oito cursos 
com a mesma equidade percentual, dentre elas, educação física 
(6%) e administração (6%). Os Gráficos 2 e 3 apresentam a dis-
tribuição de cursos de graduação e pós-graduação dos respec-
tivos gestores.
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Gráfico 2 – Cursos de graduação

Fonte: Dados da pesquisa.

Observa-se que não há prevalência de um curso superior 
sobre outro. Porém, observa-se pequena superioridade das ci-
ências humanas, quando comparada às ciências exatas e à saú-
de, respectivamente:

• Humanas: Assistência social (6%), Direito (6%), Língua 
portuguesa (6%), Pedagogia (6%); 

• Exatas: Administração (6%) e Gestor público em saúde (6%); 
• Saúde: Educação física (6%), Fisioterapia (6%).

Ressalta-se que o nível de instrução e formação do ges-
tor do desporto é um importante preditor para que as políticas 
públicas de formação e capacitação sejam desenvolvidas (ME-
NEZES, 2009).

 Cruz (2017), ao acompanhar o percurso de quatro gestores 
de desporto, relata que o sucesso de cada um está intrínseco à for-
mação acadêmica, não diferindo quanto à sua especificidade e ao 
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investimento em qualificações, como especializações, ponto que 
nos leva a refletir ainda mais sobre que caminho seguir para com-
preender esse percurso de qualificação acadêmica. O Gráfico 3 
traz os cursos de pós-graduação mais indicados pelos gestores. 

Gráfico 3 – Cursos de pós-graduação dos gestores

Fonte: Dados da Pesquisa.

Destacamos, na referida variável, os cursos de pós-gra-
duação em Arte-educação Fisiologia do exercício/Biomecânica, 
Gestão e coordenação escolar, Direito administrativo/Gestão 
pública, Língua portuguesa, Metodologia do ensino, apresen-
tando 6% da indicação, com prevalência da Licenciatura em 
Pedagogia (11%). Dados que percorrem, como na formação em 
nível de graduação, as Ciências Humanas, Exatas e da Saúde, 
pela heterogeneidade de ramificações do conhecimento.

 Entretanto, pela não especificidade indicada nos cursos 
de pós-graduação, os resultados induzem a entender que os 
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cursos do Direito Administrativo e da Gestão Pública aponta-
dos aproximam-se como um contributo maior de qualificação 
para possíveis demandas que a secretaria pode exigir em suas 
atividades diárias de gerência.

Gomes, Sarmento e Mulatinho (2014) esclarecem que o 
gestor deve ter qualificação em Educação física e, específica, 
na área da Gestão/administração, mas flexível quanto ao uso 
(combinação), adaptando-se perante a necessidade operacio-
nal demandada pelo trabalho. 

2.2 Dados da organização e gestão

Para os dados da organização da gestão, apresentamos 
as variáveis quanto à natureza da secretaria, ações da entidade, 
cargo exercido, tempo de atuação, ocupação do cargo, filiação 
partidária, cargos, além da gestão, conforme a Tabela 3,

Tabela 3 – Secretários e organização da gestão
Município possui secretaria específica
Sim  65% (11)
Não 35% (6)
Ações da secretaria
Esporte- Educação 31% (5)
Esporte-Participação/Lazer 53% (9)
Rendimento 16% (3)
Cargo exercido na gestão
Secretário 94% (16)
Coordenador 6% (1)
Ocupação do cargo
Eleição 6% (1)
Indicação da comunidade 65% (11)
Indicação política 29% (5)
Filiação partidária
Sim 71% (12)
Não 29% (5)
Exerce algum cargo, além da gestão
Sim 65% (11)
Não 35% (6)
Fonte: Dados daa pesquisa.
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A Tabela 3 apresenta dados vitais para o funcionamento 
e a organização gerencial. Dos gestores analisados, 94% exer-
cem o cargo de secretário. Corroborando, aqui, com o estudo de 
Karnas (2013), que apresentou gestores municipais exercendo 
função de secretários, coordenadores ou diretores de esporte. 

Do total investigado, 35% relatou não apresentar secre-
taria própria, ou seja, estão ligados a outras pastas gerenciais. 
O que pode ocasionar, eventualmente, desempenho não satis-
fatório em assuntos pertinentes ao desporto e lazer. O Gráfico 
4 descreve as secretarias de esportes subordinadas a outras 
secretarias.

Gráfico 4 – Secretarias subordinadas

Fonte: Dados da pesquisa.

Um total de 71% de gestores apresentou filiação partidá-
ria (Gráfico 5). Quando investigados sobre como se deu a indi-
cação para a ocupação do cargo, 65% relataram ser condiciona-
dos pela comunidade. Com indicações partidárias ocupando 
um total de 29%. Das manifestações desportivas, 53% das ações 
do município são desenvolvidas visando a atividades ligadas ao 
Desporto/Participação/Lazer.
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Gráfico 5 – Filiação partidária

Fonte: Dados da pesquisa.

Os gestores analisados revelaram também ocupar outras 
funções empregatícias, além da pasta administrativa pública. 
O Gráfico 6 descreve os ramos de atividade indicados.

Gráfico 6 – Funções empregatícias, além do cargo de gestão

Fonte: Dados da pesquisa.
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2.3  Funções e atividades do gestor

Para os dados das funções exercidas pelo gestor, apre-
sentamos as variáveis relativas às Funções desempenhadas; 
Colaboradores; Comunicação; Tomada de decisão; Concentra-
ção de tempo (Tabela 4).

Tabela 4 – Secretários – funções desempenhadas pelo gestor
Funções indicadas (múltipla 
escolha)
Planejamento 23% (4)
Organização 35% (6)
Coordenação e direção 29% (5)
Controle e avaliação 11% (2)
Colaboradores integrados à 
secretaria
1 colaborador 23% (4)
2 a 5 colaboradores 53% (9)
11 a 20 colaboradores 6% (1)
>20 colaboradores 18% (3)
Comunicação da secretaria 
(multipla escolha)
Telefone 23% 
Internet (e-mail) 16%
Internet 28% 
Cartas/ofícios 12% 
Imprensa 7% 
Pessoal 14%
Outros: Rádio 0%
Tomada de decisão
Autônoma 7% (1)
Dependente de gestão maior 72% (12)
Dependente de colegiado de colab-
oradores

21% (4)

Dependente da comunidade 0%
Área de maior concentração de 
tempo (múltipla escolha)
Administração 35% (6)
Gestão de eventos 24% (4)
Gestão financeira 12% (2)
Gestão de instalações desportivas 12% (2)
Gestão de projetos 12% (2)
Outros 5% (1)
Fontes: Dados da pesquisa.
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Das Secretarias/Coordenações de Esportes dos municí-
pios investigados, 35% e 29% relataram, respectivamente, que 
as questões estratégicas de organização da pasta e a coorde-
nação da equipe de trabalho estão entre as principais funções 
desempenhadas no gerenciamento do setor. Nos formatos de 
comunicação interno e externo utilizados pelos secretários 
com os colaboradores, parceiros e a comunidade que usufrui 
das atividades, prevaleceram a internet (28%) e o telefone (23%) 
como os principais veículos de divulgação. Contudo, 72% des-
ses gestores afirmam que a tomada de decisão é dependente de 
um gestor maior e 21% depende de uma decisão conjunta com 
o colegiado de colaboradores. 

Algumas pesquisas sobre o perfil do gestor coadunam 
com algumas variáveis apontadas pelos gestores, neste estudo, 
pois indicam que as competências e as funções mais valoriza-
das no desempenho gerencial são as atividades de planejamen-
to, gestão de recursos, liderança, marketing, controle e coor-
denação de equipes (JOAQUIM, BATISTA, CARVALHO 2011; 
CÁRDENAS, FEUERSCHÜTTE 2014). 

Karnas (2013), em sua pesquisa com gestores esportivos 
de municípios do Rio Grande do Sul, identificou que esses ad-
ministradores, além de desempenharem funções de secretá-
rios/coordenadores/diretores, também exerciam atividades 
relacionadas ao planejamento, à coordenação, direção e orga-
nização, corroborando com os resultados do nosso estudo em 
terras cearenses. 

Dentre as atividades realizadas pela secretaria/coorde-
nação, 35% indicaram ser a administração do setor e a gestão 
de eventos (24%) as principais áreas de concentração de tempo 
e complexidade laboral. Seguidas, respectivamente, de gestão 
de projetos (12%); gestão de instalações esportivas (12%); e ges-
tão financeira (12%). Os Gráficos 7, 8, 9, 10 e 11 ramificam cada 
uma dessas atividades, em pautas realizadas dentro de cada 
segmento de atividade, separadamente, com os 17 gestores, em 
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novas caracterizações e resultados sobre a concentração do 
tempo.

Gráfico 7 – Atividades realizadas dentro da administração da 
secretaria

Fonte: Dados da pesquisa.

Gráfico 8 – Atividades realizadas na gestão de eventos

Fonte: dados da pesquisa.



34 | BASÍLIO ROMMEL ALMEIDA FECHINE • ANDREYSON CALIXTO DE BRITO • ÂNGELA NUNES DA SILVA • 
THAYLANE BASTOS SANTOS FECHINE • SAMARA MOURA BARRETO DE ABREU • MÁRCIA DE PAULA SOUSA

Gráfico 9 – Atividades realizadas na gestão financeira

Fonte: Dados da pesquisa.

Gráfico 10 – Atividades realizadas na gestão de instalações 
 esportivas

Fonte: Dados da pesquisa.
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Gráfico 11 – Atividades realizadas na Gestão de Projetos

Fonte: Dados da pesquisa.

Aos dados indicados pelos gestores cearenses, o estudo de 
Valente (2011) corrobora e acrescenta que as principais funções 
de um gestor do desporto são da execução de atividades de plane-
jamento, organização, controle e execução operacionais. Rever-
berando para outras necessidades geracionais de competências 
intrincadas aos ramos da comunicação, marketing, liderança, le-
gislação e recursos humanos. Cárdenas et al. (2017) acrescentam 
que a ausência de experiência do gestor; a falta de determinados 
conhecimentos (graduação e pós-graduação); o acúmulo de fun-
ções (planejamento, coordenação, controle, avaliação, execução); 
o relacionamento com pessoas; e a captação de recursos (huma-
nos e financeiros) para a organização, como algumas das variá-
veis indicadas a desafiar a atuação dos gestores  esportivos. 

Em suma, os dados desta pesquisa, coadunados aos acha-
dos de outros estudos, revelam uma diversidade de atividades, 
combinadas a funções estratégicas e operacionais executadas 
pelos secretários. O que, na prática, permite ao gestor participar 
de todas as etapas do processo administrativo, com um olhar 
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subjetivado e objetivado sobre as fases burocráticas das ações. 
Contudo, podendo acarretar, em médio e longo prazos, sobre-
carga na função, o que prejudicaria o desempenho  gerencial. 

Consideradas as competências e habilidades apontadas 
pelos gestores, apontamos para uma reflexão sobre o cuidado 
para o não acúmulo exagerado dos processos de criação, produ-
ção e execução das políticas públicas de esporte e lazer em um 
único representante institucional. Possuir colaboradores com 
características multidisciplinares é essencial para o sucesso da 
secretaria ou pasta executiva. 

A compilação final dos resultados apontados nesta pes-
quisa segue no diagrama da Figura 1, com os principais resul-
tados encontrados.

Figura 1 – Resultados sociodemográficos, organização da ges-
tão e atividades dos secretários

Fonte: Autor, com dados da pesquisa.

Conclusão

Este estudo teve como objetivo analisar os perfis dos 
secretários municipais de esporte de 17 cidades do Estado do 
Ceará via três matrizes de investigação, respectivamente com-
postas de dados sociodemográficos; da organização da gestão; e 
as funções/atividades desenvolvidas pelo gestor. 

O questionário aplicado evidenciou que os gestores cea-
rense apresentaram-se, na maioria, como do sexo masculino, 
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com idade média compreendida entre 31 a 40 anos, casados, 
com curso superior de graduação/pós-graduação e naturais do 
município gerenciado. Com secretarias de esporte específicas 
e ocupando o cargo maior de secretário, filiados partidaria-
mente e indicados pela comunidade para o exercício da função. 
Quanto a essa variável, indicaram ocupar a função de organi-
zação da pasta, com atividades laborais principais de adminis-
tração do setor; com tomadas de decisões subordinadas à hie-
rarquia maior (prefeito/secretário) e divulgação de suas ações 
veiculadas especialmente via internet. 

Os resultados analisados apontam para a necessidade da 
inclusão da mulher, no campo da gestão municipal do desporto, 
via criação de alguma política pública que fomente a valoriza-
ção do sexo feminino. Projetos sociais devem existir como for-
talecimento ao referido público, apontando para uma tríade de 
disseminação desses valores, que se inicie no ambiente familiar, 
percorrendo a escola e alicerçando-se no campo  acadêmico. 

A idade de 31 a 40, indicada nos resultados como faixa 
etária predominante dos secretários, aponta para dois para-
doxos: a jovialidade e a necessidade de reoxigenação da gestão, 
como, também, o pouco tempo de experiência para um cargo 
tão vital que envolve eventos e orçamentos consideráveis. 

A indicação ao cargo parte, na maioria, da comunidade e 
aponta para um política de gestão societal, em que a comunida-
de demonstra-se determinante para o controle social com sua 
participação popular na estruturação de um projeto político 
que repense o modelo de desenvolvimento da esfera executiva. 

As funções de organização e atividades estratégico-ope-
racionais caminham corroborando com outras pesquisas, e 
variam, ora uma ora outra, quanto à sua importância diretiva 
e suas competências como planejamento, organização, coorde-
nação e controle. 

Na variável número de colaboradores, os resultados 
apontaram que as secretarias de esportes mantêm de dois a cin-
co colaboradores no suporte ao trabalho do secretário. Número 



38 | BASÍLIO ROMMEL ALMEIDA FECHINE • ANDREYSON CALIXTO DE BRITO • ÂNGELA NUNES DA SILVA • 
THAYLANE BASTOS SANTOS FECHINE • SAMARA MOURA BARRETO DE ABREU • MÁRCIA DE PAULA SOUSA

ainda baixo, se consideradas as diversas atividades funcionais 
que compreende a gestão desportiva no âmbito da educação, 
do esporte e lazer. Tríade intrincada na gerência executiva das 
atividades financeiras; de projetos; eventos; recursos huma-
nos; marketing e instalações desportivas, etc., reverberando no 
desempenho e na entrega do produto final, que são as políticas 
públicas de desporto, atividade física e lazer.

Devido à dificuldade na coleta de dados que o estudo 
apresentou (número amostral reduzido = 17 gestores), via con-
tato prévio on-line (e-mail encaminhado a todas as secretarias 
do estado) e, posteriormente, visita in loco nas secretarias e na 
Aprece, conclui-se ser necessário maior compreensão dos pró-
prios gestores sobre o processo de pesquisa, avaliação e retroa-
limentação dos dados, pois está neles e na sua gestão a fonte de 
apontamentos da situação atual da gerência esportiva. É deter-
minante, também, para o avanço, a valorização e sustentabili-
dade do cargo, dentre as inúmeras pastas da administração pú-
blica, pois o conhecimento, quando disseminado, torna-se luz 
a orientar e fortalecer a sociedade e seus entes. Principalmente 
em áreas tão crescentes como as do esporte e lazer, que, apesar 
de novas, são, hoje, fenômenos midiáticos.

A intenção, com esta pesquisa estadual, não é apontar er-
ros, mas qualificar dados para uma reflexão mais ampla sobre o 
gerenciamento do esporte em terras cearenses, como possível 
contributo a estudos futuros que possam se valer desses núme-
ros para obter um retrato mais global do gerenciamento muni-
cipal, estadual, ou federal, do esporte no Brasil.
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Introdução

O papel do estado em seu percurso histórico foi 
se desenvolvendo e sofrendo modificações, 
em suas funções para com a sociedade, princi-
palmente com o crescimento da democracia, 

fazendo com que o estado expandisse suas responsabilidades e 
transformasse sua maneira de trabalhar. 

De acordo com Lopes e Amaral (2008), atualmente, é 
comum afirmar que o papel do estado é promover o bem-es-
tar social. Para tal função, ele necessita desenvolver uma série 
de ações e atuar diretamente em diferentes áreas, como saúde, 
educação, meio ambiente. Nomeamos de políticas públicas a 
esse conjunto de ações, metas e planos que os governos (nacio-
nal, estaduais ou municipais) traçam para alcançar o bem-es-
tar da sociedade e o interesse público. 

O esporte e o lazer são direitos sociais e ofertá-los é de-
ver do estado. Previstos na Constituição de 1988, devem, assim, 
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receber especial atenção do poder público, com o desenvolvi-
mento de políticas públicas voltadas para essas áreas. 

Oliveira (2010) afirma que investigar o significado das 
políticas públicas e a adoção dos princípios da democracia 
participativa em governos democráticos é contribuir para a ga-
rantia do direito ao esporte e lazer na perspectiva do acesso, da 
democratização e participação política.

As políticas públicas, de maneira geral, podem ser me-
lhor planejadas, implantadas e efetivadas, se existir a contri-
buição das pessoas nas decisões, mas nem sempre a comuni-
dade é chamada para participar desse processo. A partir do 
exposto é que justificamos a realização desta investigação, que 
tem como principal objetivo verificar se existe participação 
popular nas políticas públicas de esporte e lazer da cidade de 
Fortaleza no período de 2014 a 2019. 

1 Revisão de literatura

Após o advento da Constituição Federal de 1988, surge, 
no Brasil, o princípio da participação democrática. A partir 
desse momento, a população passa a ter espaço para discutir, 
indicar, opinar e decidir sobre os projetos desenvolvidos para 
a sociedade. Essa mesma Constituição Federal refere que o Es-
porte e o Lazer são direitos sociais assegurados à população. 

De acordo com a Seção III, do Capítulo III, da Constituição 
Federal (BRASIL, 2018), especificamente no Art. 217, consta que: 

É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais 
e não formais, como direito de cada um,  observados: 
I – a autonomia das entidades desportivas diri-
gentes e associações, quanto a sua organização e 
 funcionamento;
II – a destinação de recursos públicos para a pro-
moção prioritária do desporto educacional e, em 
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casos específicos, para a do desporto de alto rendi-
mento; III – o tratamento diferenciado para o des-
porto profissional e o não profissional;
IV – a proteção e o incentivo às manifestações des-
portivas de criação nacional. 
§ 1o O Poder Judiciário só admitirá ações relativas 
à disciplina e às competições desportivas após es-
gotarem-se as instâncias da justiça desportiva, re-
gulada em lei.
§ 2o A justiça desportiva terá o prazo máximo de 
sessenta dias, contados da instauração do proces-
so, para proferir decisão final.
§ 3o O Poder Público incentivará o lazer, como for-
ma de promoção social.

Outro documento que traz o direito ao esporte e lazer 
em seu texto é o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
– Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. No Cap. IV, Art. 59, trata 
do direito à educação, cultura, ao esporte e ao lazer, e que “os 
municípios, com apoio dos Estados e da União, estimularão e 
facilitarão a destinação de recursos e espaços para a programa-
ções culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a 
juventude” (BRASIL, 1990).

A forma como o Estado tem de garantir ao cidadão o aces-
so a seus direitos se dá com a formulação de políticas públicas 
que atendam às demandas da população (NASCIMENTO, 2014).

Segundo Pereira (2009), as políticas públicas constituem 
uma orientação para a ação pública. Ao concretizar os direitos 
sociais conquistados, o Estado deve-se guiar pelo interesse co-
mum e buscar satisfazer as necessidades sociais. 

Carvalho et al. (2002) indica que políticas públicas são 
construções participativas de uma coletividade, que visam a 
garantia dos direitos sociais dos cidadãos que compõem uma 
sociedade humana. 
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As políticas públicas de cunho social surgem como uma 
possibilidade de contemplar a diversidade das necessidades 
de vários segmentos sociais, entretanto, é necessário um sóli-
do planejamento, visto que o desenvolvimento social não está 
simplesmente atrelado ao desenvolvimento econômico, de 
uma forma linear (BRUST; BAGGIO e FILHO, 2006). 

Ainda referenciando Brust, Baggio e Filho (2006), as 
discussões sobre políticas públicas devem cobrir todos os seg-
mentos da sociedade, em prol de uma distribuição democrática 
dos recursos entre os setores sociais, destinando igualmente os 
recursos para projetos recreativos de lazer; ofertando à socie-
dade projetos sociais de esporte e lazer; considerando que é um 
direito previsto na Constituição  Federal.

Bordenave (1986) profere que, quando a intervenção civil 
se efetiva, traz consigo aspectos positivos, como o controle e a 
fiscalização de obras e serviços públicos; as reivindicações por 
igualdades de condições; bem como a construção de políticas 
públicas que estejam realmente de acordo com a realidade, ne-
cessidade e vontade de cada comunidade e, dessa forma, maxi-
mizando seus resultados. No entanto, para além de um instru-
mento que traga benefícios e resultados práticos, o exercício de 
participar também tem base afetiva, que envolve a satisfação, a 
necessidade humana de fazer parte do coletivo.

 Stigger (2003) relata que as políticas públicas desenvol-
vidas para a população são diferentes daquelas desenvolvidas 
com a população, ou seja, a primeira acaba contribuindo para 
posturas conformistas e dependentes do Estado, como se esti-
vesse acima da sociedade civil, enquanto que a segunda permi-
te a vivência real da democracia, com a população participando 
das decisões e, com isso, assumindo a postura de coautora das 
políticas estabelecidas e suas  consequências.

As políticas públicas de esporte e lazer vem crescendo, 
nas reivindicações da sociedade por melhor qualidade de vida. 
A participação popular no planejamento municipal torna a 
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gestão democrática e faz com que se reflita sobre os projetos, 
esclarecendo seus objetivos e explicitando suas funções so-
ciais, para que seja construído com base na realidade e aten-
dendo aos interesses de diferentes grupos, das instituições e 
organizações populares.

Experiências de políticas públicas alicerçadas em práti-
cas de participação popular efetivas nos permitem pensar em 
possibilidades de intervenção no campo do esporte e lazer, não 
numa perspectiva de dirimir as contradições entre as classes 
sociais, mas numa intervenção que aponte para formas de or-
ganização e resistência dos grupos sociais populares e reafirme 
os princípios de uma sociedade (LIBERATO; SOARES, 2009).

Por serem, o esporte e o lazer, direitos sociais assegurados 
à população e previstos na Constituição Federal, a sua garantia 
deve ser alicerçada pela participação popular no desenvolvimen-
to de políticas públicas voltadas para essa área, com o propósito 
de potencializar o sucesso no atendimento à Constituição.

3  Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa apresenta uma abordagem quan-
tiqualitativa, descritiva e de campo e o instrumento utilizado 
para viabilizá-la foi um questionário semiestruturado. 

 Para Marconi e Lakatos (1999, p. 100), o questionário se-
miestruturado é um “instrumento de coleta de dados consti-
tuído por uma série de perguntas, que devem ser respondidas 
por escrito”. No questionário, as respostas abertas, permitem 
que o participante descreva sua resposta, usando linguagem 
própria e emitindo opinião acerca do problema questionado.

A análise aconteceu, assim, mediante interpretação e 
descrição dos dados coletados. Foi realizado um agrupamento 
de cada pergunta e, após a análise, as respostas foram transcri-
tas para a redação final do texto, mas apenas as mais pertinen-
tes aos objetivos delineados. 



| 45
AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ESPORTE E LAZER DO 

MUNICÍPIO DE FORTALEZA NO PERÍODO DE 2014 A 2019

A pesquisa tomou por base a política de esporte e lazer 
da cidade de Fortaleza/CE no período de 2014 a 2019, para cole-
ta e avaliação dos dados. 

A amostragem foi constituída de 63 pessoas usuárias de 
equipamentos de esporte e lazer selecionadas aleatoriamente, 
dentre as quais 59 moradores de 29 bairros diferentes e quatro 
gestores (dois secretários e dois assessores), que participaram 
da condução da Secretaria de Esporte e Lazer (Secel) no perío-
do de 2014 a 2019, entre outros.

Os sujeitos da pesquisa assinaram um Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE), aceitando ou não partici-
par da pesquisa. Todos foram informados sobre o objetivo da 
pesquisa e o total anonimato dos dados coletados.

A amostra, composta por moradores usuários dos equi-
pamentos de esporte e lazer, foi constituída por 31 homens e 
28 mulheres, enquanto a amostra composta pelos gestores foi 
constituída apenas por homens (Tabela 1). 

Tabela 1 – Divisão por gênero da amostra
Gênero População Gestores

Masculino 31 4
Feminino 28 0
Total 59 4

Fonte: Elaborado pelos autores.

3  Resultados e discussão 

Os resultados encontrados durante o tratamento dos da-
dos serão aqui apresentados por assunto e para melhor com-
preensão, em cada assunto, serão expostas primeiro as infor-
mações advindas dos gestores de esporte e lazer de Fortaleza e, 
em seguida, as que foram prestadas pela população.

No Gráfico 1, estão representadas as respostas dos gesto-
res quando questionados se haveria participação popular nas 
decisões da secretaria.
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Gráfico 1 – Participação popular na visão dos gestores

Fonte: Elaborado pelos autores.

Todos os gestores entrevistados responderam que existe 
participação popular nas decisões da Secel e três indicaram por 
escrito que essa participação é concretizada por meio dos Con-
selhos Gestores Comunitários criados durante a efetivação das 
Areninhas, em 2014, uma das principais políticas de esporte 
e lazer implantadas na gestão do prefeito Roberto Claudio. As 
Areninhas são campos de futebol urbanizados e requalificados 
pela Prefeitura de Fortaleza localizados em bairros com alto ín-
dice de vulnerabilidade social e baixo Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH). Cada Areninha contém gramado sintético, 
bancos de reserva, arquibancadas, redes de proteção, alambra-
dos, vestiários, depósito para materiais esportivos, iluminação, 
paisagismo, pavimentação e rampa de acesso para cadeirantes. 
Além do campo de futebol, as novas Areninhas contam com par-
que infantil e academia ao ar livre ( FORTALEZA, 2019). 

Segundo a Prefeitura de Fortaleza (2019), o Conselho 
Gestor Comunitário é formado por membros da sociedade civil 
e tem como função auxiliar a Secel a administrar, coletivamen-
te, a área de lazer do equipamento, apresentando propostas po-
sitivas, além de analisar as demandas e acompanhar as ações 
voltadas para a conservação da praça  esportiva.

As atribuições do Conselho Gestor Comunitário divulgadas 
em matéria no site da Prefeitura de Fortaleza no ano de 2016 são: 
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• Adotar medidas e apoiar iniciativas em favor do de-
senvolvimento da prática do esporte, lazer e ativida-
des físicas, com o objetivo de garantir a saúde e o bem-
-estar do cidadão, observando o cumprimento dos 
princípios e normas legais;

• Atuar na formulação e no controle da execução das 
atividades desenvolvidas na Areninha;

• Criar, coordenar e supervisionar um calendário estabe-
lecendo horários e a participação nas atividades desen-
volvidas pela Administração Pública e por entidades re-
presentativas da sociedade civil organizada na Areninha;

• Zelar pelo equipamento esportivo em toda a sua estru-
tura; contribuir para a formulação de política de inte-
gração entre o esporte, a saúde, a educação, a defesa 
social e o turismo, visando a potencializar benefícios 
sociais gerados pela prática de atividade e esportiva; 
aprovar, em reunião plenária, o Regimento Interno do 
Conselho Gestor Comunitário.

Observa-se que, apesar de os Conselhos Gestores possi-
bilitarem uma aproximação entre a população e a gestão muni-
cipal, com a divisão de tarefas e responsabilidades, principal-
mente na gestão do equipamento, esses conselhos não permi-
tem a efetiva participação popular nas decisões da secretaria. 
A própria construção da Areninha em um bairro não passa por 
consulta direta à população daquele local; em alguns casos, são 
realizadas por iniciativa da Secel, tendo em vista o potencial do 
local para receber o equipamento ou por indicações políticas, 
como refere o Gestor 2, após ser questionado sobre como as 
Areninhas chegavam até a comunidade: 

Então, existiam algumas indicações nossas, e algumas in-
dicações que quer queira era uma questão política de vere-
ador. Quando a propaganda saiu, pronto, foi coqueluche, 
todo vereador queria solicitar, aí... todos iriam sair do pro-
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jeto e ao todo seriam 21 areninhas na primeira gestão do 
Prefeito, então, 21 areninhas no território de Fortaleza não 
é nada. Enfim, essas escolhas foram feitas dessa maneira, 
levando em consideração, vamos dizer assim, levando 
em consideração alguns pontos, não poderiam deixar de 
acontecer. (Gestor 2).

Os resultados deste estudo assemelham-se aos resulta-
dos encontrados por Werle (2010), que realizou uma pesquisa 
de natureza qualitativa sobre as políticas públicas de esporte e 
lazer em um município do Rio Grande do Sul. A autora utilizou 
como instrumento para coleta de informações entrevistas com 
cinco funcionários, a análise documental e o diário de campo. 
Na pesquisa em questão, foram apresentadas evidências de 
que, apesar da organização de reuniões internas e da participa-
ção popular informal, a decisão final permanece centralizada 
no gestor. Para a autora, o contexto econômico atual tem impli-
cações no enfraquecimento de direitos sociais, como é o caso 
do esporte e do lazer, bem como o direito à participação demo-
crática do povo sobre as decisões públicas 

Percebem-se divergências quando comparadas as falas 
dos gestores (Gráfico 1) com as respostas da população consul-
tada, sobre sua participação nas decisões da secretaria, expos-
tas no Gráfico 2. 

Gráfico 2 – Participação popular nas decisões da secretaria (vi-
são da população)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Ao serem questionados se concordam que há participa-
ção popular nas decisões da prefeitura, 81,4% dos entrevistados 
responderam que não concordam e apenas 16,9% disseram que 
concordam. Esse resultado aponta para uma dissonância entre 
o discurso dos gestores, que foram unânimes em afirmar que 
existe participação popular, e a resposta da população, que, em 
sua maioria, discorda de que haja participação nas decisões.

Para Lopes e Amaral (2008), o bem-estar da sociedade é 
sempre definido pelo governo e não pela sociedade. Isso ocor-
re porque a sociedade não consegue se expressar de forma in-
tegral, por isso, faz solicitações para os seus representantes e 
esses mobilizam os membros do Poder Executivo, que também 
foram eleitos (assim como os prefeitos, governadores e o Presi-
dente da República) para atender às demandas da população.

Starepravo (2007) também constatou, em pesquisa reali-
zada em municípios paranaenses, que não há iniciativas a fim 
de garantir mais participação popular. Pelo contrário, em al-
guns casos, os mecanismos de participação popular são inter-
pretados como ferramentas políticas que podem ser utilizadas 
contra os agentes políticos consolidados no poder.

Os resultados obtidos apontam para a necessidade de 
maior esforço em busca de garantir a participação popular nas 
decisões da secretaria, já que muitos são os estudos que a apon-
tam como uma prática social benéfica para as políticas públi-
cas, que refletem no sucesso das ações e no empoderamento da 
população.

No decorrer deste trabalho, são apresentados os resul-
tados de questionamentos mais diretivos, que versam sobre os 
equipamentos e programas, na tentativa de entender se existe 
e como se dá o processo de participação popular nas decisões 
da secretaria (Gráfico 3).
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Gráfico 3 – Participação popular nas decisões sobre equipa-
mentos esportivos (visão dos gestores)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os gestores, em sua totalidade, relataram que existe con-
sulta à comunidade para definir onde um equipamento espor-
tivo deve ser construído. O Gestor 3 explica como um equipa-
mento esportivo chega até a comunidade: 

Na realidade, a população procura tanto a Secretaria de 
Esporte quanto a Secretaria de Articulação Política do pre-
feito, Certo? Ela procura. E a Coordenação de Articulação 
Política faz uma triagem e visita o local, faz as medidas, vê 
se o terreno é público [...] Caiu dentro do perfil, tem que ser 
uma área de muita vulnerabilidade social, IDH realmente 
baixo, é escolhido, dentro desses critérios. (Gestor 3).

Percebe-se, na fala do Gestor 3, que a população toma a 
iniciativa de demandar a Secel e que essa secretaria não é a úni-
ca responsável por decidir sobre a construção do equipamento; 
a demanda é direcionada, então, para outra secretaria, em um 
processo que burocratiza ainda mais a possibilidade de a popu-
lação ser atendida.

O recurso financeiro para a construção dos equipamen-
tos também não pertence à Secel, por isso, mais uma vez, os 
gestores precisam recorrer a outras secretarias, como relata o 
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Gestor 1, ao responder se a verba para a construção dos espaços 
era da Secel.

Não, era da Infraestrutura e eu sempre quis que fosse. Eu 
queria elaborar os projetos porque eu não tinha um enge-
nheiro, engenheiro tudo da regional, os da infraestrutura, 
então, eu queria definir politicamente quais os lugares, 
passar, estipulava os tamanhos, fazia as discussões comu-
nitárias e a execução de obra é com a infraestrutura mes-
mo, com a engenharia. Eu licitava, eles construíam, eles 
eram os responsáveis legais, [...], não interessa, eu acho 
que isso não interessa desde que o equipamento seja pron-
to e entregue à secretaria para fazer a política pública de 
esporte. (Gestor 1).

Em nenhuma entrevista realizada com o gestores da Se-
cel da cidade de Fortaleza foi mencionada alguma ação de con-
sulta popular, no que se refere à construção dos equipamentos. 
É fundamental o desenvolvimento de metodologias bem estru-
turadas, a fim de fortalecer a participação e garantir que as re-
ais necessidades da população, no que diz respeito ao esporte e 
lazer, sejam atendidas.

O Gráfico 4 aponta o ponto de vista da população rela-
tiva à participação popular nas decisões sobre equipamentos 
esportivos.

Gráfico 4 – Participação popular nas decisões sobre equipa-
mentos esportivos (ponto de vista da população)

Fonte: elaborado pelos autores.
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Mais uma vez, as respostas da população vão de encontro 
às respostas dos gestores, pois o Gráfico 4 mostra que 66,1% da 
população discorda que haja consulta à população para decidir 
onde um equipamento de esporte e lazer deve ser construído. 

Marcellino et al. (2007) enfatiza que, antes da construção 
de um equipamento específico de lazer, ainda no processo de 
planejamento, é preciso conhecer quais são as aspirações e ne-
cessidades da comunidade em questão, assim, é possível saber 
que tipo de equipamento construir para dirimir o risco da não 
apropriação por parte da população. 

Segundo Almeida e Gutierz (2011), o lazer associa-se ao 
bem-estar social e à qualidade de vida, por isso a necessidade 
da construção de espaços que promovam o lazer, levando a po-
pulação a exigir, além de estádios de futebol, ou quadras, equi-
pamentos multifuncionais, espaços livres, nos quais as pessoas 
possam praticar e não ficar como espectadoras passivas.

As construções de espaços públicos de lazer são impor-
tantes, na medida em que atendem efetivamente às necessida-
des da população. Não é raro encontrar equipamentos de lazer 
que se tornam os chamados “elefantes brancos”, sem funciona-
lidade e sem a devida utilização, simplesmente gerando custos 
de manutenção (KOCIAN; LICERE, 2016).

Stigger (2003) refere que encontra aproximações eviden-
tes entre a ideia da capacidade de escuta com a perspectiva do 
desenvolvimento de uma política de esportes e lazer, na qual a 
participação popular é fundamental. O autor ainda relata que, 
além da ideia de participação, como maneira de proporcionar 
o acesso da população aos bens sociais construídos historica-
mente pelos seres humanos, é necessário possibilitar a apro-
priação do poder de decisão das pessoas sobre esses mesmos 
bens. Para o autor citado, o exercício da escuta não se resume 
a responder às demandas da população, mas, sim, constitui-
-se numa política realizada com a participação popular, que se 



| 53
AVALIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ESPORTE E LAZER DO 

MUNICÍPIO DE FORTALEZA NO PERÍODO DE 2014 A 2019

estabelece na democratização do poder decisório, o principal 
eixo político de uma política social participativa. 

Percebe-se, assim, quanto é importante a construção e 
consolidação de espaços e equipamentos públicos de esporte 
e lazer que atendam às necessidades da população, sobretudo, 
buscando democratizar as decisões e o acesso daqueles que 
têm menos opções e acesso a esses lugares. 

A seguir, discute-se sobre a participação popular na defi-
nição dos programas que atenderão às comunidades. O Gráfico 
5 apresenta a visão do gestor quanto à participação popular nas 
decisões sobre os programas de esporte e lazer. 

Gráfico 5 – Participação popular nas decisões sobre os progra-
mas de esporte e lazer (visão do gestor)

Fonte: Elaborado pelos autores.
 
Quando questionados se a população é consultada para 

decidir quais programas de esporte e lazer devem funcionar em 
suas comunidades, três dos quatro gestores afirmaram que sim, 
enquanto um gestor negou que a população fosse consultada. 

Percebe-se, na fala do Gestor 2, que a secretaria atende 
ao apontamento dos autores Carneiro, Moraes e Soares (2014), 
quando referem que uma política de lazer esportivo deve aten-
tar para a construção e manutenção de equipamentos, mas ir 
além da estrutura física. Deve existir o que eles chamam de 
animadores, que tem como função propor e desenvolver ativi-
dades nesses equipamentos, visto que muitas pessoas não os 
utilizam por falta de interesse e desconhecerem as atividades 
que podem ser desenvolvidas. 
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Nós Tínhamos o Segundo Tempo [...] para aprovação de 
uma outra versão mas conseguimos colocar para rodar, aí, 
nós começamos também o Atleta Cidadão, que também até 
hoje perdura, já está aí, acho, que na sétima versão dele, sé-
timo ano, é um projeto que começou estritamente poliespor-
tivo, mas, com a questão das areninhas a gente percebeu 
que a gente tinha que ocupar os horários com atividades 
que envolvessem a cidadania, então, hoje, ele tem ainda ou-
tras atividades, mas ainda está muito ligado às areninhas, 
a gente tinha a grande maioria dos professores do Atleta 
Cidadão, eles estão atuando nas Areninhas. (Gestor 2).

Por outro lado, não encontramos, no discurso dos atores 
da gestão, ações que garantissem a participação popular nas 
decisões de implantação desses programas e isso reverbera nas 
respostas da população entrevistada, como apontado a seguir. 

O Gráfico 6 expressa o ponto de vista da população quan-
to à participação popular nas decisões sobre os programas de 
esporte e lazer.

Gráfico 6 – Participação popular nas decisões sobre os progra-
mas de esporte e lazer (ponto de vista da população)

Fonte: Elaborado pelos autores.

A leitura do Gráfico 6 revela que 74,1% dos entrevistados 
relataram que a população não é consultada para definir o pro-
grama de esporte e lazer que funcionará na comunidade, en-
quanto 25,9% acreditam haver consulta à população.
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Melo (2008) infere que, para potencializar os programas, 
e contribuir para exponenciar suas possibilidades de contri-
buição política, deve-se procurar aprofundar o envolvimento 
da comunidade interessada. Isto é, pensar os projetos não para 
os cidadãos, mas em conjunto com eles. Quando se deixa de to-
mar tal procedimento, mesmo com boa vontade, corre-se o ris-
co de não cumprir adequadamente as funções e implementar 
ações que não proporcionem os desdobramentos esperados. 

São vários os exemplos de fracasso no que se refere à cons-
trução e gestão de programas de lazer, devido ao fato de a popu-
lação não ter sido envolvida. Muitos projetos chegam a determi-
nadas comunidades e pretendem determinar exatamente o que 
os moradores e o público envolvido necessita. Com um olhar de 
“fora”, muitas vezes eivado de desconhecimento e preconceitos, 
comumente, os objetivos inicialmente traçados não são atingi-
dos. E não poucas vezes a própria comunidade é responsabiliza-
da por isso, já que supostamente não teria “entendido” a propos-
ta do projeto. Ora, por que a comunidade não foi consultada? Por 
que não foi envolvida em todas as fases do desenvolvimento do 
projeto, desde a elaboração da proposta, passando pela imple-
mentação, chegando até a avaliação? (MELO, 2008)

Kocian e Licere (2016) ressaltam a importância dada à 
participação popular na tomada de decisões, seja para a cons-
trução de um novo espaço público de lazer, ou para o desenvol-
vimento de um programa específico. Outro ponto para o qual 
os autores chamam a atenção é o desenvolvimento de ações in-
tersetoriais, a fim de potencializar as iniciativas.

Verificamos que a secretaria oferece programas de espor-
te e lazer, direcionados principalmente para o esporte, privile-
giando o futebol, que é a principal atividade realizada no equi-
pamento intitulado de Areninhas, mas pouco se preocupa em 
consultar a população sobre os interesses, as necessidades, ou 
mesmo as inclinações esportivas e de lazer das  comunidades. 
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Considerações finais

A prefeitura de Fortaleza, através da Secel, vem desen-
volvendo, ao longo dos anos, diversas ações no âmbito da po-
lítica pública de esporte e lazer, desde a implantação de pro-
gramas a construção de equipamentos, mas constatou-se com 
este estudo que não há uma efetiva participação popular nas 
decisões da secretaria.

Apesar do esforço dos gestores em estabelecer uma apro-
ximação entre a Secel e a população do município de Fortaleza, 
principalmente no que se refere ao gerenciamento e preserva-
ção de alguns equipamentos de esporte e lazer, como as Are-
ninhas, que possuem um Conselho Gestor próprio, percebe-se 
um equívoco, por parte dos gestores, na interpretação do que 
é a participação democrática nas decisões dessa secretaria, o 
que justifica a necessidade de ações formativas para valorizar 
e efetivar a participação popular nas áreas de esporte e lazer, 
buscando estratégias de descentralização do poder de decisão, 
com o intuito de potencializar o sucesso das ações e garantir o 
atendimento da Constituição Federal de 1988, que prevê o aces-
so ao esporte e lazer como um direito social. 
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Introdução

“Dominados pela preocupação do direito escri-
to, e não vendo nada mais além da lei, os nos-
sos juristas esquecem este vasto submundo 
do direito costumeiro de nosso povo” (VIA-

NA apud VIANA, 1994, p. 123). Compreender os contextos sociais 
em que surgem as leis sugere a disputa pelo poder reunindo os 
mais variados anseios e interesses de diferentes grupos da socie-
dade. Perceber como se desenha esse jogo de consensos e confli-
tos pode nos levar a refletir sobre questões que até então beira-
vam a obviedade, contudo, são o pano de fundo do complexo de 
relações que estão para além das “quatro linhas”. 

Após a formação do Estado brasileiro, no panorama do 
império, a formação atlética torna-se objeto de preocupação 
política, primeiramente centrada na formação militar do pró-
prio Estado. O processo de independência não promoveu as 
mudanças necessárias na estrutura do País. O Brasil continu-
ava dominado pela escravidão, com o latifúndio monocultor 
mantendo as desigualdades sociais como principal atributo.
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 Na virada do século XIX para o XX, ademais, com a che-
gada da República, após a então recente abolição da escravatu-
ra, todos presumivelmente passam a ser reconhecidos como 
cidadãos de direito. As primeiras investidas a favor da inser-
ção das ginásticas nas escolas brasileiras passam a ocorrer. A 
prática esportiva continuava sendo um privilégio das elites, 
que buscavam enaltecer e preservar seu caráter amadorístico 
como forma de distinção social. Mas, já nas primeiras décadas 
do século XX, o esporte perde seu caráter exclusivamente mili-
tar ou privado para ser também parte dos negócios do próprio 
Estado. Bueno (2008) observa que o debate entre amadorismo 
e profissionalismo, evidenciado no período, inaugura tipos de 
coalizão social em torno do esporte que perduram até os dias 
atuais. 

O autor chama aos grupos de Pró-esporte de Alto Rendi-
mento (Pró-EAR) e Pró-esporte de Participação e Educacional 
(Pró-EPE). Os sistemas de crenças, postos em vistas os valores, 
as percepções e os pressupostos causais, aglutinam diferen-
tes atores em coalizões, envoltos nas questões esportivas, que 
assumem distintos tipos de interesses. As funções assumidas 
pelos governos passam a requerer certo grau de investimento 
nas políticas do esporte, assim como, ganha notoriedade, a ca-
tegoria dos mediadores constituída por parlamentares, juízes 
e os próprios cidadãos, que passam a regular os conflitos no in-
terior do sistema. 

Nas duas décadas iniciais do século XXI, com o advento 
do Partido dos Trabalhadores (PT) no governo do País levanta 
expectativas de que uma nova roupagem viesse a combater a 
desigualdade de acesso às práticas esportivas, de lazer e ativi-
dade física, além da ampliação dos esforços estatais no esporte 
viesse a ocorrer no Brasil, fora apagado pelo novo projeto de 
financiamento institucional (Lei de Incentivo ao Esporte), que 
se insere “no processo de desresponsabilização do Estado para 
o financiamento e execução das políticas sociais que garantem 
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direitos de cidadania” (MATIAS; ATHAYDE; HÚNGARO; MAS-
CARENHAS, 2015, p. 96). 

Além disso, pela atenção destinada aos megaeventos es-
portivos (atenção mais direcionada ao evento em si do que pro-
priamente ao desenvolvimento de uma política propriamente 
esportiva para o País) e pela baixa promoção da participação da 
coalização Pró-EPE no Conselho Nacional do Esporte, segundo 
Bueno (2008), emergem razões para concluir que, de fato, pre-
domina o estímulo ao alto rendimento esportivo como efeito da 
própria política de esporte promovida no Brasil. 

 Neste artigo, pretende-se responder aos seguintes 
questionamentos: Que grupos têm pressionado a construção 
do arcabouço legal do município de Fortaleza no que tange ao 
campo do esporte, lazer e da educação física? Que tipos de in-
teresse giram em torno dessas relações? Sobre que sistema de 
crenças se dá o apoio à formulação dessas políticas? E quais os 
limites da atuação parlamentar no aspecto mais geral da evolu-
ção desse quadro de leis? 

1 Apontamentos metodológicos 

 Este estudo tem caráter qualitativo-quantitativo, além 
de ser exploratório, utilizando-se de levantamento documental 
e revisão bibliográfica na sua fundamentação. Para tanto rea-
lizamos minucioso trabalho de coleta de normas jurídicas no 
Sistema de Apoio ao Processo Legislativo da Câmara Munici-
pal de Fortaleza1. Todas os códigos estão disponibilizados para 
download em formato de arquivo pdf., contendo, em muitos 
deles, informações detalhadas dos projetos de lei, além da do-
cumentação estatutária, solicitações, memorandos e, ainda, o 
texto final das leis já devidamente sancionados pelos governan-
tes municipais. 

1 Disponível em: https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/norma/pesquisar. Acesso em: 
10/08/2019.
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 A primeira busca foi pela palavra “sport”, por tratar-se 
da abreviação mais inclusiva possível das palavras esporte, es-
portista, desporto, sporting. Utilizamos esse mesmo recurso 
para a busca das palavras “atlétic” (atlético, atlética, atleticano), 
“club” (club, clube), “brin” (brinquedos, brincadeiras, brincar) e 
“recrea” (recreativo, recreação, recreio, recreare), formas abre-
viadas que levaram ao maior número de normas jurídicas vin-
culadas. Ainda, ocorreram buscas pelos seguintes termos: edu-
cação física, copa, atividade física, academia, ginástica, dança, 
jogo, capoeira, lutas, marciais, federação, futebol, natação, vô-
lei, basquete, campeonato, atleta, surf, torcida e lazer. 

Inicialmente, não era essa a pretensão, pois a catego-
ria esporte parecia dar conta da preocupação no momento. 
Entretanto, na medida em que foram sendo elucidadas algu-
mas etapas da pesquisa, após a depuração dos dados conti-
dos nas primeiras normas coletadas e as investidas na lite-
ratura, evidenciaram-se o processo civilizatório em torno 
do esporte (ELIAS; DUNNING, 1992); os maniqueísmos ine-
rentes à sua apropriação pelo sistema capitalista (FREITAS, 
1991), sua diversidade (STIGGER, 2002), espetacularização 
(BETTI, 2004), e, ainda, o impacto das experiências vividas 
pelos esportistas para sua forma de ser no mundo (KUNZ, 
2009a 2009b). 

Novos questionamentos levaram à complexidade do 
campo esportivo, principalmente, no contexto vinculado 
àquilo que fazem os agentes desse campo, sejam professores, 
técnicos, atletas, torcedores, crianças, brincantes, vereado-
res, prefeitos, líderes comunitários, empresários, clientes e 
espectadores, enfim, todo o quadro geral de agentes do campo 
esportivo.
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Quadro 1 – Expressões pesquisadas na ementa das normas e o 
respectivo quantitativo de documentos encontrados (E) e sele-
cionadas (S) para análise

Encontradas Selecionadas
267 138 Sport

7 6 Educação Física
15 10 Copa
5 3 Atividade Física

25 24 Atlétic
140 56 Club
14 3 Academia
2 - Ginástica

18 5 Dança
10 6 Jogo
2 2 Capoeira
2 1 Marciais

20 3 Brin
28 11 Recrea
37 17 Federação 
21 7 Futebol
7 4 Atleta
1 1 Surf
3 2 Torcida
17 12 Lazer
13 - Luta
1 - Natação
2 - Vôlei
1 - Basquete
2 - Campeonato

660 311 Total
Fonte: Elaborado pelos autores.

Analisamos o total de 660 ementas de lei. Algumas se 
repetiam, devido à vinculação a mais de uma das expressões 
pesquisadas. Por exemplo: normas sobre o Fortaleza Esporte 
Clube ou o Ceará Sporting Club apareciam tanto na busca pela 
expressão “sport” como por “club”. 311 ocorrências foram sele-
cionadas para a leitura dos documentos na íntegra (Quadro 1). 
As normas descartadas remetiam a palavras correlatas, como 
transporte, lutas, clubes mas que não perpassam os interesses 
específicos desta pesquisa no campo esportivo e nem no cam-
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po mais geral das práticas da cultura corporal de movimento2. 
Clubes científicos, filantrópicos e sociais, sem trabalho reco-
nhecido nos campos aqui já referidos, porém, afetos por algu-
ma norma jurídica encontrada, também foram excluídos da 
pesquisa. 

As normas correspondem ao período de 1949 a 2019. A 
seguir, são apontados os grupos de pressão que se articulam 
em torno da construção da legislação desportiva, no município 
de Fortaleza, e, na sequência, caracterizados os modos como os 
interesses dessas coalizões vem sendo atendidos ao longo dos 
anos. 

2 Grupos de pressão e as leis municipais do 
esporte e lazer

Segundo Matias e Mascarenhas (2019), um grupo de 
pressão somente pode ser reconhecido como tal por meio de 
sua atuação política, ao exercer influência sobre o poder pú-
blico, para alcançar seus interesses. Esses grupos têm atuação 
permanente ou transitória, a depender dos interesses em jogo 
no campo político e devido à própria contemporaneidade das 
matérias. A interação entre os grupos de pressão e os media-
dores, os poderes executivo, judiciário e legislativo, ocorre nas 
audiências, conversas informais; em convites para participar 
de eventos, para assumir cargos; em doações eleitorais, apoio 
político, etc. 

Por mais que haja um distanciamento entre os preceitos 
da legislação e a vida social, o construto do aparato legal deno-
ta as correlações de forças existentes entre diferentes grupos 
da sociedade. Justamente os conflitos de interesse e os debates 

2 O sentido que aplicamos aqui, ao termo cultura corporal de movimento, ser-
ve tanto como uma identificação abstrata das práticas de exercícios físicos e 
atividades lúdicas, de maneira geral, como pressuposto teórico metodológico 
importante a ser aplicado na compreensão e intervenção sobre os processos 
sociais em jogo nesses mesmos campos.
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provenientes daí é que guiam os parlamentares em suas deci-
sões. De certo modo, a manutenção das estruturas de poder 
depende das negociações que passam a ser estreitadas entre 
esses agentes. A partir da proposta de Aragão (1996), delinea-
mos a seguinte classificação dos grupos de pressão: a) grupos 
empresariais; b) grupos de trabalhadores; c) grupos de nature-
za diversa (geracional, gênero, interesses culturais); d) grupos 
dos poderes públicos. 

Com esta pesquisa, identificou-se que, no campo legis-
lativo do esporte, no município de Fortaleza, se configuram 
os seguintes grupos de pressão: a) Grupos de caráter privado: 
Federação Internacional de Futebol, federações esportivas na-
cionais, clubes esportivos e recreativos, ligas esportivas, asses-
sorias esportivas e associações; b) Grupos de trabalhadores: 
servidores municipais, associações profissionais, Conselho Re-
gional dos Profissionais de Educação Física, profissionais das 
danças, atletas profissionais, gestores de esporte e cronistas 
esportivos; c) Grupos de natureza diversa: idosos, torcedores, 
estudantes, pessoas com necessidades especiais e capoeiristas; 
d) Grupos dos poderes públicos: secretarias executivas e outros 
órgãos da administração municipal e comissões  parlamentares. 

Os projetos de lei municipal podem ser propostos por 
prefeitos, vereadores, ou por comissões especiais de parlamen-
tares. As matérias são discutidas entre as comissões, depois 
são debatidas em plenário e votadas; ainda, a partir daí, pas-
sam pelo crivo do presidente da câmara, do prefeito da cidade, 
até que sejam aprovadas ou não, e até mesmo novamente ser 
discutida no legislativo. Nesses processos, os textos podem so-
frer modificações até sua versão definitiva, ou até mesmo ser 
totalmente vetados. 

Logo à frente estabelecemos uma classificação possível 
(ver Quadro 2), na qual constam os princípios dos modos de fa-
zer institucional em relação aos interesses dos grupos de pres-
são. O sumário indica uma classificação geral de todo o aparato 
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legal encontrado, conforme seus propósitos e supostos benefí-
cios. Esse primeiro esforço aponta a possibilidade de compre-
ender como esse jogo de forças no campo vem se estabelecendo 
ao longo dos últimos 80 anos. 

Quadro 2 – Classificação geral da legislação esportiva do muni-
cípio de Fortaleza 

A  Atribuem utilidade pública às associações, clubes e federações

B
Instituem auxílio financeiro, crédito especial e/ou isenção fiscal, 
concessão de espaços e/ou prédios públicos às associações, clubes 
e federações

C Denominam espaços esportivos
D Conferem título de cidadão ou de patrimônio cultural
E Instituem dias, semanas e eventos comemorativos

F Incentivam acesso a eventos esportivos; gratuidade, meia-entrada 
e acessibilidade

G
Instituem órgãos, cargos, programas ou mecanismos de gestão 
fiscal do esporte; estabelecem a construção de equipamentos 
esportivos 

H Regulam o uso dos espaços públicos e privados a partir do esporte 
ou da educação física 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Para facilitar o entendimento da evolução dessas leis, di-
vidimos o interstício temporal de 80 anos, entre 1949 e 2019, 
em dois períodos praticamente iguais, e definimos o ano de 
1986 como marco divisor. Nesse ano é que ocorrem as primei-
ras eleições diretas, nos municípios, após um longo período de 
interventores federais. Tal divisão mostrou-se necessária, já 
que as particularidades políticas interferem diretamente na 
forma como são construídas as leis no País e, por conseguinte, 
na cidade de Fortaleza, lócus do nosso objeto investigativo. O 
ano de 1949, ponto inicial, é a data da lei mais antiga disponível 
no site de buscas. 
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Os anos entre 1949 e 1986, que imperam decisivamente 
no gráfico demonstrado à frente, estão marcados pela democra-
tização pós-ditadura Vargas e pelo rompimento militar com a 
ditadura instaurada em 1964. No final da década de 1940, o País 
vivia o auspício de retorno à vida democrática, após os quinze 
anos da Era Vargas, que havia se iniciado com a chamada Revo-
lução de 30. O governo, que caminha para longe da expectativa 
democrática, ao mesmo tempo, promove um processo de mo-
dernização do aparato burocrático do Estado brasileiro.

O Estado Novo (1937-1947), momento caracterizado pelo 
autoritarismo, é marcado por ocorrências importantes, para o 
País, desde a consolidação das leis trabalhistas até a busca por 
uma unidade nacional, promovida por diversas ações, que vão 
dos programas de rádio ao controle das práticas culturais (fu-
tebol, música, festas populares), tudo convertido ao “ideário 
nacionalista” do governo brasileiro, em sintonia com as expe-
riências totalitárias que ocorriam no mundo.

Cessado o Estado Novo, o País retorna à democracia, no 
entanto, os novos governos têm como marca o populismo. A ci-
dadania continua longe de ser uma característica marcante de 
nossa sociedade. Muitos direitos estavam acessíveis apenas a 
parte dos trabalhadores urbanos. A lógica de ingresso no mun-
do do trabalho facultava o acesso aos novos direitos. Mais um 
momento de fragilidade democrática e o País é imerso num 
longo período de autoritarismo (1964-1985), em que uma dita-
dura civil-empresarial-militar, tolhe o sonho de uma experiên-
cia verdadeiramente republicana. 

Segundo Bueno (2008), o período até 1964 é marcado por 
um continuísmo das ideias já presentes desde o Decreto-Lei 
3.199, de 1941, que cria o Conselho Nacional de Desportos, com 
o intuito de orientar e fiscalizar as práticas no país. A medida 
fortaleceu o vínculo da Confederação Brasileira de Desportos 
e das demais confederações e federações com o poder público, 
embora resguardadas suas prerrogativas privatistas. O forta-
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lecimento do esporte veiculado pelas mídias de rádio e televi-
são, a construção do Maracanã e a Copa do Mundo de 1950 dão 
sustentação política e financeira à Confederação Brasileira de 
Desportos, e o futebol configura-se como carro-chefe do movi-
mento pró-esporte de alto rendimento. 

Contrastam com esses interesses a autonomia do De-
partamento de Educação Física da Universidade do Brasil, no 
Rio de Janeiro, em relação aos militares. Ainda, a profissiona-
lização dos atletas, com direito garantido a descanso, recesso, 
horários especiais e participação na renda dos jogos. Com o 
rompimento militar, em 1964, o esporte assume importante 
protagonismo para a exaltação do sentimento nacionalista. 

Contudo, internamente, a investidura institucional para 
desenvolver o esporte nas escolas, em conformidade com os 
preceitos do alto rendimento entra em dissidência com os pró-
prios professores, e com parte do campo externo ao Estado, que 
via, nesse movimento estatal, uma barreira à sua hegemonia na 
busca por inserir o Brasil nos quadros de medalhas mundiais 
(BUENO, 2008). 

Em Fortaleza, assim como em todo o País, assiste-se à as-
censão do futebol como “paixão” nacional. Os clubes, as federa-
ções, associações e ligas desportivas, passam a ter sua utilidade 
pública reconhecida, ainda que o esporte seja entendido como 
comunitário, amador, mas que, aos poucos, precisava ser pro-
fissionalizado. As concessões de terrenos e prédios públicos; a 
isenção de impostos; a abertura de crédito especial; e o repasse 
financeiro para benfeitorias nas sedes das entidades. torna-se 
o modus operandi da legislação esportiva fortalezense. A impor-
tância atribuída à crônica esportiva; a construção de estádios, 
ginásios; e a regulação da venda de ingressos para as partidas; 
aliadas à profissionalização e ao reconhecimento dos atletas, 
com a criação de um fundo de garantia, são preocupações do 
período que denotam a efetiva hegemonia do grupo de pressão 
do esporte fundamentado nos preceitos do alto rendimento. 
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Como consta no Gráfico 1, boa parte dos esforços estava 
em estabelecer essa rede de clientelismo populista mais pre-
ocupado em dar legitimidade aos grandes experts do campo 
esportivo, em detrimento da extensão de sua prática a todas 
as parcelas da população. O consumo das práticas de maneira 
“passiva” denota a audiência cativa do espetáculo esportivo, 
além de confrontar a desigualdade do acesso às práticas espor-
tivas com o distanciamento do Estado em relação à ação/regu-
lação direta nesse campo (BOURDIEU, 1983). 

Gráfico 1 – Número de normas por categoria (1949-1986).3

Fonte: Elaborado pelos autores.

As atividades previstas ao poder executivo ficam basica-
mente restritas à administração dos estádios e formulação de 
um Centro de Educação Física com funcionamento no Estádio 
Presidente Vargas. A criação da Superintendência de Desen-
volvimento dos Desportos de Fortaleza (Sudef) somente ocorre 
no ano de 1973, com a restrição de sua renda ao aluguel dos es-
tádios; à porcentagem da venda de ingressos nos espetáculos 
esportivos ali promovidos, a formulação de convênios e o rece-
bimento de doações. 

Quando se tratava do esporte na perspectiva do lazer, a 
ação do Estado era então resumida ao papel de regulador. A efe-

3 Ver legenda das letras no Quadro 2. 
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tivação das Ruas de Lazer demandava apenas a demarcação dos 
espaços públicos a serem utilizados. No final do período 1949-
1986, os usos desses locais para o lazer passam a ser objetos de 
interesse do grupo de pressão do poder público. Com o objetivo 
de manter a ordem no trânsito de pessoas, algumas práticas 
passam a ser proibidas na praia, como o frescobol, futebol e 
voleibol, além da presença de salva-vidas e de kits de primei-
ros socorros obrigatórios, em estabelecimentos que mantêm 
 piscinas. 

Não por acaso, nos momentos finais da repressão, vários 
grupos de pressão já estavam articulados e imbuídos a desen-
volver e imprimir suas visões de mundo e sociedade. A institui-
ção da utilidade pública à Associação dos Professores de Edu-
cação Física do Ceará (APEFCE), no ano de 1985, demonstra que 
outros caminhos surgiam, pois a sociedade civil pôde organi-
zar-se e escolher, decidir, seus próprios destinos. Os processos 
inerentes ao ambiente pedagógico das práticas esportivas e de 
lazer tornavam-se objeto de lutas simbólicas entre os agentes 
do campo. 

No início dos anos 1990 e a abertura política, várias mu-
danças passam a ocorrer no campo esportivo. Tubino (2011) 
enumera os seguintes fatores de transformação: a ampliação 
das dimensões sociais do esporte no lazer, na educação e no 
rendimento; o reconhecimento do esporte como forma de as-
censão social; o papel das mídias na difusão e organização da 
cultura esportiva; a velocidade com que as tecnologias e a ciên-
cia passam a ser incorporadas nas práticas; a complexificação 
e profissionalização da cadeia produtiva do esporte e outros 
valores humanos atrelados às atividades que compõem esse 
mosaico. 

O segundo período, de 1987 a 2019, apresenta, ainda, 
outras características, como a ampliação das ferramentas de 
fiscalização e comunicação com o poder público; o acesso à in-
formação de maneira mais transparente e rápida através da in-
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ternet; os modelos de governo com características progressis-
tas; a intensificação do debate acerca das políticas públicas; a 
implementação de diversos tipos de programas voltados para o 
esporte e lazer; entre outras ações, apresentam um panorama 
geral que se diferencia em partes do período anterior. O Gráfi-
co 2 aponta equilíbrio entre as concepções das leis. Porém, não 
é crível uma redução matemática do problema.

Ao longo desse segundo período, logo após os quatro pri-
meiros anos de redemocratização, distribuem-se os 16 anos 
de governos do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) – com o médico Juraci Magalhães e o economista e pro-
fessor Antônio Cambraia – ; os 8 anos de governos do Partido 
dos Trabalhadores (PT) – da jornalista e professora Luizianne 
Lins – ; e 7 anos de governos do médico Roberto Cláudio (que 
representou, nesse interstício, três diferentes partidos, o Par-
tido Socialista Brasileiro – PSB, Partido Republicano da Ordem 
Social  – Pros e Partido Democrático Trabalhista – PDT).

Gráfico 2 – Número de normas por categoria (1986-2019)4

Fonte: elaborado pelos autores.

As comissões parlamentares configuram-se como os 
principais interessados em conduzir os rumos da vida política 
no município. Uma norma polêmica obrigava as entidades es-
4 Ver legenda das letras no Quadro 2. 
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portivas consideradas de utilidade pública a ceder espaços em 
suas sedes para as chamadas escolas-anexos da prefeitura, me-
dida paliativa à falta de espaços nas escolas existentes. Os go-
vernos pemedebistas estimularam, principalmente, a acessibi-
lidade para as pessoas com necessidades especiais, obrigando 
a instalação de equipamentos esportivos adaptados, reserva de 
lugares específicos para esse grupo de pressão e instituição da 
Semana dos Jogos Paradesportivos de Fortaleza. A demarcação 
de áreas de lazer em ruas e avenidas e a obrigatoriedade de sal-
va-vidas em estabelecimentos com piscina são atualizadas. A 
preocupação com a saúde e a segurança da população passa a 
compor as intenções de algumas medidas, como a construção 
de vestiários em ginásios escolares e a proibição da venda de 
armas de brinquedo. Há ainda a instituição da Semana Munici-
pal do Brinquedo Popular. 

A obrigatoriedade da participação das escolas que pos-
suem quadra esportiva e professor de Educação Física nos Jo-
gos Estudantis do município de Fortaleza, de certo modo, é o 
tipo de imposição que legitima o que deve ser o próprio espor-
te. Os prêmios, as homenagens e os incentivos oferecidos aos 
representantes dos grupos de pressão que compõem o campo 
esportivo continuam a fortalecer o poder dos atletas profissio-
nais e dos interesses dos incentivadores do modelo de esporte 
em que as competições se configuram como o momento ritual 
que preserva a hegemonia desse sistema de crenças. 

Entretanto, diversos grupos passam a circundar o poder. 
Tal fato não se dá ao acaso, pois o fim da ditadura militar e a 
reabertura política do Brasil trazem consigo a democratização 
dos processos eleitorais. Com o voto direto, em tese, mudaram 
também os grupos de pressão e seus interesses pressupõem va-
riadas intenções em torno das políticas  públicas. 

 Durante o governo petista, os aspectos artísticos, re-
creativos e beneficentes, em torno das práticas esportivas, 
configuram-se como itens cada vez mais valorizados pelas as-
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sociações. Peculiarmente, em torno da dança, do surf, das artes 
marciais e da capoeira, surgem novos grupos de pressão capa-
zes de mobilizar os parlamentares na busca de seus direitos e 
interesses. A manutenção das atividades das associações de-
pende de recursos financeiros e o poder público, nesse sentido, 
transformou-se em seu maior estimulador, durante os últimos 
80 anos, no mínimo. 

 O Programa de Lazer na Terceira Idade e algumas sema-
nas comemorativas são instituídas, estabelecendo uma conti-
nuidade dos esforços impetrados durante o governo anterior. 
Em 2007, a criação da Secretaria de Esporte e Lazer de Forta-
leza prevê gestar as políticas nesse campo com planejamento, 
controle e difusão dos conhecimentos técnico e científico; para 
isso, estabelece uma estrutura de cargos comissionados e equi-
pamentos que passam a ser de responsabilidade do órgão. 

A criação da secretaria, a partir de esforços do poder 
público executivo, ressalta a importância que o esporte e lazer 
adquirem para o período. Em âmbito nacional, a campanha do 
então presidente em prol da candidatura do Brasil para sediar 
as olimpíadas que viriam a ocorrer no Rio de Janeiro, em 2016, 
buscava alimentar diferentes perspectivas de futuro para os bra-
sileiros, e o esporte passa a ser um recurso metafórico impor-
tante de Lula. Segundo Mascarenhas (2012), o discurso buscava 
descolar os brasileiros da cultura da pobreza, do  imediatismo. 

A criação do Ministério do Esporte, em 2003, dava bons 
indícios para os anos seguintes; no entanto, convém dizer que 
os gastos não foram equânimes entre os programas do gover-
no: abocanharam o Brasil no esporte de alto rendimento (10%), 
o Rumo ao Pan 2007 (58%), o Esporte e Lazer na cidade (10%) 
e o Segundo Tempo (22%), da média dos recursos financeiros, 
entre os anos de 2004 e 2010 (ATHAYDE; MASCARENHAS; SAL-
VADOR, 2015). O sistema de crenças constituído em torno do 
esporte de alto rendimento continuava, portanto, a exercer a 
hegemonia no campo das políticas de esportes nacionais. 
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O futebol aglutinou as atenções de diferentes grupos de 
pressão, durante o governo petista de Luizianne Lins. As torci-
das de futebol (consideradas como patrimônio público e home-
nageadas pelo poder legislativo), e a Copa Mundial da Fifa de 
2014 (entidade de caráter privativo que contou com a isenção 
de impostos e outras regalias concedidas pelos parlamenta-
res e o poder executivo), são exemplos claros dessa condição. 
O controle sobre a capacidade de público em eventos e equi-
pamentos esportivos; o cadastro permanente dos membros 
de torcidas organizadas; e a instituição do Museu do Futebol, 
marcam, também, a busca pela resolução dos conflitos entre os 
grupos de pressão do poder público executivo com os grupos 
de pressão desses subcampos  específicos.

Durante o governo Roberto Cláudio, os parlamentares 
dão continuidade aos tipos de medidas que já vem sendo im-
plementadas desde o processo da constituinte de 1988. As asso-
ciações e federações esportivas, ainda, tem representatividade 
entre os grupos de pressão do período final de nossa análise, 
destacando-se a Federação Cearense de Artes Marciais e a Fe-
deração de Triathlon do Estado do Ceará, que ganha concessão 
de uso de um prédio público para desenvolver suas atividades. 
A Federação Internacional de Futebol/Fédération Internatio-
nale de Football Association (Fifa) também se destaca como 
grupo de pressão, ao conseguir a decretação de feriado nos dias 
de jogos da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mun-
do de 2014, além da criação de um programa para capacitar os 
profissionais que trabalhariam nesses eventos. 

Várias acontecimentos são instituídos no calendário 
municipal: Festival Nacional de Dança de Fortaleza; Campanha 
pela Paz entre as Torcidas de Futebol; Copa Arena Juventude; 
Dia Municipal do Desafio; Virada Esportiva e os meses de pro-
moção dos esportes de praia e de atividade física. Parte desses 
eventos são instituídos para atender às demandas de grupos 
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específicos, representados na dança e no futebol e parte para 
atender às demandas do próprio poder público executivo. 

Duas leis são basicamente revisadas pela terceira vez, 
nesses 80 anos, o Programa Rua da criança e do Lazer e a pre-
sença de salva-vidas em ambientes que tenham piscina, de-
monstrando alguns avanços. Na primeira, fica estabelecido que 
é sob o interesse das associações que o poder executivo demar-
ca os espaços públicos a serem utilizados. Na segunda, indica 
algumas normas de segurança a serem seguidas pelos estabe-
lecimentos. Vários equipamentos esportivos e culturais muni-
cipais são nomeados. Além desse conjunto, algumas leis vem a 
regular os conflitos de interesses em torno da segurança, saúde 
e do próprio trânsito de pessoas nos espaços públicos e priva-
dos. A obrigatoriedade de veicular informações sobre uso de 
drogas; crianças desaparecidas; e a lotação máxima em estabe-
lecimentos esportivos, atendem aos grupos de pressão do poder 
público. Ainda, a regulamentação do uso dos espaços situados 
em orlas, praças, parques e outras áreas, para fins de orientação 
e treinamento, resguarda os interesses dos grupos de pressão 
formado pelas Assessorias Esportivas, o Conselho Regional dos 
Profissionais de Educação Física e o próprio poder público. 

3 Limites da/na atuação parlamentar e 
sistemas de crenças do esporte

“A dinâmica da sociedade impõe limites à materialização 
das normas sancionadas” (MATIAS; MASCARENHAS, 2019, p. 
555). Desse modo, destacam-se alguns contornos para a atua-
ção parlamentar, oriundos de dificuldades externas enfrenta-
das na implementação do ordenamento legal, assim como limi-
tes advindos dos modos como essas leis se projetam sobre os 
processos de execução da política pública. É, de fato, notório 
que várias leis sofrem com a falta de controle e fiscalização de 
seu cumprimento.
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 No âmbito do próprio poder público, alguns eventos e 
programas instituídos são simplesmente “abandonados”, com 
a troca de mandatários no poder executivo. O tom personalíssi-
mo dos governos demonstra sua marca na reinvenção de maté-
rias que praticamente não mudam em nada o ordenamento an-
terior, mas, apenas, os grupos de pressão beneficiados em cada 
época. Há matérias de interesse comum e modos operacionais 
idênticos, que se encontram em sua terceira reedição, sendo 
resguardada a iniciativa simplória de dar outra denominação 
às iniciativas. 

Outro limite são as normas mais genéricas, que não tra-
zem direcionamento real para sua execução; não apresentam 
qualquer tipo de previsão orçamentária (mesmo nas emendas à 
lei orgânica do município e nas leis complementares, nas quais 
são possíveis as iniciativas com esse sentido); não delineiam o 
caráter da ação; tampouco, preveem formas de controle e fisca-
lização. Enfim, há normas em que a participação em uma com-
petição esportiva se torna obrigatória a algumas escolas, sem 
que o ambiente pedagógico desses eventos e sua principal mis-
são sejam devidamente questionados em relação às realidades 
social e cultural desses mesmos alunos. 

Assim como programas são instituídos como de lazer 
pelo mero apelo às iniciativas previamente elaboradas pela po-
pulação, sem qualquer tipo de abordagem conceitual sobre o 
caráter das próprias práticas que se propõe regular. Nas inú-
meras leis que regulam os espaços privados e públicos falta a 
indicação de quais profissionais e órgãos a executarão e como 
farão o acompanhamento dessas medidas. 

Dificuldades para a implementação da meia-entrada em 
espetáculos artísticos e esportivos; para a acessibilidade das 
pessoas com necessidades especiais; para a afixação de normas 
claras e à disposição dos clientes em todos os ambientes que 
ofertam práticas de esporte, lazer e atividade física denotam 
um trabalho grandioso, praticamente impossível de ser reali-
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zado sem a cumplicidade dos diversos entes privados envolvi-
dos e o compromisso do poder público. 

As trocas de gestores nos poderes executivo e legislativo 
ocasionam interrupções no planejamento e na execução das 
políticas. Os anos de 1949 a 1986, devido ao processo de ruptu-
ra com a democracia, foi ainda mais unilateral, em suas ações, 
privilegiando os grupos de pressão representados nos clubes, 
federações e associações desportivas, do município de For-
taleza. A responsabilidade sobre os estádios e o lobbying com 
os grupos de empresários e profissionais do campo esportivo 
compuseram as regras do jogo. A preocupação com a formação 
de um elite esportiva, a não interferência organizacional do Es-
tado, porém, com seus subsídios conferindo status e recursos 
financeiros aos entes privados, o tipo de padrão de ações vol-
tadas para os interesses do mercado e a visão sobre o esporte 
como meio de vida (profissionalização) efetivam o sistema de 
crenças da coalização Pró-EAR (BUENO, 2008)5. 

Apesar dos avanços demonstrados no início deste arti-
go, a partir do processo de redemocratização, no final dos anos 
1980, com a complexificação das relações entre o poder legis-
lativo e os diferentes tipos de grupos de pressão que passaram 
a movimentar o campo do esporte e lazer na cidade de Forta-
leza, e, ainda, com o maior esforço em atender às coalizões do 
esporte-educação e esporte-participação, mesmo assim, a he-
gemonia da coalização Pró-EAR continua em voga. Alguns fe-
nômenos convergentes parecem alimentar o status adquirido 
pela crença nos instrumentos do alto rendimento como veículo 
de promoção do direito ao esporte: a mercantilização, espeta-
cularização e profissionalização das práticas, assim como os 
eventos competitivos como modelo predominante de interação 
entre os diferentes agentes do campo. 
5 “No sistema de crenças, ao conjunto de interesses e metas soma-se a crença 
em relações causais e a percepção do status dos parâmetros relacionados ao 
problema. Os modelos de sistema de crenças incorporam tanto o autointeres-
se como também os interesses organizacionais” (BUENO, 2008, p. 27-28).
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Bueno (2008) aponta que, diferentemente do Pró-EAR, 
que tem em seu centro profundo de crenças e valores a com-
petição, a superação e o recorde, o Pró-EPE centra-se na edu-
cação, socialização e democratização. O papel do Estado, nessa 
perspectiva, é fundamental, pois, como meio de melhorar a 
qualidade de vida e desenvolver o lazer, a educação e a saúde da 
população, esse tipo de esporte conta, quase que exclusivamen-
te, com o apoio institucional das escolas, dos órgãos do poder 
executivo e de algumas organizações de base6. 

Em tese, acredita-se que, justamente por não oferecer 
uma base de sustentação sólida, firmada em levantamentos 
estatísticos e subjetivos com a população, que esteja, também, 
devidamente amparada nos diferentes sistemas de crenças em 
jogo no campo esportivo, é que o trabalho efetivado pelos parla-
mentares parece refletir a própria desigualdade instaurada no 
acesso direto às práticas esportivas no país, além disso, essas 
próprias leis são tão seletivas quanto as próprias práticas hege-
mônicas do campo esportivo. 

Ressalta-se que o estudo aqui apresentado não conside-
rou as ações desempenhadas de modo “autônomo” pelo poder 
público executivo. Trata-se de uma análise possível sobre o po-
tencial das leis municipais, de forma a caracterizar suas distin-

6 Os dados do Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano do Brasil, de 
2017, intitulado Movimento é Vida: Atividades Físicas e Esportivas (AFEs) para 
todas as pessoas, apresentado pelo Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento, revelam que, entre os brasileiros adultos, 31,5% estão envolvidos 
com AFEs. Esse número cai para 22,5%, quando o critério exige 150 minutos 
semanais de atividade. Entre os jovens escolares, o número de praticantes é 
alto, e a média decai gradativamente nas faixas etárias posteriores. Entre os 
jovens, 70% dos praticantes são homens e, 30%, mulheres. Já entre 40 e 59 
anos, o número de homens é menor do que o de mulheres, nas práticas. O fator 
predominante para reverter o quadro de desigualdade de gênero, no envolvi-
mento com as práticas, quanto para compensar o baixo nível de atividade, com 
o avançar da idade, está ligado ao nível de rendimento mensal domiciliar per 
capita, quanto maior o ganho maior a quantidade de praticantes. Assim como 
o quadro da renda, do gênero e da idade está atrelado à complexificação das 
práticas (PNUD, 2017).
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ções e a legitimidade que confere aos agentes, práticas, grupos 
e sistemas de crenças que compõem o campo do esporte em 
Fortaleza. 
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Políticas públicas de esporte e lazer: 
instalações, equipamentos e práticas 
desportivas no município de Fortaleza/CE
Basílio Rommel Almeida Fechine
Antonio Ulisses de Sousa Junior
Andreyson Calixto de Brito
Nathalie Dias Maciel

Introdução

O desporto, na modernidade, pela sua contribui-
ção enquanto fenômeno gerador de educação, 
cultura, saúde e economia, ocupa relevante lu-
gar na sociedade, proporcionando melhoras na 

qualidade de vida da população, seja diretamente ao praticante, 
ou, indiretamente, como mediador ou vendedor de serviços, tra-
duzidos pela regularidade da procura e prática, como também 
pelo consumo de produtos associados. Além do que o acesso à prá-
tica do desporto e lazer é direito previsto  constitucionalmente. 

A Carta Internacional de Educação Física e Desporto 
da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura (Unesco), de 1978 (ONU, 2019), estabelece que todas as 
pessoas têm o direito ao desporto, e que os poderes públicos 
(governos federais, estaduais, municipais); as escolas; e os or-
ganismos privados; devem unir-se para dar condições logís-
ticas que possibilitem o acesso a equipamentos/instalações e 
materiais necessários à sua prática. O Art. 217 da Constituição 
Federal de 1988 garante o desporto como dever do Estado e di-
reito do cidadão e que o poder público deve fomentar práticas 
desportivas formais e não formais (BRASIL, 2019). 
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A pluralidade de interesses, a diversidade de motivações 
e objetivos dos cidadãos na sua relação com o desporto, im-
põem ao poder público (federação/estado ou município) atri-
buições para a promoção e o apoio da prática desportiva, bem 
como a construção de equipamentos, possibilitando formal e 
informalmente acesso à prática, aos programas e projetos de 
inclusão social.

Em nível local (cidade de Fortaleza), o esporte e lazer têm 
vindo a conquistar grande importância como missão do poder 
público municipal. Com a construção de equipamentos como 
Areninhas, Miniareninhas e com o fortalecimento da Rede de 
Centros Urbanos de Cultura, Arte, Ciência e Esporte (Cuca) e a 
revitalização de espaços urbanísticos destinados à socialização, 
por meio da prática de esportes e atividades de recreação e lazer. 

Diante do embasamento legal e da importância recente 
do desporto e lazer para o povo fortalezense, associando-se à 
afirmação de que a caracterização e identificação dos equipa-
mentos para a prática desportiva contribuirão para o reconhe-
cimento da excelência da instalação, disponibilidade e usu-
fruto pela população (CUNHA, 2007), o objetivo deste estudo é 
descrever os equipamentos desportivos da cidade de Fortaleza 
(disponibilizados pela prefeitura) estratificados por práticas 
esportivas existentes nesses locais, assim como seus projetos 
e programas públicos. 

1 Procedimentos metodológicos

Para proporcionar unidade metodológica na exploração 
dos dados coletados, foi utilizada uma investigação quantiqua-
litativa, que teve, na análise descritiva, exploratória e de obser-
vação dos equipamentos, o marco de catalogação e configura-
ção das informações, conjugadas a procedimentos de interpre-
tação do discurso dos gestores, aliado a documentos oficiais 
interpretados à luz das ciências sociais. 
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1.1 Critérios de seleção da amostra

A categorização amostral partiu do setor público muni-
cipal de Fortaleza, respectivamente, aos equipamentos e suas 
práticas/projetos de esporte e lazer efetivados pela comunida-
de e sob responsabilidade da:

• Secretaria de Esporte e lazer (Secel) do Município de 
Fortaleza; e

• Coordenadoria Especial de Políticas Públicas de Ju-
ventude (CJUV) do Município de Fortaleza.

Ressalta-se que alguns projetos de esporte e lazer foram 
catalogados também em outras pastas governamentais e coor-
denadorias, o que legitimou, segundo entrevistas e indicações 
documentais, a catalogação de dados da CJUV.

De acordo com o Projeto Fortaleza 2040, da Prefeitura de 
Fortaleza, a administração pública do esporte e lazer da cidade 
é realizada em conjunto com a Secel, com ações, projetos, prá-
ticas desportivas/lazer e manutenção dos equipamentos rami-
ficados e o auxílio das Secretarias Regionais (SERs). A Tabela 1 
descreve as SERs com os respectivos números de bairros e po-
pulação (FORTALEZA, 2016).

Tabela 1- Habitantes de Fortaleza por SERs

SERs Número de Bairros Número Estimado de Habitantes
em 2010

SER I 15 363.912
SER II 20 334.868
SER III 16 360.551
SER IV 19 281.645
SER V 18 541.511
SER VI 27 541.160
Sercefor 1 28.538

TOTAL 116 2.452.185
Fonte: Adaptado de Fortaleza (2016).
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Para aferir e catalogar as informações dos equipamentos 
administrados pela Secel e CJUV utilizamos como instrumen-
tos de coleta de dados os documentos públicos; a aplicação de 
questionário e entrevista semiestruturada com os gestores; 
visita aos equipamentos; e observação das práticas realizadas.

2 Resultados e discussão 

Para melhor distribuição didática dos dados, os resulta-
dos relativos aos equipamentos e suas práticas esportivas e de 
lazer; e os projetos públicos correlatos estão divididos hierar-
quicamente pela (I) Secel e (II) CJUV, do município de Fortaleza.

2.1 Secretaria de Esporte e Lazer

Descrição Dos equipamentos e práticas Da secel
De acordo com as informações levantadas a partir dos 

documentos da Prefeitura de Fortaleza, Secel é responsável 
pela organização e por ações envolvendo as atividades espor-
tivas e de lazer. Com o objetivo de formular e executar a políti-
ca municipal de esportes, coordena, supervisiona e incentiva 
atividades físicas, desportivas e recreativas como instrumento 
de inclusão social e promoção do bem-estar físico e psicológico 
da população, mantendo e gerindo as instalações destinadas à 
prática desportiva (FORTALEZA, 2019). 

A distribuição dos equipamentos da Secel segue a divisão 
dos equipamentos em Estádios; Ginásios; Campos; Areninhas; 
Miniareninhas; Complexos esportivos a beira-mar, subdivi-
didos nas sete regionais, geograficamente distribuídas pelos 
bairros da cidade de Fortaleza, conforme Quadro 1.
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Quadro 1 – Secretarias Regionais (SERs) – divisão geográfica 
SERs Bairros No Área
SER I Vila Velha, Jardim Guanabara, Jardim Iracema, 

Barra do Ceará, Floresta, Álvaro Weyne, Cristo 
Redentor, Vila Ellery, São Gerardo, Monte Cas-
telo, Carlito Pamplona, Pirambú, Farias Brito, 
Jacarecanga e Moura Brasil

15 24,4 km²

SER II Aldeota, Joaquim Tavora, São João do Tauape, 
Meireles, Praia de Iracema, Dionísio Torres, 
Varjota, Mucuripe, Cais do Porto, Vicente Pin-
zón, Papicu, Cidade 2000, Salinas, Guararapes, 
Praia do Futuro I e II, Cocó, Luciano Cavalcan-
te, Dunas e Bairro de Lourdes

19 44,42 km²

SER III Jóquei Clube, Pici, Bela Vista, Presidente Ken-
nedy, Parquelândia, Amadeu Furtado, Rodolfo 
Teófilo, Parque Araxá, Antônio Bezerra, Autran 
Nunes, Don Lustosa, Henrique Jorge, Quintino 
Cunha, João XXIII, Bonsucesso e Padre Andrade

17 25.85 km²

SER IV Parangaba, Vila Peri, Montese, Itaperi, Damas, 
Bom Futuro, Benfica, Jardim América, Parreão, 
Bairro de Fátima, Vila União, Aeroporto, José 
Bonifácio, Panamericano, Couto Fernandes, 
Demócrito Rocha, Itaoca, Serrinha e Dendé

19 33,07 km²

SER V Granja Lisboa, Granja Portugal, Bom Jardim, 
Geninbaú, Canindezinho, Conjunto Ceará I e 
II, Parque São José, Bonsucesso, Parque Santa 
Rosa, Conjunto Esperança, Vila Manoel Sátiro, 
Maraponga, Mondubim, Jardim Cearense, José 
Walter e Parque Presidente Vargas

18 56,11 km²

SER VI Aerolândia, José de Alencar, Alto da Balança, 
Ancuri, Barroso, Cambeba, Cidade dos Fun-
cionários, Coaçu, Curió, Dias Macedo, Edson 
Queiroz, Guajeru, Jangurussu, Jardins das Oli-
veiras, Lagoa Redonda, Boa Vista, Messejana, 
Parque Dois Imãos, Parque Iracema, Parque 
Manibura, Passaré, Paupina, Sapiranga, Sabia-
guaba, Coité, Conjunto Palmeiras, São Bento.

27 119,98 
Km²

S e rc e -
for

Limites do Centro: LESTE, Rua João Cordeiro. 
OESTE, Padre Ibiapina e Filomeno Gomes. NOR-
TE, Avenida Historiador Raimundo Girão, Almi-
rante Barroso, Humberto Castelo Branco e Pessoa 
Anta. SUL, Antônio Sales e Domingos Olímpio.

- 4,85 km²

Fonte: Adaptado de Ipece (2012).
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Para a exposição macrogeográfica dos equipamentos, é 
apresentado o quantitativo geral, integrando os poderes públi-
cos municipal e estadual, com o fim de retratar as instalações 
destinadas para as práticas de esportes e lazer na cidade de 
Fortaleza. Segue a catalogação na Tabela 2.

Tabela 2 – Áreas de Lazer em Fortaleza divididas pelas SERs
SERs Áreas

Ver-
des

Pra-
ças

Par-
ques

Lagos/
Jar-
dins

Gi-
ná-
sios

Está-
dios

Are-
ni-

nha

Mini
areni-

nha

Cu-
ca 

Ou-
tros

To-
tal

I 14 48 1 0 0 1 3 3 1 2 103
II 26 56 3 38 1 1 3 1 0 4 133
III 3 18 0 6 0 2 3 0 0 0 32
IV 8 47 3 7 2 1 3 1 0 1 73
V 8 19 0 5 0 1 7 3 1 0 44
VI 24 31 2 9 0 3 4 3 1 1 78
Serce 0 23 3 1 0 0 0 0 0 0 27

Fonte: Adaptado de Fortaleza (2016).

Conforme aponta Da Costa (2005), os equipamentos es-
portivos integram-se à paisagem urbana, modificando a condi-
ção de vida dos que dela usufruem, reverberando, como aponta 
Sarmiento (2009), numa mudança social e na qualidade de vida.

Segundo dados documentais, entrevistas com gestores 
e visita aos equipamentos, ficou evidenciado que a prática de 
esportes nessas instalações é condicionada pelo acesso aos 
equipamentos disponíveis; à existência de programas públicos 
ou privados; a projetos de cunho sociais; e à condição socioe-
conômica de seus moradores. Não necessariamente tendo, na 
sua origem, um projeto via política pública que os direcione 
(FORTALEZA, 2016; 2019). Porém, confirmamos a existência de 
algumas políticas (projetos/programas), apontadas em tópicos 
mais adiante. Assim, como também não classificamos a Rede 
Cuca como equipamento apenas desportivo, pois sua atuação 
ultrapassa a esfera esportiva integrando-se a demandas de 
arte, formação, cultura, recreação e lazer. Em tópicos à frente, 
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explicitaremos atividades integradas aos projetos que a legiti-
mam, conforme mencionado no tópico metodologia.

Para a descrição dos equipamentos desportivos da Pre-
feitura de Fortaleza/Secel e sua estratificação conceitual quan-
to às práticas, seguem os Quadros 2 a 7 relacionados aos Está-
dios, Ginásios, Campos, Areninhas, Miniareninhas, Complexos 
Esportivos à Beira-Mar, divididos por regionais. 

Quadro 2 – Estádios e sua localização administrativa
Estádios

Nome Bairro SER
Estádio Presidente Vargas – PV Benfica IV
Estádio Municipal do Bom Jardim Bom Jardim V
Estádio Valdir Bezerra Sapiranga VI
Estádio Antony Costas Antonio Bezerra III
Estádio Walter Lacerda Messejana VI

Fonte: Dados da pesquisa.

As práticas desportivas desenvolvidas nos respectivos 
estádios estão relacionadas, prioritariamente, ao futebol pro-
fissional e futebol amador, com alguma inclusão do futebol 
americano, acontecendo no Estádio Presidente Vargas. 

Em ambos os espaços municipais, são realizadas compe-
tições, torneio e ligas, com características de prática que vão do 
alto rendimento à formação desportiva; como também as ativi-
dades de lazer e recreação (escolinhas). Destaca-se, dentre es-
ses, o Estádio Presidente Vargas (originado do Campo do Prado, 
1913), o mais antigo da cidade, cuja primeira inauguração foi em 
1941. Com capacidade atual para 20.268 espectadores, registra 
em seus gramados a passagem de jogadores como Garrincha e 
Pelé, campeões mundiais pela Seleção Brasileira de Futebol e 
dois expoentes do futebol arte nacional. 

O PV, como é carinhosamente chamado pelos fortalezen-
ses, foi espaço de competições cearenses, nacionais (Copa do 
Nordeste, Copa do Brasil e Brasileirão) e internacionais, como 
a Copa do Mundo da Fifa, realizada em 2014, ocupando o status 
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de sede de treinamento para algumas seleções, dentre elas, o 
Brasil, a Alemanha e Holanda (FORTALEZA 2019). (Fig. 1). 

Figura 1- Vista do Estádio Presidente Vargas

Fonte: Dados da pesquisa.

Quadro 3 – Ginásios e sua localização administrativa
Ginásios
Nome Bairro SER
Ginásio Paulo Sarasate Dionisio Torres II
Ginásio Aecio de Borba Benfica IV
Ginásio Poliesportivo da Parangaba Parangaba IV

Fonte: Dados da pesquisa.

As práticas desportivas desenvolvidas nos ginásios mu-
nicipais abrangem diversas modalidades, dentre elas: futsal, 
basquetebol, voleibol, lutas e handebol, com características 
de formação desportiva; atividades de lazer e recreação (esco-
linhas); e alto rendimento. O Ginásio Paulo Sarasate, além do 
espaço coberto, conta com academia ao ar livre e três quadras 
poliesportivas (Fig. 2).
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Figura 2 – Vista do Ginásio Paulo Sarasate

Fonte: Dados da pesquisa. 

O Ginásio Paulo Sarasate foi fundado em 1971 e atualmen-
te tem capacidade para 15 mil espectadores. Em seu percurso 
histórico, recebeu eventos desportivos variados, como a vinda 
da equipe Harpem Globe-trotters, precursora do basquete de 
rua nos Estados Unidos, unindo basquetebol, malabarismo e 
fantasia. Destacam-se eventos nacionais e internacionais de 
futsal, basquete, vôlei, handebol e lutas. Como também even-
tos religiosos e de formação escolar, como preparatórios para 
vestibulares, concursos, entre  outros.

O Ginásio Aécio de Borba foi fundado em 1982 e tem ca-
pacidade para 2.500 espectadores. É sede da equipe de Futsal 
do Sumov (originando-se na Superintendência Municipal de 
Obras e Viação da prefeitura), hexacampeão do Brasil. Atual-
mente, configura-se como centro de formação de jovens fute-
bolistas cearenses. Contudo, nas décadas de 1980 e 1990, esse 
espaço movimentava diversos eventos desportivos, desde ligas 
cearenses a torneios nacionais e internacionais. Conhecido 
como berço cultural do futsal cearense e do Brasil, está locali-
zado ao lado do Estádio Presidente Vargas, no corredor espor-
tivo mais famoso da cidade, no bairro do Benfica. 
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O Ginásio Poliesportivo da Parangaba, situado às mar-
gens da lagoa do mesmo nome, recebe, dentre as modalidades 
citadas dos esportes coletivos, festivais de quadrilha e outras 
manifestações culturais típicas do povo cearense, como tam-
bém a prática de esportes de aventura, como skate e slackline, 
com espaços estruturais específicos.

Quadro 4 – Campo e sua localização administrativa
Campos 

Nome Bairro SER
Campo da Sapiranga Coité Sapiranga Coité VI

Fonte: dados da pesquisa.

As práticas desportivas desenvolvidas no Campo da Sa-
piranga Coité restringem-se ao futebol amador, com formação 
desportiva via escolinha de futebol e atividades de lazer/recre-
ação. Algumas práticas de caminhadas, pela população, com 
o fim de obter melhora do condicionamento físico e da saúde, 
foram identificadas no espaço.

Quadra 5- Complexos esportivos e à beira-mar
Complexo Esportivo Maravilha e à Beira-Mar

Nome Bairro SER
Complexo Esportivo Maravilha Fatima IV
Espaços Esportivos à Beira-Mar Meireles II

Fonte: Dados da Pesquisa.

As práticas desportivas desenvolvidas nos Complexo 
Maravilha (recém-reformado) envolvem atividades de recre-
ação, saúde e lazer, com prática de desportos coletivos, lutas, 
academia ao ar livre e parque infantil. 

O Espaço Esportivo à Beira-Mar (Fig. 3) é conhecido na 
cidade de Fortaleza como Avenida Beira-mar e conta com três 
quilômetros de extensão, recebendo atividades de ciclismo, 
basquete, basquete de rua, futebol de areia, skate, dança, Tai 
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Chi Chuan, rugbi, slackline, futebol americano, corrida de rua, 
treinamento funcional, massagem, beach tênis, futevôlei e vô-
lei de praia, natação, triatlhon, stand up paddle, surf. Esses es-
paços podem receber mais modalidades, contudo, observou-se 
a categorização citada.

Figura 3 – Aspectos da Avenida Beira-Mar

Fonte: Dados da pesquisa.

Dentre as atividades relatadas na Avenida Beira-Mar, 
destaca-se o vôlei de praia, praticado no espaço historicamente 
conhecido como Volta da Jurema, local de formação de diver-
sos atletas, inclusive campeões brasileiros, mundiais e meda-
lhistas olímpicos. Destacam-se, no passado recente: Franco e 
Roberto Lopes; Márcio e Benjamim; Shelda; Larissa e Juliana. 
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Quadro 6 – Localização administrativadas areninhas
Areninhas

Nome Bairro SER
Campo do America Meireles II
Thauzer Pereira Quintino Cunha III
Campo do Servilha Genibaú V
CSU Cesar Cals Pici III
Campo do Novo Ideal Rodolfo Teofilo III
Pirambu Pirambu I
Vila União Vila União IV
Polo de Lazer Conjunto Ceará V
Sítio São João Jangurussu VI
Campo do Grêmio Barra do Ceará I
Campo do Barroso Barroso VI
Sargento Herminio Bairro Ellery I
Beira Rio Beira Rio I
José Walter José Walter V
Parque Dois Irmãos Parque Dois Irmãos VI
Conjunto Esperança Conjunto Esperança V
Praia do Futuro I Serviluz II
Praia do Futuro Ii Serviluz II
São Bernardo Messejana VI
Planalto Ayrton Sena Planalto Ayrton Sena V
Grande Bom Jardim Granja Lisboa V
Aracapé Grande Mondubim V
Vila Betania Parangaba IV

Fonte: Dados da pesquisa.

Quadro 7 – Localização administrativa das miniareninhas
MiniAreninhas

Nome Bairro SER
Fonsequinha Mondubim V
Conjunto Ceará Conjunto Ceará V
Santa Teresinha Vicente Pinzón II
Castelão Castelão VI
Panamericano Panamericano IV
Conjunto Padre Hélio Floresta I
Guajeru Guajeru VI
Bom Jardim, Bom Jardim V
Paupina Paupina VI
Carlito Pamplona Carlito Pamplona I
Cristo Redentor Cristo Redentor I

Fonte: Dados da pesquisa.
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As Areninhas são espaços urbanizados e requalificados, 
que contam com campo de futebol e estão localizados em bair-
ros com alto índice de vulnerabilidade social e baixo Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) (FORTALEZA, 2019). São 
espaços equipados com gramado sintético, bancos de reserva, 
arquibancadas, redes de proteção, alambrados, vestiários, de-
pósito para materiais esportivos, iluminação, paisagismo, pavi-
mentação e rampa de acesso para cadeirantes, parque infantil 
e academia ao ar livre. As Miniareninhas possuem gramado 
sintético, bancos de reserva, arquibancadas, redes de proteção, 
alambrados, depósito para materiais esportivos, iluminação, 
paisagismo e rampa de acesso para cadeirantes. 

A Figura 4 apresenta o Campo do América, primeira Are-
ninha de Fortaleza, fundada em 2014, e equipamento-piloto 
que foi marco para a construção das outras 22 arenas espalha-
das pela cidade. 

Figura 4 – Vista da Areninha Campo do América

Fonte: Fortaleza, (2017).
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Dados indicam que, na Areninha Campo do América, 
mais de 1.194 pessoas foram beneficiadas com atividades de es-
porte e lazer; distribuídos, nesse número, 513 crianças e jovens 
atendidos em projetos sociais. Quando esse quantitativo foi 
agregado aos totais de Areninhas existentes, até o ano de 2017, 
os dados apresentaram 6.441 pessoas beneficiadas, em 190 pro-
jetos sociais (FORTALEZA, 2017). 

A ideação, o fortalecimento e a concretização de um novo 
equipamento desportivo deve ter como alicerce a viabilidade 
de dar respostas à população que dela usufrui (SARMIENTO, 
2004). Essa reestruturação de antigos campos de futebol, legi-
timados com a requalificação para espaços de Areninhas, vai ao 
encontro dessa afirmação, dando sentido histórico e prático ao 
espaço reurbanizado. Na Figura 5, visualiza-se a 20a Areninha, 
do Conjunto São Bernardo, fruto dessa legitimação originada 
no antigo Campo do América.

Figura 5 – Aspectos da Areninha do Conjunto São Bernardo

Fonte: Dados da pesquisa.

As Areninhas, portanto, possuem, de forma integrada, 
equipamentos esportivos de qualidade, como parque infantil 
e academia ao ar livre. Com práticas de modalidade coletiva, 
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como o futebol (prioridade) e futsal, oferece possibilidade de 
acesso a espaços para atividade física, saúde e lazer, para diver-
sas faixas etárias. 

Como parte da política municipal de valorização e in-
centivo à prática esportiva, em todas as Areninhas são implan-
tados núcleos esportivos do Projeto Atleta Cidadão, da Secel 
(FORTALEZA, 2019). Tal informação leva-nos a refletir que as 
políticas de instalações esportivas devem possuir uma codifi-
cação e qualificação do espaço que permita o aumento da efi-
ciência da prática e, consequentemente, uma política que se 
situe no sujeito praticante e seu histórico desportivo e de vida 
(CUNHA, 2007).

Como síntese dos equipamentos administrados pela 
Prefeitura de Fortaleza, a Figura 6 descreve visualmente os 
bairros, suas regionais e as instalações, distribuídas pelas ca-
racterizações de Areninha, Miniareninha, Estádios, Ginásios, 
Campo, Complexo Esportivo maravilha e Avenida Beira-mar. 
Apresenta também a localização dos Cucas, antecipando sua 
descrição na análise da CJUV, a fim de possibilitar uma visão 
macro da geografia da capital cearense.
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Figura 6 – Equipamentos de esporte e lazer e sua distribuição 
nas Regionais Administrativas

Fonte: dados da pesquisa.

Na subdivisão por bairros, constatou-se que as regionais 
que apresentaram o maior número de equipamentos foram 
também aquelas que indicaram possuir o maior número de 
habitantes, respectivamente, nas sedes administrativas: SER 
(V), 11 equipamentos e 541.511habitantes; SER (VI), 11 equipa-
mentos e 541.160 habitantes; SER (I), 9 equipamentos e 363.912 
habitantes.
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Descrição dos Projetos a Secel

atleta ciDaDão
Oferece à população acesso gratuito ao esporte e lazer, 

em aulas regulares dentro das comunidades, com atividades 
físicas e brincadeiras, para estimular a convivência social e a 
formação cidadã. Núcleos esportivos estão disponibilizados 
em praças, escolas, paróquias, calçadões, equipamentos es-
portivos e associações. Dentre eles, as Areninhas e Miniareni-
nhas (futebol e futsal). As aulas do programa acontecem com 
orientação de profissionais de educação. A Tabela 3 estratifica 
as idades, os núcleos, as modalidades praticadas e atividades 
culturais do projeto Atleta Cidadão.

Tabela 3 – Projeto Atleta Cidadão e sua logística
Projeto Atleta Cidadão

Idades Núcleos Beneficia-
dos

Modalida-
des

Ativi-
dades 
cultu-

rais
8 anos (a 

partir) 80 4.500 14 6

Fonte: Fortaleza (2019).

O projeto Atleta Cidadão é voltado para crianças, jovens 
e adolescentes com idades a partir de 8 anos. Em 80 núcleos, 
oferece a prática de diversos esportes, como: futebol, capoei-
ra, hóquei, futsal, judô, duathlon, triathlon, natação, futebol de 
areia, caratê, caratê olímpico, basquete, badminton e voleibol. 
Além de atividades culturais, como: jogos, filmes, palestras, 
passeios, gincanas e festivais esportivos.   Beneficia mais de 
4.500 alunos das comunidades (FORTALEZA, 2019).

areninhas
Os projetos Areninha e Miniareninha, situados, respec-

tivamente, nos equipamentos de mesmo nome, têm campos de 
futebol urbanizados e requalificados, em bairros com alto índi-
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ce de vulnerabilidade social e baixo IDH. O objetivo é possibili-
tar o uso gratuito, à população, de equipamentos esportivos de 
qualidade e práticas de atividade física, em um ambiente segu-
ro de convivência, com lazer e formação cidadã. O público-alvo 
compreende sujeitos de ambos os sexos, entre 8 e 29 anos, que 
frequentam aulas três vezes por semana. O futebol é a ferra-
menta principal de inclusão social e construção da cidadania 
(FORTALEZA, 2019) (Tabelas 4 e 5).

Tabela 4 – Projeto Areninha e sua logística
 Projeto Areninha

Idades Núcleos Beneficiados Modalidades Aulas Semanais
8 a 29 anos 23 Comunidade 1 3

Fonte: Fortaleza (2019).

Tabela 5 – Projeto Miniareninha e sua logística
 Projeto Miniareninha

Idades Núcleos Beneficiados Modalidades Aulas semanais
8 a 29 anos 13 Comunidade 1 3

Fonte: Fortaleza (2019).

A faixa etária dos participantes estabelecida no projeto 
Areninha (8 a 29 anos) amplia o leque proposto pela ONU e sua 
convenção (Assembleia Geral de 1985 – Ano Internacional da 
Juventude) para o público jovem, caracterizando, esse grupo 
etário, como aqueles pertencentes ao padrão de 15 a 24 anos ( 
ONU, 2019). Ultrapassando também o leque etário do Estatuto 
da Juventude (2013) do Brasil, compreendido entre os 15 e 29 
anos (BRASIL, 2019). 

Assim, o grupo etário de 8 a 29 anos, para os praticantes 
dos projetos da Areninha, compreende, segundo dados indi-
cados pelos gestores e documentos oficiais, participantes he-
terogêneos de ambos os sexos, em grupos de crianças, jovens, 
adolescentes e adultos, na prática da monocultura do futebol. 
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A origem das Areninhas é resultado histórico das moda-
lidades anteriormente reestruturadas, em específico, o futebol 
e sua tradição nos bairros. Seguindo a lógica de que os equipa-
mentos esportivos aglutinam e organizam a prática desporti-
va de determinado local (DA COSTA, 2005), sistematizando os 
comportamentos sociais relativo às modalidades e resulta da 
tradição e de costumes de uma sociedade, alicerçada em possí-
veis políticas públicas (CUNHA, 2003; 2007).

2.2 Coordenadoria especial de políticas 
públicas de juventude 

A CJUV é unidade específica da Prefeitura de Fortaleza 
criada em 2007, com a responsabilidade de desenvolver e co-
ordenar políticas públicas para jovens de 15 a 29 anos, com a 
intenção social de garantir direitos e cidadania. 

Descrição Dos equipamentos Do projeto reDe cuca
O projeto, inaugurado em 2009 (CUCA Barra), é ofere-

cido gratuitamente pela Prefeitura de Fortaleza e administra-
da pela CJUV, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida 
das pessoas menos favorecidas. Conta com três equipamentos, 
mantidos e geridos pelo Instituto Cuca, uma associação civil de 
direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, de interes-
se coletivo e caráter eminentemente organizacional, assisten-
cial, esportivo, recreativo, educacional e cultural, sem cunho 
político ou partidário (CUCA, 2014).

O projeto está distribuído em três bairros de Fortaleza: 
Jangurussu, Barra do Ceará e Mondubim e o instituto foi clas-
sificado como uma Organização Social (OS), por meio do De-
creto no12.587, de 23 de outubro de 2009, financiada por fontes 
da prefeitura, do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) e Governo Federal, com orçamento anual equivalente a 
R$ 6 milhões por equipamento (Quadro 7).



100 | BASÍLIO ROMMEL ALMEIDA FECHINE • ANTONIO ULISSES DE SOUSA JUNIOR • 
ANDREYSON CALIXTO DE BRITO • NATHALIE DIAS MACIEL

Quadro 7 – Rede Cuca e sua localização administrativa
Rede Cuca

Nome Bairro SER
Che Guevara Barra do Ceará I
Chico Anysio Modubim V
Luís Gonzaga Jangurussu VI

Fonte: Cuca (2014).

Segundo dados da gestão, sua localização é estrategica-
mente pensada, pois se situa em bairros com extrema pobreza 
e alto índice de vulnerabilidade social, com vistas a modificar 
essa condição com a promoção e melhoria da qualidade de vida 
oriunda de práticas desportivas e culturais, com formação visan-
do a uma juventude empreendedora, protagonista e consciente. 

Dessa maneira, o desporto imita a vida em comunidade, 
pelo poder de reunir e corporificar variáveis que representam 
meio de consolidação e integração social, como o convívio com 
regras, o trabalho voluntário, a cooperação, a superação do sta-
tus quo, a ascensão social, a melhora da saúde e qualidade de 
vida (SARMIENTO, 2009).

A Tabela 6 apresenta a situação da população nos bairros 
acolhedores da Rede Cuca quanto à condição socioeconômica 
de extrema pobreza.

Tabela 6 – Bairros da Rede Cuca e a distribuição espacial da po-
breza, em termos absoluto

Bairro População
total

Extrema Pobreza
% Ranking No

Jangurussu 50.479 10.92 2o 5.511
Barra do Ceará 72.423 6.44 5o 4.808
Mondubim 76.044 5.95 6o 4.521

Fonte: Adaptado de Ipece (2012).

Na Tabela 6, constata-se que Jangurussu (5.511 pessoas), 
Barra do Ceará (4.808 pessoas) e Mundubim (4.521 pessoas), 
bairros extremamente pobres, ocupam respectivamente a 2a, 
5a e 6a colocação na distribuição espacial da pobreza.
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Dados levantados na Rede Cuca revelam que as ativida-
des realizadas nos três núcleos são gratuitas e atendem prio-
ritariamente à população jovem de Fortaleza, de 15 a 29 anos. 
Com cerca de 300 mil atendimentos anuais, em várias ativida-
des esportivas, de lazer e formação para o mundo do trabalho 
(cursos, arte e cultura, comunicação popular, jovem comuni-
cador, audiovisual, psicossocial e promoção à saúde, trabalho 
e empregabilidade, biblioteca). A Tabela 7 apresenta uma visão 
geral sobre as atividades.

Tabela 7 – Logística da Rede Cuca
Rede Cuca

Ida-
des Núcleos Beneficiados

Anualmente
Vagas 

Mensais
Modalidades 

Esportivas Cursos/Áreas

15 a 29 3 300.000 5.000 23 15
Fonte: dados da pesquisa.

A faixa etária dos participantes estabelecida no projeto 
Cuca (8 a 29 anos) assemelha-se ao proposto pela ONU (1985) 
e pelo Estatuto da Juventude do Brasil (2013), respectivamente 
compreendidos entre 15 e 24 anos (ONU, 2019) e 15 e 29 anos 
(BRASIL, 2019). 

Quanto à infraestrutura, as unidades da Rede Cuca são 
compostas por ginásio, área de convivência, anfiteatro, pista de 
esportes radicais, espaço cross fit/ funcional, piscina semiolím-
pica, campo de futebol de areia/vôlei de praia, cineteatro, cine-
clube, salas de aula, laboratórios, sala espelhada para dança. 
Na Figura 2 consta a imagem área do Cuca Barra, o mais antigo 
entre os três.
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Figura 7 – Vista panorâmica do Cuca Barra

Fonte: Ceará (2018).

As instalações desportivas e culturais do Cuca são de ex-
trema importância para a inclusão/reintegração do indivíduo 
à sociedade, pois são geradoras de conhecimento e modifica-
dores sociais. Assumindo, conforme Cunha (2007), espaço pró-
prio e de influência dentro da cidade, pela função e utilidade 
que a comunidade a ele confere.

As práticas desportivas estão distribuídas anualmente 
em 23 esportes: badminton, skate, futsal, futebol de areia, volei-
bol, vôlei de praia, handebol, pilates, treinamento funcional, 
massagem desportiva, judô, karatê, basquete, natação, tria-
thlon, hidroginástica, muay thai, MMA, capoeira, jiu-jitsu, nado 
sincronizado, surf e beach hand.

Após 25 meses (janeiro de 2017 a janeiro de 2019) de aná-
lise das ofertas dos cursos de formação da Rede Cuca eviden-
ciou-se que se originam diretamente de 15 áreas do saber: dra-
maturgia, dança, canto, música (instrumentação), fotografia, 
cinema, língua inglesa, língua portuguesa, libras, informática, 
games, recursos humanos, jornalismo, técnica corporal, moda. 
Essas áreas ramificam-se em cursos diversos, multiplicando e 
aumentando o grau de abrangência das modalidades ofertadas. 
O Quadro 8, do catálogo de serviços da Rede Cuca (FORTALEZA, 
2018), reflete o informativo relativo ao mês de Janeiro de 2019.
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Quadro 8 – Cursos da Rede Cuca – catálogo de serviços – janei-
ro de 2019

CUCA BARRA CUCA JANGURUSSU CUCA MONDUBIM
Oficina de teatro – Más-
caras – iniciação a co-
média dell’art

Oficina de teatro: intro-
dução ao teatro de Bo-
necos

Dança para iniciantes

Dança -experimentação 
de movimentos

Aprendendo música
do zero, viva o rock na-
cional!

Formação de bandas 
black music: tributo ao
Queen

Fotografia de estúdio e 
técnicas de iluminação

Informática básica

Técnica de câmera II: 
filmagem e montagem

Oficina documentário 
filmando a realidade

Oficina de introdução à
palhaçaria

Oficina de canto livre

Oficina de música: voz 
em Pauta

Oficina: teatro e as ce-
nas do dia a dia

Oficina: teatro e as letras 
de músicas do carnaval

Dança – hip hop dance
Intermediário

Aprendendo hip hop 
dance

Oficina: house dance
(passo a passo)

Fotografia básica
Informática para escri-
tório

Roteiro de cinema

Produção de vídeo para
eventos

Teatro básico – Conhe-
cendo o palco

Grupo de teatro – Pro-
dução de espetáculo

Dança – dinâmica e
Exercícios motores

You can dance (você 
pode dançar)

Informática para es-
critório

Câmera de tv e vídeo

Fotografia e vídeo para
eventos
Fotografia básica

Inglês básico módulo 1

Inglês para iniciantes

Fonte: Adaptado de Fortaleza (2019). 
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Segundo o secretário de juventude de Fortaleza, Julio 
Brizzi Netto:

Atualmente, a cidade de Fortaleza é a capital brasileira 
que mais investe em políticas publicas para a juventu-
de. A cidade tem mais de 700 mil jovens de 15 a 29 anos, 
o que representa quase um terço da população. Neste 
contexto, a Rede Cuca, que é uma rede de proteção so-
cial e um espaço de oferta de oportunidades ao jovem 
e que promove de forma incansável, atividades na área 
da cultura, educação, comunicação, esporte e lazer, tem 
um papel fundamental na construção de cidadãos pro-
tagonistas e empoderados para nossa cidade. 

 
Considerações finais

Com o presente estudo, que objetivou descrever os equi-
pamentos desportivos e de lazer da cidade de Fortaleza, cons-
tatou-se que alguns dependem de políticas de inclusão social e 
estão condicionados à situação socioeconômica da população. 
Essas variáveis são de extrema relevância, pois condicionam e 
legitimam a implantação desses equipamentos. Exemplos cla-
ros de tal referência são as Areninhas, Miniareninhas e Cucas. 

Os demais espaços existentes, como os estádios e giná-
sios, oferecem, na sua maioria, diversas modalidades desporti-
vas, ampliando as possibilidades para outras práticas. Porém, a 
monocultura do futebol continua a direcionar as atividades da 
população e dos gestores. A essa última, o exemplo clássico se 
reflete na urbanização e requalificação de campos de futebol, 
como a construção das Areninhas e Miniareninhas. Ainda que 
no seu entorno possuam instalações, como academia ao ar livre, 
parque infantil, quadra esportiva e espaço para caminhadas.

Os Cucas são um contraditório, ao exposto sobre a mo-
nocultura, pois, além de apresentarem possibilidades em um 
mesmo equipamento, com instalações de espaços diversos para 
esportes coletivos, ou individuais, e de aventura, unem a práti-
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ca do lazer, a manifestações culturais, atividades de formação 
profissional, com a oferta de diversos cursos, promovendo a 
cidadania, o autoconhecimento e, sobretudo, uma reflexão crí-
tica sobre a situação regional para o mundo do trabalho.

Os complexos desportivo à beira-mar, pela situação geo-
gráfica e logística disponibilizada pela orla, com 3 quilômetros 
de extensão de areia, com o mar a bater, calçadão plano, qua-
dras de cimento, quadras de vôlei e futevôlei, ciclovia, espaços 
de descanso e outros atrativos, é um dos espaços mais demo-
cráticos para as atividades ligadas ao esporte e lazer, disponibi-
lizando acesso gratuito aos bens naturais.

Contudo, sugerimos e apontaremos, em pesquisas futu-
ras, a necessidade de estudos sistemáticos, com características 
transversais e de longo prazo, que possibilitem uma melhor e 
mais profunda análise da distribuição espacial do fenômeno 
esportivo relacionado aos aspectos econômicos, históricos, so-
cioculturais e políticos da implantação de equipamentos mu-
nicipais, ou estaduais (próxima etapa do nosso estudo), pois 
se evidenciou que o planejamento de novas estruturas para a 
prática desportiva e de lazer pode ser tanto aleatório, quanto 
dependente de opções políticas aliadas a tradições da popula-
ção e suas condições  socioeconômicas.

Assim, como afirmam alguns estudos, os equipamentos 
são antes de tudo locais específicos para a prática, e tem como 
responsabilidade e utilidade codificar e qualificar o espaço, pos-
sibilitando a efetivação e emancipação territorial, traduzidos 
pela eficiência e o conforto que proporcionam ao praticante e 
sua propagação alicerçada pela melhoria da qualidade de vida.
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O legado do PELC nos sertões de Canindé
Nilson Vieira Pinto
Patrícia Ribeiro Feitosa Lima

Introdução

Todo conhecimento começa com o sonho. O conheci-
mento nada mais é que a aventura pelo mar desconheci-
do, em busca da terra sonhada. Mas sonhar é coisa que 
não se ensina. Brota das profundezas do corpo, como 
a água brota das profundezas da terra. Como Mestre 
então só posso lhe dizer uma coisa: “Conte-me os seus 
sonhos, para que sonhemos juntos!”

 (ruBem alves, 2004, p. 87)

A citação de Rubem Alves parametriza a histó-
ria do Programa de Esporte e Lazer da Cidade 
(PELC) nos Sertões de Canindé, Convênio no 
239/2012. Uma ideia individual que, quando 

compartilhada, se tornou pretensão coletiva no Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) – campus 
Canindé, onde trabalhávamos como docentes, desde o ano de 
2010, e atuávamos no Curso de Licenciatura em Educação Físi-
ca. Para além do ensino, atuávamos na gestão do referido cam-
pus e fazia parte da rotina acadêmica recebermos pessoas da 
comunidade para conhecerem o instituto e abrirmos o diálogo 
numa perspectiva de trabalho extensionista.

Após o lançamento do Edital no 002/2012, da Secretaria 
Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social (SNELIS) 
do Ministério do Esporte do Brasil, recebemos a visita de um 
professor e articulador social da localidade Território da Cidada-
nia, Logradouro – I, Distrito de Canindé/CE. Trazia-nos o sonho 
de auxiliar a promover socialmente as pessoas do seu convívio, 
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ajuntado à notícia do lançamento do referido edital. Conforme 
essa demanda social, constituída por pessoas simples, sertane-
jos de todas as idades, com extrema pobreza e necessidades bási-
cas negadas ao longo da história, prospectamos juntos (comuni-
dade acadêmica e população circunvizinha) o engajamento para 
pleitearmos a implantação do PELC nesta região. 

Levantamos alguns dados, para elaborar nossa proposta. 
A necessidade de implementação de uma política de esporte e 
lazer, fomentada pelo Ministério do Esporte, geraria uma mu-
dança de atitude das pessoas afetadas pela vulnerabilidade so-
cial dessa microrregião do Ceará. 

De acordo com a Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS), no ano de 2007, o número aproximado de habitantes era 
74 mil, com 57% na área urbana e 43% na zona rural, e um Índi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDH) em torno de 0,634, que 
posicionava Canindé na 82a colocação dentre os municípios do 
Estado do Ceará. Outro fato não menos importante dizia res-
peito à atividade de emprego e renda que atribuía à administra-
ção pública local a responsabilidade de empregar cerca de 2.167 
pessoas, ou seja, metade dos empregos locais (BRASIL, 2008).

Malgrado o contexto econômico-social, a comunidade lo-
cal, especialmente os mais pobres, passaram a vislumbrar uma 
mudança na condição de vida após a chegada do IFCE – campus 
Canindé no ano de 2010. O acesso ao ensino de qualidade e gra-
tuito; a possibilidade de conquistar um título de graduação; e a 
oportunidade de obter uma qualificação profissional técnica, 
ou tecnológica, reorganizou o sonho e o percurso profissionais 
dos cidadãos canindeenses e de suas famílias, antes fadados a 
apenas a replicar profissões informais, ou serem empregados 
da prefeitura do município, com baixo nível de escolaridade. 

Paulo Freire (2005) delegava a responsabilidade da edu-
cação no contexto da promoção social, ressaltando que as 
populações menos favorecidas economicamente observam a 
educação como um instrumento para mudança de status e co-
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meçam a exigir mais escolas. Têm vontade de ir à luta; antes 
não tinham. Essa consciência faz emergir uma correspondên-
cia entre a manifestação dos pobres e a reivindicação e assim 
descobrem uma nova perspectiva da vida social. Por isso, pen-
samos que a educação não é outro instrumento senão da subs-
tituição de um posicionamento distorcido, acomodado e ingê-
nuo da realidade por uma visão crítica. O homem deve atuar, 
pensar crescer, vivenciar e transformar, não se adaptando de 
maneira fatal a uma realidade  desumana.

Nesse ínterim, uma nova postura de vida emerge no con-
texto apresentado, com vistas à promoção social, que é um pro-
cesso educativo, não formal, participativo e sistematizado, volta-
do ao desenvolvimento de aptidões pessoais e sociais do cidadão 
e de sua família, numa perspectiva de melhoria da qualidade de 
vida, consciência crítica e participação na vida em comunidade. 
As atividades de promoção social são agrupadas em grandes li-
nhas de ação, como: educação, nutrição, artesanato, cultura, la-
zer, esporte, organização comunitária e saúde (BRASIL, 2005).

Com a legitimação de nossa proposta para a submissão 
do Edital no 002/2012, encaminhamos e fomos aprovados como 
a única instituição federal do Nordeste selecionada. Ante ao 
exposto, este escrito tem o objetivo de compartilhar a experi-
ência do Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), no ano de 
2012, protagonizado pelo IFCE – campus Canindé, no Convênio 
no 239/2012, que inaugurou o fomento à emancipação popular 
nas ações de educação, esporte e lazer como ferramenta de in-
clusão social de seus  participantes. 

O convênio PELC no 239/2012

Efetivada a proposição do PELC aprovada para o IFCE 
– campus Canindé, detalharemos a seguir a caracterização do 
Convênio no 239/2012, do contexto dos participantes à concep-
ção pedagógica. 
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o contexto social Dos sertões De caninDé
Segundo o Plano Territorial de Desenvolvimento Rural 

Sustentável, a região dos Sertões de Canindé caracteriza-se por 
apresentar clima quente e semiárido e está situada no centro-
-norte cearense. Abrange uma área de 9.099,20 quilômetros 
quadrados e é composta por seis municípios: 1. Boa Viagem, 2. 
Canindé, 3. Caridade, 4. Itatira, 5. Madalena e 6. Paramoti. Em 
2012, abrangia uma população total de 195.314 habitantes, dos 
quais 86.314 viviam em área rural, o que correspondia a 44,19% 
do total. Possuía 17.416 agricultores familiares e 3.261 famílias 
assentadas com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mé-
dio de 0,62, que refletia uma ameaçadora vulnerabilidade so-
cial e relacionava a pobreza enquanto elemento interveniente 
na situação socioeconômica (BRASIL, 2011).

A vulnerabilidade social da população dos Sertões de Ca-
nindé, segundo Lima (2016) afirma, é condição que promove a 
privação de direitos e atinge as suas vítimas de forma severa, 
chegando a produzir a banalização de sentimentos, dos afetos 
e vínculos. Causa diminuição da autoestima, a segregação dos 
bons sentimentos e exclusão social.

Com índices ruins de desenvolvimento social, os quais 
depreciavam a localidade e prediziam diminuta capacidade 
produtiva dessa microrregião, a proposta que submetemos 
ao Ministério do Esporte planejava integrar e reconhecer po-
tenciais em seus recursos humanos e culturais que pudessem 
subsidiar ações conjuntas de melhoria da qualidade de vida de 
cada um, aliados à força laboral da equipe de docentes do IFCE; 
da comunidade, representada pelos agentes sociais; e dos re-
cursos materiais fornecidos pelo próprio programa. 

Iniciamos por considerar as características locais, como 
o culto a São Francisco das Chagas (santo da Igreja Católica e 
padroeiro da cidade), o clima semiárido, as habilidades do tra-
balho informal e o turismo religioso como qualidades virtuo-
sas, peculiares do povo dos Sertões de Canindé.
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Sob o aspecto cultural, reiteramos que adota histori-
camente, como costume religioso, a romaria ao longo das es-
tradas. Considerada como constante expressão peculiar das 
variadas tradições religiosas, essa romaria é objeto de análise 
de estudiosos da religião sobre o ato de caminhar e suas repre-
sentações de fé perante as estruturas do sagrado. Canindé é a 
cidade na qual ainda se mantém uma das mais antigas manifes-
tações religiosas do Brasil: a Festa de São Francisco das Chagas. 

o instituto feDeral De eDucação, ciência e tecnologia 
Do ceará (ifce)

Com 110 anos de existência e várias transformações ins-
titucionais, desde sua fundação pela Escola de Aprendizes Ar-
tífices, em 23 de setembro de 1909, o IFCE consolida-se como 
instituição de ensino inclusivo e de qualidade, norteada por 
princípios fundamentais, definidos em sua missão, visão e seus 
valores. Portanto, a missão do IFCE é produzir, disseminar e 
aplicar os conhecimentos científicos e tecnológicos na busca 
de participar integralmente da formação do cidadão, tornan-
do-a mais completa, visando a sua total inserção social, políti-
ca, cultural e ética.

 Quanto à visão, vislumbra um estado futuro próximo, até 
o ano de 2023, para a organização institucional que é ser refe-
rência no ensino, pesquisa, extensão e inovação, com enfoque 
na transformação social e no desenvolvimento regional. Já os 
valores pelo IFCE defendidos correspondem aos princípios que 
direcionam o comportamento, as atitudes e decisões de todos 
que constituem a instituição. Portanto, são assim definidos: va-
loração do compromisso ético com responsabilidade social; o 
respeito; a transparência; excelência e determinação em suas 
ações, em consonância com os preceitos básicos de cidadania 
e humanismo, com liberdade de expressão, sentimento de so-
lidariedade, cultura da inovação e ideias fixas na sustentabili-
dade ambiental. 
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O IFCE é uma instituição educacional caracterizada 
como autarquia de natureza jurídica, detentora de autonomias 
administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 
disciplinar. Foi criado nos termos da Lei no 11.892, de 29 de de-
zembro de 2008, com a integração do Centro Federal de Educa-
ção Tecnológica do Ceará (CEFET – CE) e Escolas Agrotécnicas 
Federais das cidades de Crato e Iguatu, vinculado ao Ministério 
da Educação. Para fins de casos das disposições que conduzem 
à regulação, avaliação e supervisão institucional e dos cursos 
superiores, o IFCE é equiparado às universidades federais.

A reitoria do IFCE é sediada em Fortaleza e sua inserção 
no Estado é constituída atualmente por 34 campi, distribuídos 
em todas as regiões do Ceará. Até o ano de 2018, matriculou 
48.380 estudantes, na oferta de cursos regulares de formação 
técnica e tecnológica, licenciaturas, bacharelados e cursos de 
pós-graduação, nas modalidades presenciais e a distância.

o ifce – campus caninDé

O campus do IFCE em Canindé/CE surgiu mediante o 
plano de expansão da Rede de Ensino Tecnológico do País, co-
meçado a partir da elaboração de planejamento realizado pelo 
Governo Federal, em 2008. No início do processo de expansão, 
foram escolhidas 150 cidades-polo, em todo o País, dentre as 
quais, seis delas pertenciam ao Estado do Ceará, e Canindé foi 
uma das contempladas (IFCE, 2019).

Esse campus localiza-se Rodovia BR 020, km 303, s/n – Ju-
baia, Canindé/CE. O IFCE campus Canindé oferece atualmente 
os cursos de Licenciatura em Educação Física e Matemática; 
cursos de Graduação Tecnológica de Redes de Computadores 
e Gestão do Turismo, bem como cursos técnicos integrados 
em Telecomunicações e Eventos, este último ofertado também 
em ensino técnico concomitante e subsequente, e os cursos de 
Pós-graduação Lato sensu em Educação Física Escolar e Plane-
jamento e Gestão de Políticas Públicas. 
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Esse campus é que sediou a coordenação-geral do PELC 
no referido convênio, e, ainda, é um dos polos desse programa. 

a concepção Do pelc ifce – campus caninDé

Desde o princípio, o objetivo foi promover a inclusão 
social de crianças, jovens, adultos e idosos pobres dos Sertões 
de Canindé́, no Ceará, por intermédio da adoção de um estilo 
de vida ativo, com vistas à promoção da saúde, pelo desenvol-
vimento de atividades físicas e recreativas orientadas e a meta 
era o desenvolvimento das capacidades cognitivas, físicas, afe-
tivas e sociais; o acesso democrático às atividades rítmicas e 
esportes orientados; e a formação integral com ênfase pedagó-
gica nas dimensões atitudinais, conceituais e procedimentais. 

Esse, até então, ousado percurso educativo, teve 18 me-
ses como período de vigência, com os quatro meses iniciais 
destinados às ações estruturais, seleção e formação da equipe 
de trabalho e 14 meses de efetiva execução (oferta de atividades 
sistemáticas e assistemáticas nos núcleos), alicerçada pedago-
gicamente pelos princípios da auto-organização comunitária, 
do trabalho coletivo, da intergeracionalidade, do fomento e di-
fusão da cultura local, do respeito à diversidade, da interseto-
rialidade e da autogestão (BRASIL, 2012).

A equipe de trabalho foi composta por uma coordena-
dora-geral, um coordenador técnico, quatro coordenadores 
de núcleo e 24 agentes sociais, totalizando 30 profissionais, 
distribuídos em quatro núcleos: 1. IFCE – campus Canindé, 2. 
Escola Mercês Santos Gomes/Território da Cidadania, 3. Es-
cola Casemiro Bezerra, e 4. Escola Sabino Guerra, localizados 
nos municípios de Canindé, Caridade e Itatira. Cada núcleo era 
composto por seu coordenador local e seis agentes sociais, res-
ponsáveis pela articulação setorial na comunidade e supervi-
sionados pelos coordenadores geral e técnico.

Vale destacar que essa equipe formou-se por meio de edi-
tal público, o que tornou o processo democrático, impessoal, de 
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cunho estritamente profissional, que se legitimou por critérios 
claros de aderência/experiência na área de conhecimento, es-
porte e lazer, disponibilidade para o trabalho social, e identida-
de cultural na comunidade. 

Entre as atividades sistemáticas desenvolvidas, podemos 
citar a oferta de natação, hidroginástica, lutas, basquete, fut-
sal, voleibol, recreação, ginástica aeróbica, alongamento, cami-
nhada, gerontomotricidade, dança, música, oficina de leitura, 
xadrez e informática. Ainda complementadas por diversas 
atividades assistemáticas, como os Jogos Solidários, Passeios 
Culturais, o Festival Internúcleos de Dança, Teatro e Música e 
os Jogos da Comunidade.

A formação esteve como um componente primordial 
para a efetivação do PELC, tendo sua missão abalizada em prin-
cípios pedagógicos, em prol do desenvolvimento das políticas 
sociais capazes de promover o acesso ao esporte para todos. 
Assim, a formação inicial e continuada dos profissionais que 
atuaram no PELC-IFCE – campus Canindé contou com a equipe 
do Ministério do Esporte, em parceria com a Universidade Fe-
deral de Minas Gerais, em todo o percurso formativo modular 
(Módulo Introdutório, de Avaliação I e Avaliação II) e com pro-
fissionais convidados nos encontros de formação em serviço. 

O Módulo Introdutório ocorreu no período de prepara-
ção antecedente ao início das atividades, com carga horária de 
32 horas, em que se buscou conhecer e refletir sobre a reali-
dade local (comunidade, cidade e região); apresentar os princí-
pios, as diretrizes, os objetivos e a operacionalização do PELC 
aos agentes envolvidos; socializar o planejamento pedagógico 
do convênio; bem como o projeto técnico aprovado pelo Minis-
tério do Esporte; oportunizar, aos agentes, os conhecimentos 
básicos sobre concepção, diretrizes e objetivos do programa, 
bem como instrumentos e possibilidades didático-metodológi-
cas; destacar os princípios para o planejamento participativo 
com vistas a subsidiar a construção do Projeto Político-Peda-
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gógico (PPP) do PELC local e planejar as ações sistemáticas e 
assistemáticas do convênio. 

O Módulo de Avaliação I ocorreu no sétimo mês, e o Mó-
dulo de Avaliação II, no 13o mês de pleno desenvolvimento das 
atividades, com carga horária de 16 horas para cada módulo 
avaliativo. Nesses encontros, eram apresentados uma síntese 
das atividades realizadas; os relatos de experiências; a atuação 
da entidade de controle social e grupo gestor; a definição de 
ações que objetivavam potencializar os pontos fortes e minimi-
zar os fracos; a revisão dos conteúdos abordados no projeto a 
partir da necessidade dos agentes; o planejamento de ação de 
impacto para encerramento do convênio e aplicação de instru-
mento de avaliação dos resultados, processos e impacto. 

A formação em serviço foi desenvolvida por toda a equi-
pe profissional do PELC -IFCE. Semanalmente, os agentes so-
ciais e coordenadores de núcleo destinavam duas horas para 
estudo, troca de ideias e planejamento. A cada quinze dias, 
ocorriam encontros temáticos organizados pelos coordenado-
res do núcleo, ou convidados, para debate acerca de um tema 
transversal de interesse da comunidade e, a cada dois meses, 
um encontro formativo, teórico-prático, com carga horária de 
10 horas. No quarto e oitavo mês de pleno desenvolvimento das 
atividades, sob responsabilidade organizacional das coordena-
ções geral e técnica, ocorreram encontros integradores, consti-
tuídos por palestras e oficinas formativas destinadas à equipe 
de profissionais.

Em apoio à consolidação do Pelc, participaram integran-
tes dos Cursos de Licenciatura em Educação Física; Médio In-
tegrado em Eventos e Gestão em Turismo, além dos projetos de 
ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos no IFCE – campus 
Canindé, como os cursos do Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC); de extensão em for-
mação de professores de ginástica coreografada; Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID); Cia. de 
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Dança; Projeto Capoeira e Educação; dentre outros. Tudo isso 
deu o aporte dos serviços, ou seja, das atividades sistemáticas e 
assistemáticas do projeto. 

Esse convênio teve como entidades de controle social 
a Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação 
(CREDE) 7, órgão da esfera estadual e a Federação Internacio-
nal de Educação Física (FIEP), da esfera federal, que possuíam 
o compromisso de fiscalizar a execução do convênio e acompa-
nhar as atividades desenvolvidas pelo projeto local, durante o 
processo de conveniamento.

Além das entidades de controle social, os profissionais e 
participantes envolvidos no Pelc foram, além de executores das 
ações planejadas, auto-avaliadores, compondo o grupo gestor, 
órgão interno de caráter consultivo, deliberativo e executivo, 
composto por representantes dos diversos segmentos (coorde-
nadores, agentes e pelo menos um beneficiado de cada núcleo) 
envolvidos nas ações dos Núcleos de Esporte e Lazer. O grupo 
gestor promovia reuniões sistemáticas para discutir, acompa-
nhar, fiscalizar e monitorar as ações do convênio, em busca de 
alternativas para superar as dificuldades, visando à execução 
qualificada do projeto.

Entre os inúmeros desafios de implantar uma política 
pública de esporte e lazer em uma comunidade tão carente, 
estava a dificuldade de transporte até os núcleos e, consequen-
temente, às oficinas. Especialmente os núcleos Mercês Santos 
(localizado no Território da Cidadania, Logradouro I, distrito 
da cidade de Canindé) e Sabino Guerra (Escola estadual loca-
lizada na cidade de Itatira/CE, a 100 quilômetros de Canindé, 
sentido sertão). As residências também são distantes umas das 
outras e há escassez de meios de transporte e comunicação.

Todavia, o esforço coletivo preponderou e o projeto foi 
executado com êxito. Nesses 14 meses de atividades orienta-
das, participaram aproximadamente 1.800 beneficiados, dire-
tamente, um quantitativo que, embora supere a nossa meta, 
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não é capaz de exprimir a totalidade do significado das nossas 
ações nos Sertões de Canindé. As falas, as manifestações dos 
participantes e as observações por nós realizadas durante toda 
a execução, qualificam a satisfação da comunidade carente dos 
sertões, a qual é indescritível, tamanha a relevância social do 
PELC na vida de todos os envolvidos no Convênio 239/2012.

Foram notórios os momentos de integração na comu-
nidade, proporcionados pelo esporte e o lazer de qualidade, a 
aprendizagem de valores básicos, como o respeito ao próximo, 
às regras e ao companheirismo; a conscientização de crianças 
e adolescentes sobre a importância da restauração de valores 
humanos, tendo como seus principais pilares a ética, coopera-
ção, solidariedade, responsabilidade social e cidadania.

Nos momentos de lazer e diversão, muitos jovens saíram 
da ociosidade, oportunizando e valorizando o acesso à cultu-
ra e ao esporte local e diversos idosos reduziram o tratamento 
medicamentoso. 

Percebemos que os objetivos das oficinas foram alcança-
dos gradativamente, de acordo com a capacidade e entrega de 
cada participante. Observamos a melhora da condição física e 
saúde dos praticantes, do repertório motor, da socialização entre 
os grupos, da autoestima daqueles mais sofridos com a pobreza, 
e, principalmente, o empoderamento social, por inserir a comu-
nidade pobre dos Sertões de Canindé em práticas corporais e de 
lazer, trazendo a consciência de seus direitos e deveres como ci-
dadãos, na busca de melhor condição de saúde e vida social.

KlebaI e Wendausen (2009) discutem o empoderamento 
social como o domínio adquirido em um processo de mobiliza-
ções e práticas destinado à promoção e/ou ao incentivo de gru-
pos e comunidades no aumento da autonomia e da melhoria de 
suas condições de vida. Essa mobilização é oriunda de profissio-
nais ou agentes externos capazes de catalisar ações ou facilitar 
a criação de espaços que favoreçam e sustentem processos de 
empoderamento, os quais se refletem na transformação social. 
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Acreditamos que esse empoderamento social foi fomen-
tado e apreendido pelo constante e consistente trabalho cole-
tivo, desenvolvido por meio da efetiva participação de todos os 
atores.

O legado do PELC

Antes da percepção do real ganho de inclusão e transfor-
mação social proporcionado pelo PELC- IFCE – campus Canin-
dé, com a oferta de oportunidades recreativas, de esporte, lazer 
e educativas, para populações fragilizadas, refletimos sobre a 
consciência política adquirida pelos participantes desse pro-
jeto, desde os agentes sociais, coordenadores, até os beneficiá-
rios, no decurso do projeto. 

Essa pauta deu suporte temático para todas as ações. O 
empoderamento foi se construindo quando todos os partici-
pantes passaram a identificar suas limitações estruturais, so-
ciais, econômicas, cognitivas e motoras. Cientes do contexto 
em que estavam inseridos, coletivizaram as dores, problema-
tizaram as possibilidades, verificaram estratégias e buscaram 
resoluções. 

Mais do que a oferta e a utilização dos recursos materiais 
adquiridos pelo PELC, a formação pedagógica promoveu vozes, 
forças e ideias oriundas de suas comunidades, o que reverberou 
numa perspectiva de ganho coletivo de autonomia para o lazer. 

Os resultados desse projeto mostraram que é possível 
alçar voos mais altos nas ações sociais e criar novas parcerias 
com perspectivas de universalizar, (e por que não?) como po-
lítica pública, projetos de esporte e lazer nas Instituições Fe-
derais de Ensino com a parceria de órgãos do Governo Federal 
que fomentem ações educativas de lazer e esporte. 

A intenção de fazer do IFCE um espaço de produção de 
conhecimento e acolhimento às diferenças e à população me-
nos favorecida socialmente, nos remete sempre ao estímulo à 
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formação contínua dos acadêmicos, professores, técnicos ad-
ministrativos, gestores e comunidade local, para que compre-
endam e vivam experiências de cooperação e solidariedade, en-
volvendo todos os que aqui trabalham e estudam e os que nos 
visitam.
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Políticas públicas de esporte e lazer 
no Ceará: uma análise a partir da 
experiência do Projeto Areninhas
Eduardo de Lima Melo
Pedro Fernando Avalone Athayde

Introdução

Uma onda de conservadorismo e uma maré obs-
curantista. Assim podemos definir o espectro 
político que vivenciamos em tempos recentes. 
De acordo com Demier e Hoeveler (2016), os 

resultados dos pleitos eleitorais e as resultantes de políticas 
públicas apontam para uma diminuição dos direitos do cida-
dão, trazendo, por consequência, menor participação popular 
no âmbito da tomada de decisões, bem como diminuição no 
atendimento das necessidades sociais.

As políticas de educação, saúde, emprego e renda, den-
tre outras, são tomadas pela visão/orientação neoliberal, en-
gendrando reconfiguração das políticas sociais e aumento de 
implementação de ações voltadas para o desenvolvimento do 
mercado com o favorecimento de elites política e econômica 
dominantes (DEMIER; HOEVELER, 2016).

O esporte, por sua vez, também sofre influências desse 
dinâmica que justifica a escolha pela configuração do Estado 
mínimo. Nesse sentido, sobretudo nos anos 1990, observa-se a 
construção de uma agenda para o campo esportivo que atenda 
aos anseios de liberalização do setor, traduzida em ações gover-
namentais de caráter focal, acesso restrito e gestão centraliza-
da, com baixa participação popular. Ao mesmo tempo, outra 
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resultante dessa organização política no esporte é a ênfase nos 
gastos com infraestrutura e esporte de rendimento, sobretudo 
no cenário nacional (MATIAS; MASCARENHAS, 2017).

No Ceará, como exemplo da hegemonia do pensamento 
neoliberal no âmbito das ações esportivas, destacamos o proje-
to Areninhas1, “carro-chefe” das políticas de esporte do Estado 
em anos recentes. Essa conformação da agenda governamental 
para o esporte dentro do Estado e o destaque dado a esse pro-
grama suscitam as seguintes inquietações: Será que o projeto 
Areninhas, no Estado do Ceará, segue tendência focalista e res-
tritiva de configuração da política de esporte e lazer? O inves-
timento no futebol é a melhor forma de garantir o direito ao 
esporte e lazer, especialmente aos grupos menos favorecidos? 
Existem outras possibilidades de ações governamentais que 
democratizem o acesso ao esporte e lazer?

Para fundamentar metodologicamente esta investigação 
sobre o objeto de pesquisa, utilizamos elementos da matriz de 
análise de Boschetti (2009). A autora destaca que muitas avalia-
ções de políticas públicas se restringem à mensuração de indi-
cadores quantitativos, circunscrevendo o resultado da avalia-
ção a parâmetros de eficiência e eficácia. Por vezes, essa arqui-
tetura de análise ignora elementos fundamentais como o papel 
do Estado e sua relação com representações da sociedade. 

A partir das questões problematizadoras e reflexões 
apontadas, elencamos como objetivo deste texto analisar o 
projeto Areninhas do Ceará, a partir da magnitude e direção 
dos gastos, bem como de sua implementação e abrangência. A 
análise considerou a característica da ação (tipo de esporte), 
volume de investimento, direção da ação (a quem se destina) e 
abrangência (território situado). 

1 O projeto Areninhas configura-se como um campo de futebol, chancelado pela 
Federação Internacional de Futebol/Fédération Internationale de Football Associa-
tion (Fifa), estruturado com grama sintética, vestiários e iluminação, que atualmen-
te se encontra como o maior investimento no esporte e lazer no Estado do Ceará. 
(Disponível em: https://www.esporte.ce.gov.br/areninha. Acesso em: 18 jun. 2019.)
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Este estudo caracteriza-se como de caráter qualitativo 
e de nível exploratório (MINAYO, 2007), considerando a inci-
piência de produção científica acerca do objeto em questão 
(TRIVIÑOS, 1987). O procedimento adotado foi a pesquisa do-
cumental de fontes primárias e secundárias. 

Os dados e documentos de primeira mão foram obtidos 
por meio do portal oficial da transparência do Governo do Esta-
do do Ceará2. Já a documentação de segunda mão diz respeito 
ao Relatório Nacional de Desenvolvimento Humano do Brasil 
2017, Movimento é Vida! Atividade Físicas e Esportivas para 
Todas as Pessoas, produzido pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (Pnud, 2017), que apresenta os núme-
ros e característica da prática de atividades físicas e esportivas 
no país, sendo possível realizar um estudo comparativo da ação 
do projeto Areninhas do Estado do Ceará.

1  Política de esporte no Brasil: entre o 
direito garantido e a avalanche dos 
megaeventos esportivos

O Estado é a representação político-jurídica de uma na-
ção, porém, não pode ser considerado neutro. Isso porque sofre 
influências externas e internas e a formação de sua agenda e 
a formulação de suas políticas são consequências de tensiona-
mento constante entre classes e suas frações, que dependem 
da atuação estatal para garantir as condições de atendimento e 
manutenção de seus interesses. 

A partir de demarcação histórica, identificamos, na pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, a confirmação de 
um processo de retomada democrática do País, materializado 

2 No contexto da gestão pública, a Lei da Transparência (Lei federal no 
12.527, sancionada em 18 de novembro de 2011, e pela Lei estadual no 15.175, 
sancionada em 28 de junho de 2012) determina que sejam disponibilizadas, 
em tempo real, informações detalhadas sobre os dados públicos. (Disponível 
em: https://cearatransparente.ce.gov.br/. Acesso em:18 jun. 2019.)
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no anseio pela ampliação e garantia dos direitos sociais. Essa 
perspectiva será consubstanciada no Texto constitucional, na 
positivação dos direitos e na regulamentação das distintas áre-
as sociais, com reflexos para a conformação das políticas públi-
cas desses setores. 

No bojo dessas diferentes áreas sociais, o esporte é re-
conhecido como direito de todos e dever do Estado, embora 
os anos 1990 venham a ser marcado pelo processo de liberali-
zação e modernização conservadora do setor. Flausino (2013) 
afirma que, a despeito das contradições internas, as políticas 
de esporte tiveram sua maior ascensão nos anos 2000, com a 
chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) à Presidência da 
República, confirmada pela eleição de Luís Inácio Lula da Sil-
va como Presidente do Brasil. No caso do esporte, a chegada de 
um governo do campo progressista, no Governo Federal, teve 
como algumas de suas principais ações: a) Criação de ministé-
rio específico para o esporte; e b) Mecanismo de participação 
popular nas políticas esportiva e de lazer, as Conferências Na-
cionais do Esporte3.

Com um ministério específico para o esporte, não obs-
tante as contradições evidentes (exemplos: financiamento vol-
tado ao esporte de rendimento e realização dos megaeventos), 
o governo Lula sinalizou (grifo nosso) maior preocupação no 
trato social com o esporte. Athayde (213, p. 106) aponta que 
“Adentrando o campo esportivo, demonstramos que o Governo 
Lula diferenciou-se de seus predecessores ao consolidar efeti-
vamente uma política nacional para o setor, tendo como mar-

3 As conferências foram políticas implantadas com a finalidade de democrati-
zar a elaboração da Política Nacional de Esporte e Lazer e os Planos Nacionais 
subsequentes, envolvendo e valorizando a participação de todos os segmentos 
da sociedade brasileira; avançar na criação de mecanismos de controle e in-
vestimentos realmente eficazes; e de uma política diferenciada para o desen-
volvimento de regiões menos favorecidas. (Disponível em: http://www.ipea.
gov.br/participacao/images/pdfs/conferencias/Esporte/deliberacoes_1_con-
ferencia_esporte.pdf. Acesso em: 18 jun. 2019.)
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co a criação de uma pasta ministerial específica”. Salientando, 
ainda: “Além disso, os discursos e ações iniciais do governo e do 
Ministério do Esporte (ME) acenavam para a garantia do espor-
te enquanto direito social e como alvo de uma política social, 
tendo como sinalização destacada dessa diretriz a criação do 
Programa Segundo Tempo”. (ATHAYDE; 2013; p. 107).

Conforme o exemplo antes citado, podemos destacar as 
Conferências Nacionais de Esporte, incentivando os estados a 
realizarem suas etapas municipais e estaduais para escolha de 
representantes da sociedade civil e entidades, a fim de debater 
o futuro dos esportes no Brasil. Ao mesmo tempo, considerar a 
possibilidade de que esses espaços públicos fossem instrumen-
talizados para legitimação de decisões tomadas em outras es-
feras menos transparentes. De acordo com Araújo (2013, p.10): 

Mesmo considerando que ainda são poucas as 
iniciativas de mudanças reconhecem-se que as 
indicações das conferências criam possibilidades 
reais de participação popular e controle social nas 
políticas públicas de esporte e lazer, que podem 
favorecer avanços na democracia participativa.

A partir do marco de criação do Ministério do Esporte 
(ME), podemos destacar alguns acontecimentos que são funda-
mentais para a compreensão das políticas esportivas no Estado 
do Ceará. Incialmente, cabe destacar que, segundo Melo (2019), 
o Ceará, além de outros estados da federação, também seguiu 
uma forma mais democrática e participativa de pensar a polí-
tica. O autor afirma que, nesse período, seguiu em quase 80% 
as características das ações realizadas pelo ME, com projetos 
similares aos propostos pela instância federal, com destaque 
para: Projeto Superação, Bolsa Atleta, Jogos da Felizidade, Jo-
gos Escolares do Ceará, Programa Esporte e Lazer da Cidade, 
Jogos dos Povos Indígenas, dentre outros.
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Entretanto, considerando a característica dialética da 
política e as influências sobre o Estado, no final dos anos 2000, 
há uma mudança de rumo na agenda esportiva. Inicia-se, um 
processo de ruptura e reconfiguração, orientado pela “avalan-
che” dos megaeventos esportivos, originando uma mudança no 
interior das políticas para o setor, principalmente no tocante 
ao financiamento. Vale frisar que, em menos de 10 anos, o Bra-
sil realizou os Jogos Pan-americanos de 2007, Jogos Mundiais 
Militares de 2011, a Copa das Confederações Fifa de 2013, Copa 
do Mudo Fifa de 2014 e Olimpíadas Rio de 2016 (MATIAS; MAS-
CARENHAS, 2017).

Atendendo aos anseios do capital e às demandas das en-
tidades administrativas de esporte nacional e internacional e 
da indústria esportiva, o Brasil edifica um terreno fértil para 
a hegemonia neoliberal no interior das políticas de esporte, 
ainda que tivesse engendrado uma sinalização inicial no sen-
tido de acentuar a dimensão social do esporte. De acordo com 
Castelan (2011), a impressão era que tudo que nas duas primei-
ras Conferências do Esporte tinha sido prioridade ficou para 
segundo plano na terceira edição, destacando-se então o dire-
cionamento para a realização dos megaeventos.

Matias e Mascarenhas (2017) destacam que as principais 
características do desenvolvimento das políticas de esporte, 
a partir da predominância dos megaeventos esportivos, são o 
maior volume de investimento para as estrutura física e equi-
pamentos específicos de prática esportiva; preocupação com 
o esporte de rendimento ou espetáculo; e diminuição dos in-
vestimentos para programas e projetos de acesso ao esporte e 
lazer nas demais manifestações  esportivas.

De acordo com Melo (2019), o Estado do Ceará, nesse pe-
ríodo, ganhou um órgão na estrutura administrativa específico 
para tratar do tema da Copa do Mundo Fifa 2014. A criação da 
Secretaria Especial da Copa do Mundo (Secopa), com recurso 
maior do que a Secretaria do Esporte, simboliza o alinhamento 
à tendência da política de esporte em âmbito nacional, confir-
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mando a preocupação com o esporte de rendimento e equipa-
mentos, conforme afirmaram os autores citados no parágrafo 
anterior. 

No entanto, este texto não entra no mérito da questão 
de quem realmente foi beneficiado com a Copa do Mundo Fifa 
de 2014, pois, segundo Figueiredo (2017), o evento foi “pano de 
fundo”, ou boa justificativa, para a potencialização da lucrativi-
dade das grandes empresas, ou seja, da acumulação de capital 
em curto prazo. A preparação e realização da Copa do Mundo 
no País ficaram marcados por indícios de corrupção e uso polí-
tico. Além disso, observamos a gentrificação de áreas urbanas 
(BARANDÃO, 2014) e a elitização dos estádios, restringindo a 
possibilidade de acesso aos jogos àqueles que detinham condi-
ções socioeconômicas  favoráveis.

Percebe-se que as políticas de esporte, no período sucin-
tamente descrito, passaram por avanços e retrocesso, oscila-
ção determinada pela orientação ideopolítica de atuação esta-
tal para o setor, estabelecida a partir do embate entre campos 
conservadores e progressistas. Diante dessa constatação ini-
cial, chegamos a nosso objeto de estudo, as Areninhas do Cea-
rá, projeto que hoje se encontra numa posição de destaque nas 
políticas de esporte e lazer do estado, muito explorado midia-
ticamente pelo governo, além de colocado como a solução para 
redenção das mazelas sociais da população, sobretudo aquelas 
consideradas vulneráveis.

areninhas Do ceará: Do acaso ao estrelato

Iniciamos este trecho descrevendo o projeto Areninhas 
do Ceará. A estrutura é composta de um campo de futebol com 
similaridade às dimensões oficial, de grama sintética, alambra-
dos e rede de proteção. Anexo ao campo, localiza-se um peque-
no vestiário de apoio para os usuários e na parte externa uma 
pequena arquibancada (FORTALEZA, 2019). 



128 | EDUARDO DE LIMA MELO • PEDRO FERNANDO AVALONE ATHAYDE

Simples? Aparentemente, sim. No entanto, a realidade 
concreta demonstra que essa estrutura diferenciada de um 
campo de futebol nas periferias da capital e nos diversos muni-
cípios do Ceará tem causado um impacto político significativo 
na atualidade. A título de ilustração do tamanho do sucesso de 
popularidade do projeto, cabe destacar que um modelo especí-
fico menor de Areninha, similar à quadra de futsal, batizada de 
Areninha tipo 24, já integra, atualmente, sua implementação e 
ampliação.

Curiosamente, o surgimento desse projeto deu-se por 
acaso. Um famoso campo de futebol, situado em área nobre 
de Fortaleza, estava prestes a ser destruído pela especulação 
imobiliária, prática comum nos espaços de lazer de uma gran-
de cidade como Fortaleza. A comoção e mobilização social de 
muitos moradores antigos do local resultaram em solicitação 
ao poder público pela manutenção desse espaço (O POVO ON-
-LINE, 2014). Na época, a então prefeita Luizianne Lins5, ligada 
ao campo progressista, efetuou a compra do terreno, de pro-
prietário particular, impedindo assim o desaparecimento do 
campo de várzea. 

Todavia, somente na gestão do prefeito Roberto Cláu-
dio6, político de características mais conservadoras, foi reali-
zada a reforma do campo, transformado em um protótipo de 
Areninha. No mesmo período, o então secretário do Esporte 
teria visitado o estádio da Arena da Baixada, em Curitiba, e, na 

4 É um equipamento multifuncional certificado pela Fifa e com garantia de 
cincos anos, que possui o formato de campo society, com grama sintética e 
dimensões de 20×40m, que virá acompanhado por dois contêineres, tendo 
possibilidade de diversos usos, desde sala de administração até depósito de 
materiais. O equipamento será um local para a prática de modalidades espor-
tivas, ginástica funcional, atividades lúdicas e de recreação.
5 A deputada federal, Luizianne Lins (PT-CE), foi prefeita de Fortaleza (CE) por 
duas gestões consecutivas, entre 2005 e 2012, reconhecida por ser a prefeita 
que mais promoveu políticas socias na prefeitura de Fortaleza, inclusive com 
várias ações que permanecem até hoje.
6 Sucessor de Luizianne Linz na prefeitura de Fortaleza. 
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volta à capital, chegou com a proposta da grama sintética para 
a reforma do espaço.

A ideia teve uma repercussão sem precedentes, pois, a 
partir da construção da primeira, o modelo foi replicado em di-
versos bairros na cidade de Fortaleza e, por conseguinte, abra-
çada pela Secretaria do Esporte. 

Esse conjunto de elementos permite, a priori, afirmar-
mos que o projeto Areninhas se configura como a mais abran-
gente ação esportiva desenvolvida pela cidade de Fortaleza, 
sendo o princípio organizador da agenda esportiva do Estado 
do Ceará. Diante da evidência desse fenômeno e sua aceitação 
e adesão pela população cearense, compreendemos ser impor-
tante uma análise mais aprofundada deste projeto.

Delineamento metoDológico

Conforme antecipamos na introdução do texto, este es-
tudo caracteriza-se como uma pesquisa de nível exploratória 
(GIL, 2017), com abordagem predominantemente qualitativa, 
conquanto façamos o uso de dados quantitativos. Entretanto, 
ressaltamos a intenção de proceder a uma análise dos dados 
para além de indicadores numéricos de gasto e atendimento, 
cotejando essas informações com a discussão acerca do papel 
do Estado como promotor da política de esporte.

O procedimento da pesquisa utilizado foi a análise do-
cumental e, para a coleta de dados, foram adotados dois per-
cursos: (i) Consulta ao Portal de Transparência ativa, onde os 
dados já são disponibilizados pelo Governo do Estado de forma 
espontânea; e, (ii) Solicitações, ao Portal da Transparência, dos 
dados que não se encontram no site, porém o cidadão pode bus-
car por meio do canal oficial, em uma forma denominada de 
transparência passiva7. 
7 Vale ressaltar que, de acordo com a Secretaria de Controladoria-Geral da 
União (2019), o Ceará se encontra na terceira colocação quanto à transparên-
cia de suas contas, facilitando assim o acesso às informações necessárias à 
construção deste trabalho.
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Outra fonte de consulta, durante a análise documental 
foi o Relatório Movimento é Vida!, publicado em 2017, pelo Pro-
grama da Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). Esse 
relatório traz um panorama da prática de atividades física e 
esportiva, no Brasil, recorrendo à base de dados de pesquisas 
diagnósticas8. A partir de alguns marcadores sociais (sexo, ida-
de, raça, renda, nível de instrução e região do país), o Relatório 
Pnud demonstra as iniquidades de acesso às atividades física e 
esportiva no País.

Como orientação metodológica de análise, usamos a con-
cepção de Boschetti (2009, p. 10), que discorre sobre um mode-
lo amplo de avaliação que se preocupa em: 

1) buscar analisar a política em sua totalidade, a partir 
da incorporação analítica dos principais aspectos que a 
constituem; 2) revelar o caráter contraditório existen-
te entre as determinações legais e a operacionalização 
da política social; em outros termos, verificar até que 
ponto os conceitos fundantes das normas legais são 
estruturadores da política social; 3) articular tanto os 
determinantes estruturais que conformam a política 
social quanto as forças sociais e políticas que agem na 
sua formulação e execução.

Como categorias de análise e eixos estruturantes da in-
terpretação dos dados, utilizamos os principais aspectos/di-
mensões da proposta de Boschetti (2009), a saber: 1) Os direitos 
e benefícios; 2) O financiamento (fontes, montantes e gastos); 
3) Gestão (forma de organização) e controle social democrático 
(participação da sociedade civil). Embora seja importante des-
tacar que nem todos os indicadores, dentro de cada uma des-

8 Referimo-nos às seguintes pesquisas: Suplemento da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (Pnad) 2015, sobre a prática de esporte e atividade fí-
sica, produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
publicado em 2017; Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), de 2013; a Pesquisa Na-
cional de Saúde Escolar (PeNSE), de 2015.
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sas dimensões, foram empregados, neste estudo, em função da 
particularidade do projeto analisado.

aspectos De análise Das políticas sociais

Nesta seção descrevemos e analisamos os dados obtidos 
por meio de nossa pesquisa exploratória, organizados a partir 
das dimensões utilizadas por Boschetti (2009). Além disso, em 
alguns momentos, fazemos referência comparativa aos dados 
do Relatório Pnud de 2017. 

1) Direitos e benefícios: 
O objetivo deste aspecto é delinear um quadro dos di-
reitos e/ou benefícios previstos e/ou implementados 
pelas políticas e/ou programas sociais, de modo a che-
gar o mais próximo possível do estabelecimento de 
suas características essenciais. Para tal, deve explicitar 
elementos que possam explicar sua natureza, função, 
abrangência, critérios de acesso e permanência e for-
mas de articulação com as demais políticas econômicas 
sociais. (BOSCHETTI, 2009, p. 11).

Primeiramente, devemos considerar que o projeto Areni-
nhas representa a promoção de um espaço esportivo que, em-
bora diferenciado, contempla exclusivamente apenas uma mo-
dalidade, o futebol. De acordo com o Pnud (2017), o futebol é pra-
ticado por 23,6% dos entrevistados, acompanhado de outras ati-
vidades que aparecem em destaque, como: caminhada (32,6%); 
fitness/práticas de academia (12,7%) e musculação (4,8%). 

Entretanto, ao cruzarmos esse dado mais geral com os 
marcadores sociais renda e sexo, algumas disparidades ga-
nham destaque. O futebol é praticado por 41,4% dos homens, ao 
passo que, entre as mulheres, esse percentual é de apenas 2,7%. 
Ao mesmo tempo, o futebol é a atividade de destaque entre os 
homens com rendimento mensal domiciliar per capita de até 
dois salários mínimos.
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De acordo com Canan, Santos e Starepravo (2017), o Bra-
sil deveria promover um incentivo para outras modalidades 
esportivas, pois, se financiar apenas a manutenção do futebol, 
que historicamente teve a preferência na formulação das polí-
ticas de esporte, na certa, deixará de incentivar a prática das 
atividades física e esportiva de forma plural e diversificada e, 
por conseguinte, restringirá o atendimento a adeptos de outras 
modalidades.

Nesse sentido, o governo do Estado do Ceará, ao prio-
rizar o projeto Areninhas, reforça a monocultura do futebol, 
historicamente caracterizada no interior da política esportiva 
brasileira. Concomitantemente, sua opção política traz como 
consequências a restrição do acesso a outras modalidades es-
portivas, a falta de fomento a uma cultura esportiva plural e 
diversificada, e, por conseguinte, o não atendimento às deman-
das sociais, em especial, do direito ao esporte e lazer.

De acordo com o Portal da Transparência (2019), os 184 
municípios do Estado do Ceará serão contemplados com, pelo 
menos, uma Areninha. A Tabela 1 demonstra o tamanho do 
projeto e sua abrangência.

Tabela 1 – Abrangência do projeto Areninhas tipo 1 e tipo 2

Item Região Areninha 
Tipo 2

Areninha 
Tipo 1 Total

1 Grande Fortaleza / Litoral Leste 14 13 27
2 Região Litoral Oeste / Vale do Curu 10 7 17
3 Região do Maciço do Baturité 13 0 13
4 Região Sertão Central 10 4 14
5 Região Litoral Norte 10 2 12
6 Região Sertão Crateús 11 3 14
7 Região do Inhamus/Serra da Ibia-

paba/Sertão de Canindé
13 6 19

8 Região Sertão Sobral 17 2 19
9 Região Cariri 25 6 31

10 Região Centro-Sul 10 5 15
11 Região Vale do Jaguaribe 12 3 15

Totais 145 51 196
Fonte: Portal da Transparência do Estado do Ceará. Elaboração própria.
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Vale salientar que os números da Tabela 1 representam a 
previsão até o final da gestão, em 2022, porém, atualmente, 40% 
do total foi executado. Observando a última coluna, com o total 
de espaços previstos, identifica-se uma distribuição uniforme, 
com exceção das regiões da Grande Fortaleza e do Cariri. Des-
taca-se, portanto, um atendimento a todos os municípios do 
Estado, independentemente do tamanho, formatação política 
ou distância da capital.

A primeira região priorizada, segundo dados de 2010, do 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (Ipece), 
corresponde ao território do estado com maior densidade po-
pulacional (28,97% do total) e taxa de urbanização (Fortaleza, 
94,43%). No caso da região do Cariri, também é considerada 
uma das regiões com maior taxa de urbanização (69,46%), as-
sim como o sertão de Sobral (70,58%). Ressaltamos também 
que a região do Cariri, a mais contemplada com o projeto (31 
Areninhas), é a região com maior número de municípios (23), 
como também é onde nasceu o Governador Camilo Santana 
(Município do Crato), em que sua família protagoniza a partici-
pação no cenário político regional.

De acordo com Ceará (2008), a interiorização das polí-
ticas públicas é fundamental para o fortalecimento dos mu-
nicípios, especialmente daquelas localidades que são menos 
favorecidas e as que possuem menos recursos do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios (FPM) e que, portanto, não consegue 
concretizar muitas ações por receitas próprias.

Ainda analisando os números da abrangência, confor-
me Pnud (2017), a maior faixa de público, entre os homens que 
praticam o futebol, está situada até 24 anos; após essa idade, 
há migração para outras atividades físicas e esportivas. Como 
já citado, um percentual muito baixo de mulheres pratica fute-
bol. Dessa forma, considera-se que o investimento apenas em 
campos de futebol, tendencialmente, estimularia a focalização 
em faixas etárias mais baixas e no público masculino, restrin-
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gindo um acesso mais amplo e o caráter democrático, a menos 
que o projeto seja acompanhado por ações afirmativas e cam-
panha de conscientização, que fomentem a mudança de cultu-
ra em favor da inserção do público feminino. 

Com relação ao critério de acesso e permanência do 
campo/projeto Areninhas, segundo o Portal da Transparên-
cia (2017), para utilizar o equipamento, a população necessita 
de agendamento prévio, com o responsável ou associação res-
ponsável pelo campo. Também há um projeto, denominado de 
Esporte em 3 Tempos9, de responsabilidade da Secretaria do 
Esporte, que organiza escolinhas de futebol, de 7 a 17 anos, que 
funcionam regularmente nas Areninhas. O projeto possui di-
versas modalidades, porém, nas Areninhas, encontramos ape-
nas a prática do futebol.

Um olhar mais minucioso sobre o acesso, que considere 
o investimento no equipamento, revela os seguintes entraves: 
participação única e exclusivamente por meio de agendamento 
prévio, o que impede o acesso de forma livre e espontânea; a 
impossibilidade de uso em períodos de chuvas; e de uso sem 
chuteiras, um fator de impacto para os usuários sem condição 
financeira. Vale destacar que os campos de várzea, comuns no 
Estado, mesmo não tendo a mesma estrutura das Areninhas, 
poderiam ser utilizados de forma mais livre e sem as condicio-
nalidades descritas.

Resumidamente, neste primeiro aspecto, temos a mo-
nocultura do futebol, que é voltado preferencialmente para 
homens jovens, e com diversas restrições de uso do espaço. De 
acordo com Boschetti (2009), as políticas públicas devem aten-
der ao máximo de usuários possível, valorizando a abrangên-
cia e incentivando a facilidade de acesso. Sugerimos, então, a 

9 Projeto que consiste em promover a difusão do esporte nos municípios do 
Ceará, por meio da democratização e garantia de acesso, aliadas à formação 
da cidadania, qualidade de vida, socialização do conhecimento e estímulo à 
convivência social, contribuindo para o desenvolvimento integral das crian-
ças e dos adolescentes.
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busca de diversificação de modalidades, ou atividades físicas, 
e a construção de equipamentos que contemplem outras pos-
sibilidades de esporte ou práticas esportivas. Esperamos que o 
próprio projeto Areninhas possa ser utilizado para outras ati-
vidades físicas ou modalidades esportivas e que, também, equi-
pamentos de outras modalidades entrem na agenda esportiva 
do Estado do Ceará.

2) Configuração do financiamento e gasto: 
A análise do financiamento e gasto no âmbito das polí-
ticas sociais é um fecundo caminho para compreender 
sua estrutura orçamentária e seus impactos na natu-
reza e alcance dos direitos, já que o tipo, montante e 
modo de financiamento são definidores da existência, 
concepção, efetivação e extensão das políticas sociais 
(FAGNANI,1998, apud BOSCHETTI, 2009, pág. 13). 

Esse aspecto contempla a análise e avaliação das fontes dos 
recursos, bem como o montante dos gastos no projeto avaliado. 
Inicialmente, destacamos que, de acordo com os dados do Por-
tal da Transparência (2019), o projeto Areninhas, mesmo sendo 
divulgado e inaugurado pela Secretaria de Esporte e Juventude 
(Sejuv), tem recursos provenientes de outra fonte. O projeto Are-
ninhas faz parte do Programa de Apoio a Reformas Sociais (Pro-
ares III), bem como também recursos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), além de recursos do Departamento de 
Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará. A Tabela 2 apre-
senta os dados de magnitude de gastos das Areninhas.

Tabela 2 – Magnitude dos gastos do projeto Areninhas tipo 1 e 
tipo 2

Item Região Areninha Tipo 2 Areninha Tipo 1

1 Grande Fortaleza / Litoral 
Leste R$ 2.306.741,50 R$ 22.334.000,00

2 Região Litoral Oeste / Vale 
do Curu R$ 1.652.728,06 R$ 12.026.000,00
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3 Região do Maciço Do 
Baturité R$ 2.230.757,10 R$ 0,00

4 Região Sertão Central R$ 1.747.991,40 R$ 6.872.000,00
5 Região Litoral Norte R$ 1.709.140,60 R$ 3.436.000,00
6 Região Sertão Crateús R$ 1.845.581,54 R$ 5.154.000,00

7
Região do Inhamus/Serra 

da Ibiapaba/Sertão de 
Canindé

R$ 2.221.660,87 R$ 10.308.000,00

8 Região Sertão Sobral R$ 2.846.473,71 R$ 3.436.000,00
9 Região Cariri R$ 4.295.846,50 R$ 10.308.000,00

10 Região Centro-Sul R$ 1.845.108,16 R$ 8.590.000,00
11 Região Vale do Jaguaribe R$ 2.230.255,20 R$ 5.154.000,00

Totais, por Tipo R$ 24.932.284,64 R$ 87.618.000,00

Total Geral R$ 112.550.284,64
Fonte: Portal da Transparência do Estado do Ceará. Elaboração própria.

Os números da Tabela 1 referem-se à previsão de cus-
tos até a finalização do projeto, cuja conclusão das etapas está 
prevista para 2020. Quando comparados os valores com o or-
çamento total da própria Secretaria do Esporte, nos últimos 4 
anos, percebe-se a discrepância da escolha de prioridades das 
ações do governo. De acordo com o Portal da Transparência, no 
período de 2015 a 2018, a Sejuv teve um orçamento total de um 
pouco mais de R$ 224 milhões, para o custeio de todas as ações 
relativas aos programas, projetos, às manifestações esportivas, 
parcerias, aos incentivos, dentre outros. 

Portanto, observamos que, para uma única modalidade, 
o futebol, desenvolvida por meio do projeto Areninhas, é mo-
bilizado 50% de todo montante investido no período de 4 anos 
(2015-2018) pela Sejuv. De acordo com Athayde (2014), apenas 
o aumento do volume de investimentos não garante que se es-
teja atingindo um público-alvo maior ou uma diversidade de 
modalidades ampla. Na ponderação feita pelo autor, verifica-se 
que, no caso da política de esporte no Ceará, o investimento foi 
elevado e, ao mesmo tempo, centralizado na manutenção de 
apenas um esporte.
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Nesse ponto, em específico, realmente o Ceará teve o 
direcionamento das suas ações em torno dos equipamentos e 
do esporte de rendimento, provocando, assim, menor diversi-
ficação de ações, como também a manutenção da monocultura 
do futebol, modalidade que mais rende lucros para a indústria 
esportiva (MATIAS; MASCARENHAS, 2017)

3) gestão (forma de organização) e controle social de-
mocrático (participação da sociedade civil):
Este aspecto da análise tem por objetivo demonstrar 
como está estruturada a organização e gestão da polí-
tica e/ou programa avaliado, tendo como parâmetro os 
princípios contemporâneos de gestão federada estabe-
lecidos na Constituição Federal e como ocorre a parti-
cipação e controle popular. (BOSCHETTI, 2009, p. 15).

De acordo com o indicador relações governamentais, o 
projeto Areninhas também conta com a parceria direta dos 
munícipios, pois exige uma contrapartida dos interessados em 
receber o equipamento. Podemos citar como exemplo a doação 
de terreno, parte do custeio financeiro da obra, articulação 
com órgãos responsáveis para a execução da obra (companhia 
de água e esgoto). Dessa forma, essa ação ajuda a fortalecer os 
laços com municípios, que disponibilizam uma rede de colabo-
ração entre os entes. Ceará (2008) destaca que as políticas pú-
blicas atingem eficiência a partir do diálogo entre os entes e as 
esferas governamentais para que busquem, de forma comum, o 
que são suas demandas e dos seus usuários.

Para o gerenciamento do campo/projeto Areninhas, 
muitas localidades preparam eleições para um núcleo gestor, 
que faz a organização e o monitoramento da utilização do equi-
pamento, diminuindo, assim, os conflitos entre os usuários; e a 
manutenção das estruturas físicas, minimizando a depredação 
e má utilização do espaço.

Sobre a participação e o controle social democrático, po-
de-se dividir em dois grandes períodos de análise: o primeiro 
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período, de 2007 a 2014 (gestão Cid Gomes) e o segundo perío-
do, de 2015 a 2018 (gestão Camilo Santana). Mesmo com a mes-
ma base de governo, a participação e o controle social tiveram 
características diferentes.

De acordo com Ceará (2008), nas duas gestões do então 
governador Cid Gomes (2007 a 2014), há registro de ferramen-
tas de participação popular e controle social. Ainda na parte 
de legislação, verifica-se a implantação do Portal da Transpa-
rência e a organização de dados do Estado para torná-los dis-
poníveis para a população. Em termos mais práticos, de acordo 
com o Portal da Transparência, o Estado do Ceará promoveu o 
governo itinerante, projeto que se caracteriza por levar todos 
os órgãos estatais aos municípios, inclusive com a presença do 
governador. O Governo do Estado se organizava em uma gran-
de caravana, levando os serviços das secretarias, bem como es-
tabelecendo um canal de comunicação e diálogo, no intuito de 
escutar e atender às demandas reais da população local. 

Porém, o ápice dessa ação se dava na organização de uma 
plenária, com participação do governador, em que, por meio 
do diálogo direto, a população podia sugerir, reclamar e cobrar 
políticas públicas de seu interesse. Esse diálogo direto com o 
governador gerava maior compromisso na resolução dos pro-
blemas e implementação de políticas.

Infelizmente, tal inciativa foi esquecida, na gestão Cami-
lo Santana (2015 a 2018). Bonalume (2008) aponta que o próprio 
governo deve fomentar a participação das pessoas, pois a so-
ciedade por si não possui o hábito e a orientação para partici-
par das decisões governamentais. Nesse sentido, experiências 
como conferências, participação em conselhos, orçamentos 
participativos e plenárias específicas, são exemplos de formas 
efetiva de participação e tomada de decisões fomentadas pela 
ação governamental.

Na comparação entre as gestões, destacam-se mecanis-
mos de participação e controle social comuns aos dois períodos 
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citados, que é o desenvolvimento de um Portal da Transparên-
cia robusto, para possibilitar que os cidadãos acompanhem as 
ações governamentais, teçam suas críticas e, complementar-
mente, proponham inclusões ou alterações das políticas públi-
cas no Estado do Ceará.

Considerações finais

Recuperando os objetivos propostos da pesquisa, chega-
mos à seguinte constatação: o maior investimento público, den-
tro do Estado do Ceará, em apenas uma modalidade (futebol), 
reproduz e reforça o que, historicamente, o Brasil apresenta no 
bojo de sua agenda esportiva. Ou seja, a predominância do es-
porte de rendimento e das determinações econômicas, repre-
sentadas pela hegemonia daquela modalidade que mais atrai os 
representantes da indústria esportiva e dos meios de comuni-
cação de massa no País. 

Sobre o acesso, o projeto Areninhas traz consigo algumas 
características que não favorecem a participação de usuários, 
como o necessário agendamento prévio para utilização. Ade-
mais, o equipamento fica impossibilitado de ser utilizado em 
período chuvoso e apenas usuários com chuteiras são autoriza-
dos a fazer uso do espaço, dificultando o acesso para quem não 
tem condição financeira de adquirir esse material. Ainda des-
tacamos a falta de ações afirmativas e/ou campanhas de cons-
cientização que estimulem a participação do público feminino.

Quanto à magnitude dos gastos, verificamos que as Are-
ninhas correspondem a quase 50% de todo o gasto total da Se-
cretaria de Esporte e Juventude, demonstrando que o órgão 
responsável pela garantia do direito ao esporte, não o faz pa-
rametrizado por um acesso universal e diversificado, uma vez 
que os gastos favorecem a monocultura do futebol.

Por fim, sobre a participação popular, identificamos dois 
momentos distintos. O primeiro, marcado pela iniciativa go-
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vernamental de promover o controle social-democrático e de 
abertura de canais de diálogo com a população. Já em período 
mais recente, diversas formas de participação popular foram 
encerradas, caracterizando uma gestão mais centralizada e me-
nos participativa, sobretudo no tocante às tomadas de decisões.

Decerto, as políticas de esporte e lazer, no Estado do 
Ceará, seguem a tendência da política de esporte nacional, de 
maior investimento em esporte de rendimento e infraestrutu-
ra, em detrimento do esporte de participação e educacional, 
simbolizada, aqui neste texto, pelo projeto Areninhas. Os ges-
tores, movidos por interesses políticos, utilizam uma retórica 
passional, sobre o futebol, no Brasil, que o classifica como sím-
bolo da paixão nacional. Ao adotar esse tipo de discurso, optam 
por se distanciar das pesquisas, publicações e documentos re-
centes, que tratam das características da prática de atividades 
físicas e esportivas no País.

Reconhecemos que o projeto Areninhas se configura 
como um equipamento de qualidade, e a aceitação por parte da 
população é notória, pois há um sentimento de pertencimento 
do espaço e a euforia na utilização tem feito parte do cotidiano 
das comunidades que recebem o campo de futebol. 

No entanto, como pesquisador, necessitamos alertar so-
bre algumas inconformidades, quando compreendemos que 
uma política pública de esporte e lazer deve abranger o maior 
número de usuários e atingir uma diversidade que possa atender 
às demandas do Estado. Sendo assim, levando em conta a provi-
soriedade da síntese, esperamos que esta seja uma das primeiras 
aproximações acerca do tema, e que outros estudos possam se 
debruçar de forma mais aprofundada sobre o projeto Areninhas.
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Introdução

A figura do idoso tem função vital para a sobre-
vivência da cultura de todo o planeta. O ser 
envelhecido é um elo que medeia o passado e 
o presente, o arcaico e o tecnológico, a antiga 

e a nova geração. 
O homem sempre se preocupou com o envelhecimento, 

mas nem sempre o processo foi encarado da mesma forma, di-
ferenciando-se quanto ao grau de importância. Nas sociedades 
antigas, as pessoas o caracterizavam como um período de cres-
cente vulnerabilidade e dependência, mas de um saber ímpar 
dado somente aos grandes oráculos. Na Idade Média, porém 
consideravam o homem idoso como um ser em processo de di-
minuição geral das capacidades, que afetava a produção do tra-
balho feudal; e outras, ainda, como as tribos indígenas, venera-
vam a velhice como o ponto mais alto da serenidade e sabedoria.

Cada uma dessas atitudes corresponde a uma verdade 
parcial, mas nenhuma representa a sua totalidade. Dados da 
Organização das Nações Unidas (ONU) demonstram um au-
mento considerável da população de mais de 60 anos, para as 
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próximas décadas. É uma tendência que continuará, pelos pró-
ximos anos, e no ano de 2020 serão mais de 1 milhão de pessoas 
idosas. No ano de 2050, em todo o mundo, o número de idosos 
terá ultrapassado o total de jovens e atingido a marca de 2 bi-
lhões (UN, 2012). O Gráfico 1 ilustra as projeções do quantita-
tivo de idosos com 60 anos ou mais, no período compreendido 
entre 1950 e 2050. 

Gráfico 1 – Numero de pessoas com 60 anos ou mais 

Fonte: Adaptado de UN (2012).

Os dados relatados trazem consigo um conjunto de pro-
blemas, ao nível de políticas públicas, dentre elas: saúde, edu-
cação, sistemas de segurança social e qualidade de vida; e nem 
mesmo os países tecnicamente mais avançados ainda conse-
guiram se adaptar.

O rápido envelhecimento da população brasileira aponta 
que, no ano de 2025, o Brasil poderá ser o quinto país em ido-
sos, em números absolutos. Segundo a ONU (2012), a população 
brasileira com 60 anos ou mais corresponde a 8,6% da popu-
lação total, enquanto que projeções para os próximos 25 anos 
exibem dados que poderão ultrapassar a marca de 30 milhões 
de habitantes. 
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE, 2016), a população idosa triplicará, no Brasil, em 30 
anos, alcançando a marca de 66,5 milhões de pessoas, em 2050. 
Indica, ainda, que, em 2030, o número absoluto de brasileiros 
com 60 anos ou mais ultrapassará o de crianças de 0 a 14 anos. 

No Estado do Ceará, o Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará (Ipece), indica importante constatação, a 
partir da análise das pirâmides etárias de 2012 a 2018, ao apon-
tar uma tendência de envelhecimento da população cearense, 
mesmo em um período relativamente curto. Em 2012, a base da 
pirâmide se apresentava mais larga e com cume mais estreito, 
o que significava altas taxas de natalidade, e participação maior 
da população mais jovem. Em contrapartida, a parte superior 
era mais estreita, indicando menor participação da população 
cearense mais idosa na sociedade, resultando em baixa expec-
tativa de vida.

 Passados seis anos, em 2018, a pirâmide etária sinalizava 
uma tendência de aumento da população de 20 anos ou mais, 
com maior ênfase para o grupo populacional com 60 anos ou 
mais, devido à melhoria da expectativa de vida e redução da 
taxa de natalidade e, por consequência, numa nova remodela-
ção estrutural da sociedade cearense, com os idosos assumin-
do um novo protagonismo socioeconômico (IPECE, 2019). 

Embora o aumento da esperança de vida constitua fenô-
meno positivo, receia-se, no entanto, que o otimismo gerado 
por essa tendência revele aspectos de natureza mais quantita-
tiva do que qualitativa. Essa tendência comporta consequên-
cias econômicas e sociais consideráveis, entre outras, no que 
respeita ao mercado de trabalho, à segurança social, proteção 
social e às respectivas implicações na política de seguros. Esse 
relato poderá, no futuro, ter imensa influência no domínio da 
saúde pública e nas despesas da saúde.

De acordo com o artigo 24 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, aprovada pela ONU, em 1948, “toda pessoa 
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tem direito ao repouso e aos lazeres [...]” (BRASIL, 2003). É 
necessário que diferentes entidades elaborem protocolos/pla-
nos para proteger e promover a população idosa a usufruir de 
melhores condições de vida (MAGALHÃES, 2016). Nesse senti-
do, as políticas sociais devem analisar, identificar e prever as 
consequências no andamento dos projetos, a fim de favorecer 
melhores condições para que se possa atuar preventivamente 
na correção de rumos e no bom aproveitamento das oportuni-
dades que se esboçam (MOREIRA, 1995). 

O aumento do número de anos com vida saudável e a di-
minuição do total de anos com doença e incapacidade parecem 
constituir a melhor estratégia para travar a subida de custos 
com a saúde. Iniciativas que envolvam o idoso em atividades fí-
sicas e de interação social, no quadro de redes de suporte social 
informal ou formal, parecem ser determinantes para a revitali-
zação das independências funcional, cognitiva e social (FECHI-
NE, TROMPIERI 2011; FECHINE, TROMPIERI 2012; FECHINE et 
al. 2013, FECHINE et al. 2013B; SILVA et al. 2014).

Evidências científicas relacionadas aos idosos apontam 
que a prática de atividades físicas corrobora com o efeito be-
néfico para um estilo de vida ativo, como também para a ma-
nutenção da capacidade funcional, promovendo, assim, a ade-
quada autonomia física durante o processo de envelhecimento 
e diminuindo os custos com a saúde. Diante disso, as políticas 
públicas desenvolvidas por meio de projetos sociais devem 
possuir, em sua essência, a promoção da melhoria da qualida-
de de vida, como forma de resgatar a dignidade e autoestima do 
idoso (ALVES, 2011).

Corroborando essas evidências, um aumento significati-
vo de programas/projetos sociais relacionados a práticas de ati-
vidades físicas com idosos e a melhora na qualidade de vida de-
sempenharam e continuam a desempenhar importante papel 
no mundo. São exemplos, projetos como: Pessoas Saudáveis, 
na Inglaterra; Viver Ativo, no Canadá; No Porto, a Vida é Longa, 



| 147
PRÁTICAS DE ATIVIDADE FÍSICA E LAZER DESTINADAS AO PÚBLICO IDOSO 

NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE

Mexa-se Mais, Coimbra Sênior, de Portugal, dentre outros, que 
são oferecidos pelos órgãos governamentais locais e estatais, 
com a intenção de promover a saúde por meio de atividades 
físicas, como incentivo à promoção e ao retardo de patologias 
inerentes ao processo natural de envelhecimento. 

Contudo, no Brasil, as políticas públicas que favorecem es-
ses programas e projetos ainda são reduzidas (BANKOFF; ZAMAI, 
2011) e/ou apresentam características de descontinuidade pela 
instabilidade governamental e os entraves políticos. Ainda assim, 
é possível reconhecer algumas delas, como as atividades desen-
volvidas pelo Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf), estrei-
tado ao Pacto pela Saúde (2006), na perspectiva do apoio matri-
cial proporcionado por equipes multiprofissionais em saúde; e o 
projeto Academia da Saúde, fundada em 2011, reforça a estratégia 
de promoção à saúde que objetiva a prática de atividade física a 
diversas faixas etárias e as necessidades diagnosticadas. 

A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI), re-
gulamentada pela Portaria no 2.528, de 19 de outubro de 2006, 
tem como finalidade primordial a recuperação, manutenção e 
promoção da autonomia e independência desse público, dire-
cionando programas e projetos coletivos e/ou individuais de 
saúde (BRASIL, 2006). Nesse sentido, Pilger et al. (2013) relatam 
que os profissionais de saúde devem entender o processo do 
envelhecimento de modo integral, para intervir nas mudanças 
biológicas, psicológicas e sociais para um bom trabalho, reali-
zando assim uma assistência adequada. 

Nesse sentido, como modo de reflexividade sobre as polí-
ticas públicas de esporte e lazer para a população idosa, com in-
terface na qualidade de vida, delineou-se como objeto de estudo 
a caracterização de atividades relativas ao esporte e lazer para os 
idosos no âmbito das políticas públicas, na Cidade de Canindé/
CE. O cenário escolhido coloca-se como território de investiga-
ção da Rede Centros de Desenvolvimento do Esporte Recreativo 
e do Lazer (Cedes) cujo núcleo é sediado nessa cidade.
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1 Procedimentos Metodológicos

1.1 Tipo de pesquisa 

Trata-se de um estudo de campo, descritivo, com abor-
dagem predominantemente qualitativa. Estudo descritivo en-
globa informações que o pesquisador apenas registra, e descre-
ve os fatos observados, sem interferir neles. Segundo Gil (2010), 
nesse tipo de estudo utilizam-se técnicas padronizadas de co-
leta de dados para descrever as características determinantes 
do objeto de estudo, estabelecendo relações entre as variáveis 
consolidadas. 

O estudo descritivo tem como objetivo observar, descre-
ver, explorar, classificar e interpretar os fatos acontecidos com 
sua frequência e características (DYNIEWICZ, 2009). A pes-
quisa qualitativa, em sua ação indagativa, move-se de maneira 
dinâmica, em ambos os sentidos: entre os fatos e sua interpre-
tação, e é um processo mais “circular”, no qual a sequência nem 
sempre é a mesma, pois varia de acordo com cada estudo espe-
cífico (SAMPIERI; COLLADO e LUCIO, 2013).

1.2 Local do estudo 

O estudo foi realizado na cidade de Canindé/CE, no âm-
bito das políticas públicas municipais. As instituições públicas 
selecionadas foram: Centro de Referência da Assistência Social 
(Cras), Centro Social Urbano (CSU), Centro de Convivência do 
Idoso (CCI) e Secretaria da Saúde/Nasf, em consonância com o 
diagnóstico sobre as políticas públicas de atividades de esporte 
e lazer para esse público, realizado pela Rede Cedes (2016). 

A cidade de Canindé está situada na região central, den-
tro do complexo dos Sertões de Canindé, no Estado do Ceará, 



| 149
PRÁTICAS DE ATIVIDADE FÍSICA E LAZER DESTINADAS AO PÚBLICO IDOSO 

NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE

Brasil. Possui área territorial com 3.218,48 quilômetros qua-
drados, e população estimada, no ano de 2017, em 77.514 habi-
tantes. Com vocações turística e religiosa, Canindé, anualmen-
te, recebe 2,5 milhões de peregrinos de todo o País, por possuir 
o maior Santuário Franciscano da América Latina e registrar 
a segunda maior romaria franciscana do mundo; a primeira 
ocorre em Assis, na Itália, cidade de origem do santo (CRUZ, 
2016; IBGE, 2017). 

Na cidade, existe o projeto Patrimônio dos Sertões: Cul-
tura, Arte e Religiosidade, que prestigia a interface de conheci-
mentos sobre as variadas manifestações culturais no município, 
de forma a fomentar o turismo da região ( BEZERRA, 2016). As 
necessidades espirituais crescem, à medida que as pessoas se 
aproximam da fase terminal, e esse enlace fortifica-se, influen-
ciando positivamente a saúde do idoso ( LUCCHETTI, 2011). 

1.3 População e amostra 

A amostra foi composta pelos coordenadores e/ou mo-
nitores responsáveis pelos programas e/ou projetos sociais 
públicos desenvolvidos no município de Canindé para a popu-
lação idosa, conforme as instituições citadas, inclusive aqueles 
com atuação no projeto a, no mínimo, seis meses. Participaram 
oito coordenadores. 

coleta De DaDos 
Foi utilizada, como instrumento de coleta de dados, uma 

entrevista semiestruturada, desenvolvida durante visitas a 
campo, nos respectivos estabelecimentos.

análise Dos DaDos 
Para a análise interpretativa dos dados, considerou-se a 

triangulação das fontes inventariadas, à luz da literatura alcan-
çada, sistematizadas em quadros e gráficos. 
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aspectos éticos 
Todos os participantes assinaram o Termo de Consenti-

mento Livre e Esclarecido (TCLE), contendo a explicação com-
pleta e detalhada sobre a natureza da pesquisa, sua justificati-
va, os objetivos, métodos e demais informações consideradas 
relevantes, autorizando sua participação voluntária. Essa pes-
quisa respeitou todos os aspectos éticos de abordagens realiza-
das com seres humanos, de acordo com a Resolução 466/2012, 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

2  Resultados e discussão, ou relato de 
experiências

Conforme apreensão dos dados, no que tange à carac-
terização das atividades sobre esporte e lazer para o idoso, no 
cenário investigado, foi possível identificar uma multiplicida-
de de práticas desenvolvidas no âmbito das políticas públicas, 
entre elas: alongamentos, dinâmicas, serviços de convivência, 
palestras socioeducativas, atividades lúdicas, atividades físi-
cas, educação e saúde, roda de conversa, temas transversais, 
exercício físico, educação em saúde, dança (forró) e atividades 
físicas de baixo impacto (Quadro 1). 
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Quadro 1 – Caracterização das atividades desenvolvidas como 
esporte e lazer
Instituições Atividades Desenvolvidas

Cras

Cras I: Serviço de Convivência Contínua
Atividade física 
Palestras socioeducativas
Atividades lúdico-recreativas
Crás II: Mova-se 
Atividade física 
Palestra socioeducativas 
Artes 
Socialização 
Cras III: Melhor Idade 
Atividade física 
Roda de conversa 
Cras IV: Envelhecendo com Cidadania
Alongamento 
Dinâmicas 
Serviços de convivência 

Nasf

 Nasf
Exercício físico 
Educação em saúde 
Grupo da 3a Idade Amigos
Atividade física 
Educação em saúde 
Grupo Caminhando com Saúde
Atividade física 
Educação em saúde 
Amigos de São José 
Atividade física 
Educação em saúde 

CCI
Projeto CCI 
 Forró 
 Dança 

Bombeiros Projeto Saúde Bombeiros e Sociedade 
Atividade física de baixo impacto 

Fonte: Dados da pesquisa.

É possível inferir a existência de atividades sobre espor-
te e lazer para a população idosa, no município de Canindé, 
cuja caracterização apresenta diversidade de manifestação na 
cultura corporal do movimento, fundadas em pressupostos da 
melhoria da qualidade de vida em torno dos domínios físico, 
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psicológico e social. As atividades apresentadas comportam 
uma aproximação com as atividades previstas na Política Na-
cional de Saúde da Pessoa Idosa (BRASIL, 1994). Cabe ressaltar 
que a cobertura populacional dessas atividades é de 217 idosos, 
aproximadamente 2,43% da população idosa de Canindé, por-
tanto, insuficiente, em termos de abrangência. Vale salientar 
que esses resultados foram considerados no último censo de 
2010 da população idosa, com um quantitativo de 8.917 habitan-
tes residentes do município de Canindé (IBGE, 2017).

Segundo Paschoal (2002), a sociedade que proporciona 
maior participação do idoso em atividades fora de sua residên-
cia têm ampliada sua capacidade de garantir-lhe independên-
cia e autonomia, estimulando o estabelecimento de novos con-
tatos sociais e qualidade de vida. 

Ao considerar a ordem de prevalência das atividades, 
encontrou-se como resultado: 1. Atividades físicas funcionais 
(54%), 2. Atividades de socialização e socioeducativas (outros) 
(33%), e 3. Dança (3%), conforme respostas dos sujeitos da pes-
quisa (Gráfico 2). 

Gráfico 2 – Prevalência de atividades desenvolvidas com espor-
te e lazer

Fonte: Dados da pesquisa.
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Atividades físicas funcionais podem favorecer os meca-
nismos de ação sobre as Atividades de Vida Diárias (AVD), de 
modo a estimular a aptidão física relacionada à saúde (GAL-
LHUE, 2005). As atividades de socialização e socioeducativas 
permitem desenvolver o conhecimento de si próprio e do ou-
tro, como movimento das relações de convivência social. Silva 
(2016) relata que atividades que envolvam qualquer movimento 
muscular promovem bem-estar físico e mental. Idosos relatam 
se sentir mais úteis, em meio à sociedade em que vivem. 

Já a dança promove a cultura da corporeidade, de modo 
a promover bem-estar físico, psicológico e social, influenciando 
na capacidade cognitiva, por meio do aumento da destreza dos 
movimentos rítmicos e dos passos memorizados de forma com-
passada, além da melhoria do desempenho aeróbico (ROCHA, 
2017). Verghese et al. (2003) relatam que, em estudos com prati-
cantes regulares de dança; não praticantes; e os que pouco pra-
ticavam, o grupo que praticava conseguiu melhores resultados 
de memória, sugerindo que a dança pode prevenir o desenvol-
vimento de demências. Capacidades perceptivomotoras, como 
coordenação oculomanual e oculopedal, percepção espacial e 
temporal, equilíbrio, abstração, flexibilidade mental, exigência 
da atenção, memorização, antecipação e velocidade perceptiva, 
fazem parte das capacidades que auxiliam o idoso na dança.

O estudo de Monteiro (2017) relacionado aos idosos de-
monstrou que a dança, nessa fase, atua significativamente na 
manutenção do equilíbrio, estabilizando a musculatura res-
ponsável pela flexão/extensão da articulação quadril, joelho 
e tornozelo, dando ênfase ao controle postural das atividades 
locomotoras

As pesquisas de Meurer et al. (2012) trazem que as ativi-
dades físicas e atividades socializáveis favorecem a elevação da 
autoestima e baixa ocorrência de sintomas depressivos.

Já Ferreira et al. (2014) afirmam que as práticas são um 
fator determinante na prevenção da depressão, em pessoas 
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idosas, favorecendo a prevalência da socialização durante o 
programa em que estiver inserido. 

Os níveis de atividade física e o estado de saúde são indi-
cadores reconhecidos de longevidade e envelhecimento bem-
-sucedido. A atividade física não é só benéfica no envelheci-
mento, mas também em todas as idades, uma singularidade à 
parte, que permite ao idoso acreditar em suas próprias compe-
tências, tornando suas habilidades individuais mais confiáveis. 

Quando essas atividades físicas são desenvolvidas de for-
ma mais diversificada, em sua metodologia, nos projetos e pro-
gramas, proporcionam ao praticante uma gama de possibili-
dades, como ganhos de transferência, que ultrapassam a mera 
questão biológica e alcança o sociocognitivo. Ou seja, propor-
cionando um envelhecimento bem-sucedido que proporciona 
ganhos motores, físicos e, acima de tudo, cognitivo, redirecio-
nando para uma maior inclusão social, fruto da restauração da 
autoestima (FECHINE, TROMPIERI 2011; FECHINE, TROMPIE-
RI 2012; FECHINE et al. 2013, FECHINE et al. 2013B). 

À medida que o corpo se modifica, reflete-se em uma 
tendência de rejuvenescimento observado no envelhecimento, 
destacando-se como um indicador de saúde e qualidade de vida 
(MAGALHÃES, 2016). As condições de saúde são propósitos ad-
quiridos com atividade física e lazer, entre os idosos, apontando 
para melhorias na ansiedade e no humor, com evidências signi-
ficativas na avaliação da evolução mental (PEGORARI et al. 2015). 

Uma reflexão sobre tais possibilidades de programas 
variados, com diversas características e modalidades, pode 
acontecer também fora da Educação Física, como os exemplos 
interessantes de Clarkson-Smith e Hartley (1990), com o jogo 
de brigde; Krampe e Ericsson (1996) e Kausler (1994), com da-
tilógrafos e pianistas. Os estudiosos constataram que idosos 
bem adaptados e treinados no jogo de brigde (jogo de cartas) 
possuem também desempenho melhor em tarefas que avaliam 
a capacidade da memória (auditiva e visual) do que idosos não 
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treinados, propondo, assim, que a prática contínua de uma ta-
refa que delega recursos à memória age preventivamente con-
tra o declínio associado à idade. 

Spirduso (2005, p. 242-243) acentua que “Wolfgang Mozart 
(possivelmente o maior prodígio musical infantil que o mundo 
conheceu) tornou-se pianista aos 5 anos; e que aos 17 anos pôde al-
cançar a sofisticada e refinada coordenação óculo manual neces-
sária para vencer um campeonato de tênis”. Como se evidencia, 
segundo tal afirmação, Mozart nunca jogou tênis, mas a quanti-
dade de informações visuais e manuais que o piano lhe propor-
cionou, possivelmente, o ajudaria efetivamente numa partida de 
tênis. E isso pode ser transferido para outros desportos, ou práti-
cas de atividade física, como também para públicos etários diver-
sos, desde que tais atividades atribuam ao aluno tarefas que im-
ponham demandas constantes à cognição, mais especificamente 
à memória. Com idosos, as possibilidades de ganhos em relação à 
transferência de aprendizagem são reais e latentes. 

Assim como no jogo de brigde, ou como no tocar de um pia-
nista, programas/projetos/atividades sociais, desenvolvidos para 
e praticado com o idoso, devem proporcionar uma diversidade de 
atividades, para que possam se sentir adaptados à sociedade, in-
tegrando-se humanamente a condições outrora perdidas. 

Concluímos que o desenvolvimento de programas e pro-
jetos sociais caracterizados na cidade de Canindé envolve uma 
rotina diversificada (atividades físicas funcionais; atividades 
de socialização; dança), contudo, devem se tornar mais amplos 
no quesito amostral e em suas práticas metodológicas diárias, 
pois são de extrema importância para o público idoso, nos que-
sitos biológico e cognitivo, ao aglutinar variáveis, como a me-
mória e atenção, tão importantes para o recorte autobiográfico 
do envolvido. E ocasionar, como registra a literatura científica, 
diminuição dos problemas da mente e, por conseguinte, de uso 
hospitalar, reverberando para melhorar o bem-estar físico, 
cognitivo e social, reencaminhando e inserindo o idoso no seio 
familiar e, consequentemente, na sociedade.
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Nesse sentido, é preciso multiplicar os programas e pro-
jetos com atenção à saúde da população idosa, diversificando 
suas metodologias, com vistas à melhoria da sua qualidade de 
vida, enfatizando, responsabilizando e dando suporte às con-
cretizações das políticas públicas.

Considerações finais

O estudo objetivou caracterizar as atividades desenvolvi-
das sobre esporte e lazer para os idosos na Cidade de Canindé/
CE, cujos resultados apontaram para atividades com natureza 
diversificada, empreendidas sobre a manifestação da cultura 
corporal do movimento, em que se revelam pressupostos de me-
lhoria da qualidade de vida em torno dos domínios físico, psico-
lógico e social, previstas na Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Idosa (BRASIL, 1994). Ao mesmo tempo, verificou-se uma cober-
tura populacional baixa, tornando a abordagem insuficiente, em 
termos de abrangência dos habitantes do referido município.

Torna-se necessário maior reflexibilidade e futuros es-
tudos que apreendam essa temática sobre outras territoriali-
dades, assim como enfoques investigativos sobre a permanên-
cia e êxito dessas políticas.
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Introdução

A vinda de um grande contingente de negros ao 
solo brasileiro, durante os primeiros séculos 
de nossa história, está intimamente relacio-
nada à instituição social escravista e necessi-

dade de mão de obra para a produção agrícola ou mineradora 
do período mercantilista e à expansão marítima europeia, da 
qual Portugal era um dos pioneiros. 

Segundo Campos (2001) e Adorno (1999), os escravos 
eram trazidos do Continente Africano ao Brasil, em navios 
negreiros e confinados em porões, sem condições mínimas de 
conforto e higiene. Muitos morriam durante a travessia, não 
só vítimas de maus-tratos como de diversas doenças que os 
acometiam na viagem, e seus corpos eram, então, lançados ao 
mar. 

Como a história evidencia, a contribuição dos povos 
africanos foi central para a formação histórico-cultural, e civi-
lizacional da nação brasileira. Sem considerar o referido gru-
po étnico-social, fica impossível entender a cultura brasileira 
como um todo, visto que a influência não se restringe somente 
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à capoeira, mas à culinária, ao comportamento, à linguagem, 
aos vários aspectos da vida cotidiana, além dos costumes. 

A capoeira é um fenômeno cultural e histórico e nota-
damente fruto da resistência dos costumes do povo negro. De 
acordo com Neto (2011, p. 22), “A capoeira veio do mesmo cal-
deirão cultural do samba, da malandragem, do candomblé, da 
umbanda”. E, por isso, desde o início de sua prática, sempre, a 
capoeira foi atravessada pela música, pelo suingue, pela “filoso-
fia”, e espiritualidade.

O intuito de escrever a respeito da caracterização dos 
projetos sociais desenvolvidos com a prática da capoeira, na 
cidade de Fortaleza/CE, nasceu após a prática de capoeira, por 
um dos autores, durante 33 anos, aliada à formação acadêmi-
ca, que despertaram o desejo de contribuir com a produção 
do conhecimento acerca do assunto e apresentar à sociedade 
a importância dessa arte marcial, dos professores capoeiristas 
e trabalhos sociais desenvolvidos em torno desse processo na 
cidade.

O estudo aqui apresentado tem como objetivo precípuo 
caracterizar os projetos sociais que empregam a prática da ca-
poeira, na cidade de Fortaleza, em especial, verificando a pro-
cedência dos professores capoeiristas e a natureza dos traba-
lhos que desenvolvem.

A hipótese em questão que se busca comprovar é que o 
professor, ou instrutor, bem como outros atores das rodas de 
capoeira atuantes no município de Fortaleza, nos dias atuais, 
em projetos sociais, são fruto de um trabalho anterior e de um 
legado de uma roda de capoeira inclusiva, que vem se dese-
nhando em um contexto contemporâneo. Por sua vez, tais pro-
fessores continuam esse ciclo de inclusão social, aperfeiçoan-
do e trazendo mudanças positivas nas comunidades e nos pro-
jetos em que se inserem, independentemente da faixa etária 
de seus alunos, mesmo que a atenção básica seja construir um 
legado para as crianças e jovens que serão os transformadores 
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em um futuro idealizado. Este estudo busca verificar, ainda, 
que o caráter transformador da roda de capoeira mostra-se tão 
forte, que o instrutor e os mestres colocam em prática seus en-
sinamentos em projetos sociais, apoiados pelo governo, ou pela 
iniciativa privada, ou não, desenvolvendo, às vezes, trabalho 
próprio, na busca pela modalidade ora ensinada e pela tradição 
que lhe foi passada

2 Revisão de literatura

De acordo com o projeto internacional denominado The 
Trans-Atlantic Slave Trade Database (2015), cerca de 68% dos 
negros que chegaram ao Brasil, provinham do centro-oeste 
africano, o que equivale, nos dias atuais, a Angola e República 
Democrática do Congo, compondo o maior contingente vítima 
do tráfico negreiro. O segundo maior grupo veio do Golfo do 
Benim, na África Ocidental, que compreende os países hoje co-
nhecidos como parte leste da Nigéria, Camarões, Guiné Equa-
torial, com 17,8% dos escravos, seguidos por escravizados do 
Sudeste da África e ilhas do Índico.

Já Costa (2016) relata que, ao chegarem ao território na-
cional, tais escravos, tratados como mercadorias, eram mar-
cados com ferro em brasa, tal como gado, e distribuídos aos 
senhores. Eram expostos em mercados para que, de acordo 
com Ribeiro (1992), seus dentes fossem avaliados, assim como a 
grossura das pernas e tornozelos; verificar se sua aparência era 
saudável, jovial; a força e aptidão para o trabalho.

Costa (2016) reitera que tal qual qualquer mercadoria, os 
mercadores e compradores pagam impostos na transação dos 
cativos. 

Adorno (1999) também relata em estudo que o negro re-
cebia castigos, e comida escassa como pagamento por seus ser-
viços. Como consequência, cultivava um sentimento constante 
de revolta, que contrasta com a imagem historicamente atribu-
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ída aos escravos de submissão ao jugo e destino que lhes era im-
posto. Por esse motivo, tem início um longo processo histórico 
de resistência e lutas, no início, marcado por suicídio, fugas em 
massa, assassinatos de senhores e  capatazes. 

Após anos de escravidão, depois de muitos negros já esta-
rem formalmente livres, com a Lei do Ventre Livre, em 1888, foi 
decretada a abolição da escravatura pela princesa Isabel. Mui-
to se deu não só pelo declínio da lucratividade do tráfego, bem 
como a pressão exercida pela Revolução Industrial que criara 
novas relações de trabalho, produção e consumo. Areias (1983) 
aponta que tal libertação não foi acompanhada pela inclusão 
social da população negra, pois continuaram lhes sendo nega-
dos direitos fundamentais, como o acesso a estudo e melhorias 
sociais. A alforria universal também não veio sem protestos da 
antiga classe de senhores e forte consequência para a econo-
mia do País, que ficou abalada, dada a sua forte dependência do 
modelo de produção escravocrata.

Um aspecto fundamental de tal resistência foi a preser-
vação das cantigas, danças, religiosidade africanas. A capoei-
ra enquadra-se nesse nicho de resistência cultural, de acordo 
com Areais (1983).

Havendo, durante o século XIX, uma tentativa do Estado 
brasileiro de branquear a população brasileira, foi estimulada 
a imigração em massa de europeus para trabalhar nas bases 
agrícola e industrial do Brasil. Tal tentativa visava, sob um pris-
ma racista, transformá-lo em um país mais civilizado, conso-
ante com a ideologia racista que reinava no ocidente na época e 
que associava a raça branca e a cultura europeia ao desenvolvi-
mento civilizacional e à superioridade (COSTA, 2016).

Com a falta de políticas sociais de inclusão, e a entrada 
de mão de obra concorrente, a classe negra, tida como racial-
mente inferior, passou então a ser empurrada para as margens 
da sociedade, sem oportunidade de ascensão social, e acesso 
a emprego e educação. Nesse período, se forjou a imagem do 
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negro como delinquente (ADORNO, 1999), acentuando sua as-
sociação à criminalidade, vadiagem e, por conseguinte, à “capo-
eiragem”, quando realmente vigorava a falta de oportunidades 
de emprego e inserção social. 

2.1 Os mestres e o ensino da capoeira

Mestres Bimba e Mestre Pastinha foram dois dos princi-
pais mestres da capoeira. O primeiro foi responsável pela cria-
ção da capoeira regional e o segundo foi o reconhecido repre-
sentante da capoeira de Angola, e ambos muito contribuíram 
para a capoeira se tornar o que é hoje. 

Mestre Bimba foi, talvez, o mais importante e icônico, 
para a história e formação da capoeira contemporânea, parti-
cularmente no estilo da capoeira regional. Nascido em Salva-
dor, no Bairro do Engenho Velho (lar do mais antigo Barracão 
Candomblecista do Brasil), cresceu cercado pelas tradições de 
raiz africana, iniciando-se na arte ainda aos 12 anos, com o ca-
pitão da Companhia Baiana de Navegação da Estrada das Boia-
das (SHAYNA, 2012). 

Ainda segundo Shayna (2012), em seu estilo, misturava 
elementos da capoeira tradicional e do batuque (luta nordesti-
na extinta). Assim surgiu um novo conceito de luta, com movi-
mentos rápidos e acompanhamento musical. 

Mestre Bimba foi, talvez, o principal responsável pela 
legalização e o reconhecimento da prática capoeirista. Ou “ti-
rar a capoeira de baixo da pata do boi”, como ele mesmo dizia, 
demonstrando, inclusive, sua arte, ao então presidente Vargas. 

Exímio lutador e antes de tudo um educador por exce-
lência, Bimba levava a capoeira como um estilo de vida, antes 
mesmo de ser uma luta, chegando a impor regras e princípios 
comportamentais aos seus discípulos, como não beber, fumar 
e evitar demonstrações públicas de técnicas de forma descon-
siderada. Ainda eram requeridos a usar uniformes limpos e 
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brancos; ter bom desempenho escolar; e disciplina estrita em 
seus exercícios.

Bimba era conhecido particularmente por desafiar luta-
dores a duelos. Ganhador de todos os duelos, obteve a alcunha 
de “mestre três pancadas”. A sua notoriedade é evidenciada, 
hoje principalmente, por contribuir para a criação do estilo re-
gional, com um modo novo e reinventado de jogar a capoeira. 
A respeito do assunto, assevera Brito (2014) que “Bimba cons-
tituiu um novo estilo de capoeira, uma forma bem mais rápida 
e eficaz, com características marciais. Esse novo estilo criou 
muita fama e obteve muitos adeptos, levando a prática da ca-
poeira à legalidade”.

Outra importante personagem da capoeira viria ser o 
Mestre Pastinha, que nasceu em Salvador, em 5 de abril de 1889, 
filho de um imigrante espanhol e uma negra baiana. Pastinha 
conta que sua introdução na capoeira se deu por mera obra 
da sorte ou destino. Nascida da rivalidade com um garoto de 
maior idade e tamanho que sempre o provocava para a luta e 
a ganhava, graças à sua vantagem física. Um velho africano ob-
servava o que acontecia e se ofereceu para ajudar o jovem Pas-
tinha. Freire (1967, p. 82) assim  relata: 

“Um dia, da janela de sua casa, um velho africano as-
sistiu a uma briga da gente. Vem cá, meu filho, ele me 
disse, vendo que eu chorava de raiva depois de apa-
nhar. Você não pode com ele, sabe, porque ele é maior 
e tem mais idade. O tempo que você perde empinando 
raia vem aqui no meu cazuá que vou lhe ensinar coisa 
de muita valia.  Foi isso que o velho me disse e eu fui.” 
Começou então a formação do mestre que dedicaria 
sua vida à transferência do legado da Cultura Africana 
a muitas gerações. Segundo ele, a partir deste momen-
to, o aprendizado se dava a cada dia, até que aprendeu 
tudo. Além das técnicas, muito mais lhe foi ensinado 
por Benedito, seu professor africano. “Ele costumava 
dizer: não provoque, menino, vai botando devagarinho 
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ele sabedor do que você sabe […]. Na última vez que o 
menino me atacou fiz ele sabedor com um só golpe do 
que eu era capaz. E acabou-se meu rival, o menino ficou 
até meu amigo de admiração e respeito.”

Pastinha viria, assim, a propagar o estilo de capoeira An-
gola, conhecida pela agilidade, rapidez e inteligência emprega-
das em seu método (BRITO, 2014). Privilegiando o físico e men-
tal, uma arte, na visão do próprio Mestre Pastinha. 

O mestre viria a fundar a segunda escola de capoeira 
reconhecida da Bahia e a primeira do estilo Angola, no Pelou-
rinho, e formou diversos alunos célebres, como João Grande, 
João Pequeno, Boca Rica, Curió, Bola Sete e outros. Sua escola 
foi frequentada por personalidades importantes, como Caeta-
no Velloso, Jorge Amado, Carybé (SCHMIDT, 2007). 

Fez parte da comitiva brasileira para o Primeiro Festival 
de Arte Negra realizado no Senegal em 1966. 

Apesar da fama e relevância, Mestre Pastinha terminou 
seus dias no esquecimento. Sofrendo um grave derrame que o 
cegou, foi expulso do Pelourinho pela Prefeitura de Salvador no 
ano de 1971, vindo a falecer na mesma cidade, em 13 de novem-
bro de 1981 (SCHMIDT, 2007). 

O trabalho e a dedicação desses dois mestres tiveram 
relevância ímpar para o desenvolvimento e a expansão da ca-
poeira no Brasil e no mundo, servindo de exemplo para vários 
trabalhos que surgiram ao longo dos anos, balizando a capoeira 
como uma ferramenta importante de manutenção e valoriza-
ção da cultura afro-brasileira e de transformação social. 

3 Procedimentos metodológicos

Este trabalho é uma pesquisa quanti-qualitativa de cam-
po, com corte transversal. Realizado a partir de um questioná-
rio com perguntas fechadas e abertas. 
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3.1 Tipo de pesquisa e amostra

A amostra, neste trabalho, é composta por 22 profissio-
nais entrevistados. Desses, 21 do sexo masculino e apenas uma 
entrevistada do sexo feminino, conforme o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Gênero dos entrevistados

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.2 Local da pesquisa

Todo o levantamento foi realizado na cidade de Fortale-
za, em diversos bairros da periferia da cidade.

Seguindo com a pesquisa, pôde-se aferir, com base em 
dados da Prefeitura Municipal de Fortaleza (2015), que a maio-
ria dos entrevistados habita “periferias”, denominação en-
tendida segundo o significado do Dicionário Priberam (2008-
2013), que infere que são um “Conjunto das zonas situadas à 
volta do centro de uma cidade, mas a alguma distância deste. 
= ARRABALDES, ARREDORES, SUBÚRBIOS”, com índices de 
desenvolvimento limitado, conforme a Tabela 1.

Tabela 1 – Bairros dos entrevistados
Bairro IDH

Bela Vista 0,3752
Boa Vista 0,2550
Canindezinho 0,1362
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Carlito Pamplona 0,2997
Cristo Redentor 0,2538
Demócrito Rocha 0,3694
Fátima 0,6947
Granja Lisboa 0,1699
Henrique Jorge 0,3408
João XXIII 0,2837
Montese 0,4728
Parquelândia 0,6284
Passaré 0,2246
Pici 0,2186
Serrinha 0,2829
Serviluz 0,2235
Fonte: Prefeitura Municipal de Forteleza, 2014.

Observamos que a maioria dos professores, alunos gra-
duados, mestres, instrutores, dentre outras graduações, são 
pessoas provenientes de bairros de periferia com baixo Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), nos quais, na maioria das 
vezes, há deficiência na prestação de serviços básicos por parte 
do Estado, como educação, saúde, segurança; históricos de vio-
lência, marginalidade e tráfico de drogas.

4 Resultados e discussão 

A sistematização dos dados foi feita por gráficos diver-
sos, tabelas e quadros didáticos, que contemplam cada questio-
namento levantado durante a pesquisa formal.

4.1 A respeito dos entrevistados

Primeiramente, faz-se necessário conhecer os entrevis-
tados, onde vivem, o perfil de seus bairros, seu envolvimento 
no jogo da capoeira (a graduação e o tempo de prática), dentre 
outras informações. Vale salientar que o tempo de capoeira é 
muito valorizado, entre os capoeiristas, pois a experiência e o 
tempo estão ligados a uma graduação, como segue no Gráfico 2.
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Gráfico 2 – Graduações 

Fonte: Elaborado pelos autores.

O Gráfico 2 aponta a quantidade de entrevistados por 
graduação, na ordem oficial. O tempo de prática para se che-
gar a determinadas graduações varia de grupo para grupo, mas 
a maioria dos entrevistados é composta por graduados. Cabe 
comparar com as variações da Tabela 2, que traz as graduações 
da Confederação Brasileira de Capoeira.

Tabela 2 – Graduações da Confederação Brasileira de  Capoeira
Graduação oficial Está-

gio
Corda/Cordão Idade 

Mínima
Tempo de 
Capoeira

Formado/Graduado 8o Verde/Amarelo/Azul 18 anos 5 anos
Monitor 9o Branco e Verde 20 anos 7 anos
Instrutor 10o Branco e Amarelo 25 anos 12 anos
Contramestre/Mes-
trando

11o Branco e Azul 30 anos 17 anos

Mestre 12o Branco 35 anos 22 anos
Fonte: Adaptado de Confederação Brasileira de Capoeira.

Observa-se que, para ser formado/graduado, o aluno 
precisa ter, em média, 5 anos de capoeira e idade mínima de 
18 anos; essa categoria representa a maioria dos entrevistados 
desta pesquisa. O monitor precisa ter no mínimo 20 anos e 7 
de prática; o instrutor precisa ter idade mínima de 25 anos e 12 
anos de prática; por sua vez, para ser contramestre/mestrando, 
são necessários 17 anos de prática e, no mínimo, 30 anos de ida-
de. Por fim, para tornar-se mestre, um capoeirista precisa ter 



| 171PROJETOS SOCIAIS DESENVOLVIDOS COM A PRÁTICA DA CAPOEIRA, NA CIDADE DE FORTALEZA/CE

no mínimo 35 anos de idade e 22 de prática. No caso dos entre-
vistados, o Gráfico 3 traz as devidas porcentagens e o tempo de 
prática para comparação.

Gráfico 3 – Tempo de prática de capoeira, em anos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Inicialmente, verifica-se que todos os entrevistados e en-
volvidos nos projetos sociais possuem um tempo significativo 
de prática de capoeira, desde alunos graduados com cinco anos 
de prática, até graus elevados de práticas como mestres, em 
que o mais antigo possui 37 anos de capoeira. Dos entrevista-
dos, 63% possuem mais de 20 anos de prática. 

Aparentemente, existe uma alta valorização da experi-
ência do professor de capoeira para legitimar sua docência e 
experiência pedagógica, que segue o campo da tradição para 
mensurar quando um praticante está ou não pronto para re-
passar seus conhecimentos. 

4.2  Dos reflexos do trabalho dos entrevistados

A maioria dos entrevistados provém dos projetos sociais 
em que estão inseridos, ou de projetos anteriores, o que fica ex-
plícito de acordo com o Gráfico 4.
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Gráfico 4 – Professores e projetos sociais

Fonte: Elaborado pelos autores.

Evidencia-se que esses atores podem ter sido motivados, 
de forma intrínseca ou extrínseca, a se engajar em projetos de 
cunho social e que esse tipo de trabalho faz parte da cultura da 
capoeira. Em consonância com Palhares (2012, p. 5), um fator 
preponderante para a manutenção e o longo prazo de prática, 
ocorre “se o esporte apresentar dentre outras características 
uma identificação histórica, social e cultural (e porque não fi-
losófica) com seus praticantes, esse processo de inclusão social 
terá maior probabilidade de sucesso”.

Os “professores” de hoje são os alunos de outrora e os 
alunos de hoje poderão vir a ser os “professores” que darão con-
tinuidade aos trabalhos sociais que os beneficiaram, gerando 
um eco positivo ao aluno e, em longo prazo, à sociedade em que 
esse se insere. 

Além da discussão acadêmica recorrente a respeito da 
legitimidade e do conhecimento desses professores e se teriam 
o conhecimento necessário para dar aulas, existe um processo 
de formação que ocorre no decorrer de diversos anos de prática 
de capoeira que vivenciaram, e esse processo mostra-se ser uma 
tradição, longe de diplomas e formalidades acadêmicas. Mar-
tins (2005) elucida a questão: “Em grande parte podemos afir-
mar que o que predomina é a tradição. Mesmo aqueles que tive-
ram a oportunidade e o acesso aos saberes acadêmicos, soube-
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ram aplicá-los sem deturpar as tradições da capoeira”, deixando 
claro que tal tradição deve ser considerada, em consonância 
com o reconhecimento da Roda de Capoeira como patrimônio 
cultural brasileiro pelo  Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (Iphan), em 2008, e o posterior reconhecimento 
pela  Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (Unesco) como Patrimônio Cultural Imaterial da Hu-
manidade, em 2014, dentre o reconhecimento de outras nações 
e instituições internacionais ao redor do mundo.

A respeito do público-alvo, o Gráfico 5 explicita como 
os professores capoeiristas (em diferentes graduações) disse-
minam ensinamentos a todas as faixas etárias, em especial, jo-
vens e crianças.

Gráfico 5 – Público-alvo dos projetos sociais

Fonte: Elaborado pelos autores.

Observamos, no Gráfico 5, que o público-alvo dos proje-
tos pesquisados é muito amplo, contemplando todas as faixas 
etárias, contudo, focado principalmente em crianças (95,46%) 
e adolescentes (100%), em consonância com o entendimento 
de estudiosos e acadêmicos, assim como preconiza Palhares 
(2012, p. 2):

Um projeto social tem como missão a contribuição para 
minimizar as desigualdades sociais, ou seja, interferir 
na realidade que afeta as condições de vida e o desenvol-
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vimento das pessoas que vivem sob riscos sociais. Esta 
contribuição é mais efetiva (ou tem um maior potencial 
de influência) na vida de crianças e jovens, devido a 
esses ainda serem dependentes, econômica e afetiva-
mente, e com suas capacidades cognitiva e psicológica 
e valores sociais ainda em formação. Neste sentido, tor-
na-se fundamental minimizar o tempo e a frequência 
de exposição dessas crianças e jovens aos riscos sociais.

Os valores e ensinamentos transmitidos em uma aula ou 
roda de capoeira são imensuráveis e transformadores. Palhares 
(2012) relata que a capoeira, enquanto possibilidade pedagógica, 
se constitui por diversos aspectos: físicos, motores, musicais, 
sociais, folclóricos, ritualísticos e filosóficos. Esses aspectos 
podem ser agrupados em quatro categorias, ou elementos, con-
forme sugerido: arte, luta, folclore e esporte. Tal ciclo transfor-
mador precisa ser apoiado e estimulado para que se perpetue, 
possibilitando oportunidade para que mais crianças, jovens, e 
até mesmo idosos, possam se beneficiar dessas ricas iniciativas.

Após a análise dos dados relativos ao tipo de trabalho que 
os entrevistados exercem, verificou-se que a maioria dos traba-
lhos desenvolvidos pelos capoeiristas que compõem a amostra 
não era remunerada (Gráfico 6). Ao que parece, o foco é real-
mente na área social filantrópica, com propósitos pessoais, em 
promover mudanças nas comunidades em que estão envolvi-
dos e não na remuneração em si.

Gráfico 6 – Remuneração em trabalhos sociais

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Por fim, o questionário aplicado trouxe uma pergun-
ta aberta, em que se solicitava que todos respondessem quais 
eram os benefícios que seus respectivos trabalhos em projetos 
sociais traziam para os envolvidos. Tal pergunta foi esclare-
cedora, pois permite que qualquer leitor verifique que o pro-
fessor capoeirista tem foco em seu trabalho, que não é fruto 
de práticas aleatórias, mas da tradição, e tem objetivos norte-
adores, que podem ser percebidos na Quadro 1. Para facilitar 
a apreensão, podem-se destacar algumas palavras-chaves que 
demonstram o nível de empoderamento dos professores, bem 
como a inclusão; futuro; tirar da ociosidade; profissionalizar; 
perspectiva; tirar da criminalidade; tirar da zona de risco; res-
peito; disciplina; educação; etc.

Quadro 1 – Padrão de resposta dos entrevistados
1. Além de tirar da ociosidade das ruas, traz uma perspectiva de futuro 
para o desenvolvimento das crianças e adolescentes
2. Inclusão, convívio no ambiente saudável, melhorar as aptidões físicas 
e psicológicas
3. Pode trazer benefícios, entre eles, o benefício de uma profissão e opor-
tunidades de uma nova vida
4. Oportunidade de crescer psicologicamente, entender outros profissio-
nais, ganhar conhecimento de mundo
5. Ser um bom profissional em sua área de trabalho, um bom cidadão
6. Meu objetivo é que o aluno aprenda uma arte que representa a ances-
tralidade e memória de um povo que resistiu a um sistema opressor. Sen-
do assim, teremos pessoas críticas e participantes na sociedade
7. Vida saudável e formação do cidadão
8. Tirar da ociosidade, zona de risco e contribuir na formação do cidadão
9. Perspectiva de vida para os jovens
10. Reforçar os valores dados pelos pais em forma de aprendizado para 
enfrentar a realidade da vida
11. Tirar da criminalidade, enquadrar dentro do esporte
12. Evitar o uso de drogas, estudar mais, ter mais objetivos na vida
13. Trabalhar na formação do ser humano
14. Formação do caráter, autodisciplina, psicomotricidade, formação de 
liderança
15. Melhora o comportamento na escola, em casa e com os pais
16. Benefícios sociais, culturais e saúde
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17. Formação da cidadania, conhecimento da própria cultural, disciplina, 
formação profissional
18. Disciplina, educação, profissionalização, formar cidadão
19. Desenvolvimento do caráter e da personalidade
20. Condicionamento físico, viver longe das drogas
21. Inclusão social e distanciar do mundo do crime
22. Transformar vidas, resgatar crianças e jovens. Proporcionar-lhes 
uma vida saudável, longe da violência e das drogas

Fonte: Elaborado pelos autores.

As respostas abertas demonstram o intuito dos envolvi-
dos na pesquisa e o compromisso com os respectivos projetos 
sociais para o desenvolvimento integral de seus alunos. Os edu-
cadores possuem preocupações diversas, pautadas em desafios 
sociais atuais.

Os entrevistados 5, 7, 8 e 18 demonstraram preocupação 
com a formação de seus alunos como cidadãos. Os entrevista-
dos 12, 20 e 22, por sua vez, focaram suas respostas na retirada 
dos alunos dos vícios e das drogas. Boa parte dos professores 
preocupa-se com a questão da criminalidade, em suas comu-
nidades, e do compromisso de seus alunos contra a violência, o 
ócio e a entrada em um possível mundo do crime.

Os projetos sociais da capital cearense privilegiam todas 
as faixas etárias, em especial, crianças e jovens, incluindo as 
que se encontram em situação de abandono e/ou com defici-
ência, indiferentes ao gênero dos alunos, confirmando o lega-
do da capoeira moderna de inclusão, preocupando-se também 
com uma possível transformação social. 

Considerações finais

Neste estudo, buscou-se contribuir com uma lacuna no 
conhecimento acadêmico sobre o tema, por meio de uma aná-
lise da problemática em questão. Procurou-se, ainda, por meio 
da pesquisa quantitativa de caráter exploratório, apreender a 
realidade da amostra obtida, a partir do contato direto de um 
dos pesquisadores com a realidade abordada e produzir conhe-
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cimento científico de valor, contribuindo para os trabalhos que 
virão futuramente.

Os resultados mostraram que os professores de capoeira 
entrevistados são: 1. Residentes em periferias; 2. Advindos de 
projetos sociais; 3. Atuantes na inclusão de diversos nichos so-
ciais, em especial jovens e crianças; 4. Participantes, a maior par-
te, de projetos sem receber remuneração; 5. Engajados em uma 
proposta de transformação social. Nesse sentido, este estudo res-
salta a importância da capoeira na cidade de Fortaleza, baseada 
na tradicional atuação de seus praticantes em projetos sociais.

Como foi possível perceber, o presente trabalho respon-
deu ao problema inicial e discorreu a respeito do perfil socioeco-
nômico e pessoal dos professores de capoeira na cidade de Forta-
leza; identificou quem são essas pessoas; e foi além ao relacionar 
o professor capoeirista, seu processo de formação e tradições da 
roda de capoeira com um ciclo promotor de inclusão social, com 
o uso de um instrumento que mostrou ser parte integrante do 
professor capoeirista – o projeto social -, que transforma os am-
bientes em que se insere e perpetua a tradição da roda de capoei-
ra, formando novos atores sociais durante o processo. 
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Embates na cultura corporal: história e 
projeto político
  
Andreia Pagani Maranhão
Niágara Vieira Soares Cunha
 
Introdução

O ponto de partida para compreendermos o con-
ceito de cultura é a demarcação do mecanis-
mo da evolução e o desenvolvimento cultural 
pautados na consciência, linguagem e no tra-

balho. Nesse sentido, não elegemos uma abordagem genética e 
biológica, para caracterizar o ser homem, mas apreciaremos a 
cultura humana, impregnada de relações históricas, sociais e 
culturais.

Em A Evolução Cultural do Homem, Childe (1981) desen-
volve a noção de “evolução orgânica e progresso cultural”, per-
mitindo a apreensão para além das já expostas pela arqueologia 
e biologia tradicionais. Similarmente a Leontiev (1978), Gordon 
Childe considera que, após séculos de experiência acumulada 
pela tradição social, os homens substituíram seus instintos he-
reditários de sobrevivência pela cultura humana (CHILDE, 1981).

No decurso do desenvolvimento da humanidade, quanto 
mais esta progride, “mais rica é a prática sócio-histórica acu-
mulada por ela, mais cresce o papel específico da educação e 
mais complexa é a sua tarefa” (LEONTIEV, 2004, p. 291). Com 
isso, a educação passa a ser uma ferramenta imprescindível 
para que, de forma sistematizada, possa proporcionar um sa-
ber objetivo no âmbito escolar. 

O processo de apropriação cultural é sempre mediatiza-
do pela transmissão de experiência social, ou seja, por meio de 
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um processo relacional ou educativo. Em sua relação dialética 
com a história social, os indivíduos se apropriam dos fenô-
menos culturais resultantes de uma prática social, isto é, são 
reproduzidas no indivíduo as aptidões e funções humanas for-
madas ao longo da história social (cf. DUARTE, 2004).

Se a educação tem uma função substancial nos proces-
sos de formação humana, como a educação física se consubs-
tanciou com a educação, a cultura e a formação  humana?

Na década de 1980, inúmeros debates sobre “o que é e 
para que serve educação física”, permitiram elaborações na 
área para além do predomínio das ciências biológicas nas ex-
plicações do corpo, dos esportes, das atividades físicas. Outras 
áreas, como a antropologia social, história, sociologia, filoso-
fia, ciência política adentram nas discussões como solo basilar 
para as elaborações de um novo estágio da compreensão do pa-
pel da educação física para a sociedade.

Diante da efervescência de novos debates e teorias na 
educação física, um Coletivo de Autores1 surgiu com uma pers-
pectiva de elaborar um novo objeto de estudo, que se defron-
tava com o de aptidão física que obtinha uma soberania até 
meados da década de 1980. As discussões deste coletivo de-
sencadearam a produção de um livro que instaurava uma nova 
abordagem pedagógica2 demarcada por proposições de forma-
ção que permitissem à classe trabalhadora a apropriação da 
cultura humana, então, denominaram como objeto de estudo 
da educação física, a Cultura Corporal.

Para materializar a Cultura Corporal enquanto objeto de 
estudo, o Coletivo de Autores utilizou diversas teorias, como as 
elaborações de Marx sobre classe social; a psicologia histórico-
-cultural da escola soviética para as proposições pedagógicas 

1 Esse Coletivo foi composto por Carmen Lúcia Soares, Celi Nelza Zülke Taffa-
rel, Maria Elizabeth Medicis Pinto Varjal, Lino Castellani Filho, Micheli Orte-
ga Escobar e Valter Bracht.
2 Abordagem crítico-superadora, desenvolvida no livro Metodologia do Ensino 
de Educação Física, de 1992.
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no âmbito do ensino e da aprendizagem e do desenvolvimento; 
e a pedagogia histórico-crítica de Saviani, para a construção de 
um solo fértil para a Formação Humana a partir do ensino da 
educação física.

Passadas algumas décadas, a cultura corporal foi conso-
lidada, no campo da educação, como objeto de estudo e passou 
a integrar os principais debates, as proposições e elaborações 
de políticas. Todavia, nem todas essas apropriações seguiram 
a base teórica que serviu de alicerce a esse objeto. Com o avan-
ço do mercado de trabalho, no que corresponde ao “mundo fit-
ness”, surgem novos questionamentos sobre a pertinência do 
objeto de estudo à educação física. 

Abrem-se novos embates entre dois projetos, a cultura 
corporal, que objetivava a apropriação da Cultura Humana, 
considerando as problemáticas da divisão de classes social e 
o sistema político econômico vigente, para efetivar uma edu-
cação transformadora e libertadora, e, por outro lado, o Movi-
mento, que buscava instaurar a compreensão de formação para 
o mercado de trabalho com uma educação física voltada para o 
movimento, para a saúde do corpo, como resposta ao “boom de 
abertura de academias no Brasil”.

Como um suposto consenso ou pactuação política sobre 
um objeto de estudo que atendesse a todas as perspectivas da 
educação física, no âmbito da educação e no chamado mundo 
fitness, surge a Cultura Corporal do Movimento. Essa noção, 
nascida no cenário político para a construção de um consenso 
no interior da área, é deslocada para o âmbito teórico, de forma 
difusa, e disso decorre o esvaziamento conceitual e o enfraque-
cimento do projeto histórico de resistência às determinações 
do capital. 

Aqui reside o cerne do problema que propomos debater 
neste capítulo, o conceito de Cultura Corporal do Movimento 
atende às bases teóricas que deram vida à Cultura Corporal na 
sua perspectiva de formação humana?
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Para atingirmos as respostas dessa problemática, fare-
mos um estudo teórico-bibliográfico guiado pelo materialismo 
histórico-dialético que permite ao pesquisador revelar os ne-
xos que apontam para a síntese do presente, em busca de des-
nudar o real em sua essência.

1  A contraditória emergência das 
humanidades na ciência –  a educação 
física brasileira e a cultura corporal

 
A noção de cultura surgiu como campo de embates, como 

prática social engajada e como luta no bojo dos movimentos da 
contracultura. Pela primeira vez, observou-se que as relações 
de produção da cultura forjavam elos entre as experiências 
individuais e coletivas, os sentidos, signos, as formas de ser e 
pensar em comum, ou seja, modos de vida.

De acordo com Fredric Jameson (1996), nesse período, 
ocorreu uma hipertrofia da cultura, marcada pela ampliação do 
significado histórico e social do conceito de cultura pelos meios 
de comunicação e pela hiperexposição das populações aos 
meios de comunicação. A cultura tornou-se o próprio filtro de 
análise de uma sociedade; a filosofia prática de uma sociedade; 
e, portanto, uma dimensão muito importante da luta política. A 
produção de mercadorias foi globalmente associada aos estilos 
de vida, e ocorreu de forma ímpar a colonização do inconscien-
te por imagens da cultura de massas, que nos ensinou a desejar, 
sonhar e consumir a partir de determinados padrões. 

Ao longo dos anos 1970 e 1980, estudos culturais foram 
demandados pela própria necessidade de formação da classe, 
em salas de Educação de Jovens e Adultos (EJA), em círculos de 
cultura e em espaços de autoformação. Inicialmente na litera-
tura, mas depois de forma ampliada nas humanidades, os ele-
mentos organizadores da sociedade foram examinados empiri-
camente: hábitos da juventude e fenômenos como as torcidas 
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organizadas ou o lazer dos shoppings. A cultura consolidou-se 
como lugar de concretização de significados sociais, espaço de 
construção social.

No Brasil, o debate sobre a cultura ganhou força, espe-
cialmente no período final da Ditadura Vargas e, durante a rea-
bertura democrática, se consolidou no campo da antropologia 
e educação. Essa área foi muito enriquecida com os debates das 
ciências humanas, em especial a psicologia, história e sociolo-
gia. No campo da educação física, processos similares de aber-
tura conceitual às ciências humanas produziram uma virada, 
que possibilitou novos olhares e que temas como corpo, lazer, 
trabalho, saúde, cultura e arte ganhassem novas configurações 
com os pressupostos teórico-metodológicos das humanidades. 
A formação profissional também passou por essa inflexão e 
surgiram debates críticos sobre currículo, diretrizes curricu-
lares e sobre o objeto de estudo da área (DAOLIO, 2015).

Embora existisse esse cenário de humanização na edu-
cação e na educação física em geral, os anos 1990 foram de es-
magamento da educação, e uma restauração da biologia, como 
ciência hegemônica na área, foi possível, por meio da adoção 
de critérios quantitativistas na pós-graduação e de diretrizes 
curriculares que tomavam o movimento humano como objeto 
de estudo. As demandas do sistema esportivo pesaram sobre o 
campo, em diversos países, induzindo a discussão sobre a edu-
cação física como uma das ciências do esporte, como cinesiolo-
gia e como pedagogia da motricidade humana (BRACHT, 2015).  

A educação física possui, em seu histórico, um cenário 
permeado por ações justificadas, em cada período, por conte-
údos biologicista, higienista e esportivista, para atender a cada 
contexto político da época. Todavia, as dimensões sociocultu-
rais adentram, na década de 1980, na perspectiva de pensar a 
educação física a partir de referenciais das ciências humanas, 
para compreendermos as manifestações corporais como pro-
dutos da cultura humana.
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Sob tal enfoque, alguns teóricos elaboraram produções 
científicas na tentativa de qualificar as discussões que se ini-
ciavam nesse novo campo, abordando, em perspectivas dife-
rentes, o conceito de cultura para apropriação do objeto de es-
tudo para a educação física. A pressão dos setores do mercado 
e a demanda urgente de formação para o mercado contribuí-
ram para a atuação desinteressada e desconexão entre teoria 
e prática. 

Em nossa percepção, a reconstrução da educação física 
como área e campo de saberes perpassa necessariamente pela 
assunção de uma posição engajada, pela reinvenção dos mo-
dos de ser e de viver, pela construção de uma sociedade livre 
da exploração e da lógica do lucro. Quando o Coletivo de Au-
tores (1992) trouxe à luz a noção de cultura corporal, não foi 
uma aproximação conceitual, mas política, um novo modo de 
ver aqueles fragmentos culturais produzidos pelos homens no 
contínuo movimento de sua existência.

Com a ideia de cultura corporal, revelaram-se as condi-
ções objetivas para a superação da educação física enquanto 
tal. O ponto nevral da descoberta – e da construção – da cultura 
corporal é justamente a superação da educação física e da so-
ciedade que a torna possível. 

 Em 1985, Jürgen Dickert enfatiza a necessidade de lite-
raturas pedagógicas sobre a educação física. Suas bases teóri-
cas, nesse período, correspondiam às ciências naturais, como 
anatomia, fisiologia, biomecânica, bem como a teoria do trei-
namento esportivo. E as aulas nas escolas eram caracterizadas 
por aplicação de exercícios articulares geométricos, os quais 
correspondem à calistenia, com o formalismo diretivo do mé-
todo francês e com alto padrão dos movimentos para o cumpri-
mento do esporte de alto nível.

Dickert et al. (1985, p. 8) questionam “A educação física, 
durante todo o tempo de escolaridade, não foi, em princípio, 
apenas uma ‘FÍSICA’? E quando ela passará realmente a ser 
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uma ‘EDUCAÇÃO’?”. Utilizando o método de Fensterseifer3, 
que obteve o currículo das mais de 90 escolas de educação fí-
sica e Centros Esportivos das Universidades, observando que 
eram tratados sob uma orientação para a transmissão de des-
trezas, técnicas e táticas de jogos olímpicos. Então, estavam 
formando não futuros professores de educação física, mas um 
técnico/treinador, que seguiriam o padrão do desenvolvimento 
do desporto4 (DIECKERT et al., 1985).

Na obra que apresentamos neste momento, vemos, pela 
primeira vez5, o termo “cultura corporal” sendo utilizado, já 
que, para atender à lacuna da formação no âmbito educacional, 
Dieckert et al. (1985) relatam que a nova educação física brasi-
leira poderia se desenvolver a partir de uma integração da “cul-
tura corporal do povo brasileiro” ao currículo, a qual teria fun-
damentalmente características típicas da expressão nacional. 
E, fornece exemplos, como capoeira, jogos e danças típicos das 
diferentes regiões do Brasil.

Dieckert (1985) buscava uma educação física mais huma-
na com base em uma “nova antropologia”6 que deslocasse para 
o centro da questão a cultura corporal própria do povo brasilei-
ro. Segundo Souza Júnior et al. (2011, p. 395), essa cultura pró-
pria do nosso povo foi definida pelo autor como “elaborações 
que as pessoas realizam em torno de suas próprias práticas 

3 Ver: FENSTERSEIFER, H. Sportlehrerausbildung in Brasilien. Manuskript, 
Oldenburg, 1984 (apud CASTELLANI FILHO et al., 2009, p. 158).
4 Sobre a instituição Desporto e seu desenvolvimento, ver: BRACHT, V. Educa-
ção Física: a busca da autonomia pedagógica. Revista da Fundação de Espor-
te e Turismo, v. 1, n. 2, p. 12-19, 1989.
5 Valter Bracht, no posfácio da 2. edição revisada do livro Metodologia do En-
sino de Educação Física relata que “no ensaio ‘Educação Física: a busca da 
autonomia pedagógica’ [...], publicado em 1989, utilizava, pela primeira vez, 
de forma mais clara, o conceito de cultura corporal (CASTELLANI FILHO et 
al., 2009).
6 J. Diekert entendia que a educação física escolar no Brasil necessitava de 
uma nova antropologia que rompesse com um sistema de movimento ou de 
esporte importados para dar lugar a um conceito que tratasse o aluno não ape-
nas como objeto, mas, sobretudo, sujeito (DIECKERT et al., 1985).
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corporais, construídas e reconstruídas em seu país – capoeira, 
jogos de diferentes regiões, danças brasileiras”.

Em 1992, com a publicação do livro Metodologia do En-
sino de Educação Física, que o Coletivo de Autores instituiu o 
conceito de Cultura Corporal construído a partir da centrali-
dade da categoria trabalho, bem como da compreensão sobre 
atividade humana e apropriação da cultura, os quais são partes 
integrantes do desenvolvimento humano.

Para que tais formulações fossem impressas à cultura cor-
poral, os autores utilizaram os fundamentos marxistas e a Psico-
logia Histórico-Cultural, que serviram como matriz teórica para a 
construção da abordagem pedagógica crítico-superadora e, con-
sequentemente, do conceito de Cultura Corporal (CUNHA, 2017).

Na contramão da prática desenvolvida na educação física 
até a década de 1980, fundava-se um objeto de estudo que con-
tribuía para a “afirmação dos interesses de classe das camadas 
populares, [...], sobretudo enfatizando a liberdade de expres-
são dos movimentos – a emancipação –, negando a dominação e 
submissão do homem pelo homem” (SOARES et al., 1992, p. 40).

Com base nessa discussão, podemos asselar que a primi-
gênia da cultura corporal desenvolvida pelo Coletivo de Auto-
res teve sua efetivação a partir das discussões que foram ence-
tadas no período em que se tornava necessário a construção de 
uma alternativa para a superação do que era hegemônico. Efe-
tivou-se não apenas na busca pela incorporação de elementos 
presentes nas Ciências Humanas, Ciências Sociais, portanto, 
na Sociologia, Antropologia, Filosofia, História, mas, sobretu-
do, na disposição de integrar à educação física um caráter ideo-
lógico e político, sem negar a luta de classes.

Passados mais de 25 anos de sua instituição, há um lega-
do inconcusso; todavia, a efetivação da cultura corporal se de-
frontou com limites ocorridos por meio da estrutura do siste-
ma capitalista, das atividades empenhadas em sua manutenção 
e as dificuldades impostas ao conjunto da classe trabalhadora.
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Ainda assim, a cultura corporal, com os seus procedi-
mentos pedagógicos, metodológicos e o seu projeto histórico 
de sociedade, servem, sobretudo, para a apreensão real dos 
elementos que a compõe. Nesse sentido, apresenta-se como 
uma perspectiva transformadora, superadora e consistente da 
educação física, que surge para combater a política de um sis-
tema econômico hodierno, o qual tem, no âmbito da educação, 
negado o conhecimento integral aos filhos dos  trabalhadores.

A cultura corporal desperta uma nova forma de compre-
ender o movimento humano e as diversas formas de represen-
tação do mundo que o homem produziu e ainda tem produzido 
no decorrer da história, e essas buscam uma manifestação dis-
tante de um enfoque biologicista e uma formação cartesiana.

O Coletivo de Autores aponta que “a materialidade cor-
pórea foi historicamente construída e, portanto, existe uma 
cultura corporal, resultado de conhecimentos socialmente 
produzidos e historicamente acumulados pela humanidade” 
(SOARES et al., 1992, p. 39). Assim, a historicidade é parte im-
portante para esse processo de compreensão da cultura produ-
zida pela humanidade, pois foram construídas em determina-
das épocas históricas, como respostas a determinadas necessi-
dades humanas.

2  Reestruturação produtiva e 
reorganização da formação dos 
trabalhadores em educação física – o 
paradigma da atividade física

 
Se os anos de 1980 foram de muito vigor, para os movi-

mentos sociais latino-americanos, resultando em publicações 
das mais importantes, no âmbito das ciências humanas e so-
ciais, na década de 1990, houve um acirramento das lutas e 
amplo cerceamento das liberdades democráticas, com piores 
condições de vida para os trabalhadores em todo o mundo.
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No mundo do trabalho, o processo de reestruturação 
produtiva foi uma forma de dar mais organicidade à produção 
mundial; ampliar a extração de mais-valia absoluta e relativa; 
diminuir os custos efetivos do processo; e reordenar as funções 
laborais, exigindo ao máximo, também, a cognição e a disposi-
ção psicoafetiva dos trabalhadores.

O boom fitness pode ser associado à cultura hedonista e 
à virtualização das relações sociais, mas também existem ele-
mentos de saúde mental e reconstrução dos laços de sociabili-
dade que perpassam pela adoção de estilos de vida ativos, cuja 
discussão, embora relevante, ultrapassa o escopo deste texto. 
Fato é que a área da educação física se tornou socialmente mais 
evidente, nos anos 2000, e, com isso, as diretrizes curriculares 
para formação profissional foram transformadas em um terri-
tório disputável.  

Embora tenham sido deliberadas, de forma a fazer ecoar 
um consenso com amplos setores da sociedade, as diretrizes 
curriculares do início dos anos 2000 apontaram para a desre-
gulamentação da educação como um todo, no bojo das políticas 
de ajuste econômico e contenção de gastos estatais. 

Na educação física, a proposição foi dividir a área em dois 
cursos, a licenciatura e o bacharelado, evidenciando-se uma 
abertura comercial ao crescente mercado da ‘qualidade de vida 
& bem-estar’ e a possibilidade de crescimento econômico por 
meio de investimentos privados, sobretudo no campo da “quali-
ficação profissional”, produzindo, ainda, um novo tipo de preca-
riado, subjetivamente herdeiro das antigas profissões liberais. 

O que está em jogo, desse ponto de vista, é o deslocamen-
to de uma categoria incompletamente liberal para a massa de 
precariados, ou seja, a conformação de um tipo novo de traba-
lhador, cuja inserção profissional carrega a marca da desneces-
sidade social caracterizada pelo apelo aos serviços personali-
zados e ao autoempreendedorismo, característico da subjeti-
vidade liberal. 
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A intensificação da exploração do trabalho, ocorrida na 
década de 1990; o aumento da informalidade e do desemprego, 
que permite às elites locais manterem seus restritos lucros e 
exportá-los no mercado global, conecta-se intimamente à ex-
pansão do ensino superior, acentuando a distinção entre as 
instituições e os lugares produtores de conhecimento e aqueles 
produtores de mão de obra. Com raras exceções, a esse estrato 
da classe, é reservado o subemprego, a insegurança trabalhista 
e a importuna tarefa de criar e/ou distribuir constructos cul-
turais sob formas mercadológicas. O objeto específico de estu-
do e a intervenção profissional do bacharel em educação física 
são idênticas à do licenciado; a distinção entre ambos ocorre 
exogenamente pela delimitação do lugar de trabalho e não da 
função laboral.

No bojo da reforma universitária dos anos 2000, o deba-
te sobre as diretrizes curriculares para os cursos de graduação 
produziu uma conjuntura de enfrentamentos e composições 
entre os movimentos sociais e as instâncias estatais. A emer-
gência do Partido dos Trabalhadores (PT) no governo dava uma 
aura de resistência política e progressismo. O ascenso dos mo-
vimentos sociais, que trazia consigo o acirramento das lutas 
entre as classes, foi rapidamente contido pela incorporação 
parcial de pautas e cooptação de alguns dirigentes, que a des-
peito de uma conjuntura favorável, proclamaram a falência de 
modificações mais estruturais na sociedade.

Do ponto de vista mais amplo, a reforma universitária 
possibilitava o vislumbre de um embate entre dois grandes 
projetos históricos: de um lado, a militância e os setores mais 
críticos da educação e da educação física defendiam a posição 
de uma formação humana, científica e crítica, pautada na cons-
trução de saberes e práticas socialmente referenciados e cons-
truída na universidade pública, com finalidade de intervenção 
e melhoramento da sociedade. O projeto político dessa forma-
ção, conforme evidenciamos no primeiro item do texto, é base-
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ado na cultura corporal como objeto de estudo e na busca cien-
tífica e radical da verdade como método de trabalho. O curso 
torna-se um percurso amplo e generalista, de base humanista, 
daí a licenciatura ampliada promover a docência como base da 
identidade profissional.

De outro lado, os segmentos empresariais dos ramos fit-
ness, saúde, estética, entretenimento & bem-estar, represen-
tados pelo Conselho Federal de Educação Física, os indivíduos 
que se localizavam como profissionais liberais e representan-
tes das instituições privadas de ensino, atuaram em uníssono 
na defesa de uma formação enxuta, direcionada para as de-
mandas mais imediatas do mercado e sendo a própria forma-
ção e suas possíveis continuidades, vista como um nicho de 
mercado. 

A atividade física, o movimento, a técnica e prática 
emergiram como objeto de estudo, descolados de sentido so-
cial, tendo em vista a necessidade de responder às demandas 
flutuantes do mercado7. As construções teóricas de Manuel 
Sérgio da Cunha e sua ciência da motricidade humana, foram 
recuperadas como pressupostos para despolitizar o problema 
de conceituar a área. A intervenção profissional foi reduzida à 
dimensão técnica e a proposta de simplificar a formação para 
tornar os cursos mais rápidos e práticos acaba fragmentando 
a área, imprimindo uma identidade profissional relacionada à 
promoção de atividade física.

3  Cultura corporal do movimento – a era 
dos falsos consensos

Em uma fala que ficou bastante conhecida, Valter Bracht 
fez um balanço dos termos cultura corporal, cultura de movi-

7 Conferir as Resoluções do Confef no 046/2002 (intervenção profissional e 
competências) e 049/2002 (dimensões simbólicas da área), disponíveis em: 
https://www.confef.org.br/confef/resolucoes/82.
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mento e cultura corporal de movimento. O autor inicia cha-
mando atenção para a centralidade do termo cultura, em de-
trimento da sua adjetivação, esclarecendo que “qualquer um” 
serve, desde que preserve a ‘cultura’ no ínterim dos estudos da 
educação física (BRACHT, 2005, p. 97).

O tom político do debate torna-se claro mesmo que o foco 
seja uma abordagem sócio-histórico-filosófica. O primeiro ele-
mento a ser considerado é a vinculação semântica contextual. 
Claro que sem atribuição de sentidos, qualquer termo pode ser 
usado indistintamente. O sentido e o significado de um concei-
to, portanto, são desenhados na luta, na batalha de ideias. 

Bracht explica que o problema não é falar de corpo ou de 
movimento, pois, em ambos os casos, os conceitos revelam os 
limites da “paisagem cognitiva”, paradigma ou platô intelectu-
al. O corpo é, para ele, um “personagem histórico com dupla 
personalidade” (BRACHT, 2005, p. 10). De forma simpática, a 
análise decomposta dos termos conceituais, em detrimento de 
seus significados políticos e suas implicações práticas, contri-
buiu para embaçar os contornos de uma disputa entre diferen-
tes projetos estratégicos para a formação dos trabalhadores.

Um conceito o é apenas e enquanto explica determina-
do processo ou fenômeno da realidade, ou seja, não existe em 
absoluto e abstratamente. Não se trata de uma polêmica teoré-
tica em torno de palavras que não reverberam na prática, mas 
pretende-se evidenciar que esse termo surge como uma pactu-
ação política em torno de um consenso, e não como construção 
teórica.

Cultura corporal de movimento não é um conceito. Tem 
certa densidade a posteriori, que deriva justamente das análi-
ses feitas por estudiosos sérios e das implicações experimen-
tais, arduamente trilhadas por professores de educação física 
que, ao longo desses anos, buscaram melhorar sua práxis peda-
gógica, orientar seu trabalho com pesquisas e reflexões cuida-
dosamente elaboradas. Cultura corporal de movimento é um 
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campo político que hegemonizou a educação física, excluindo 
dela aqueles que apresentavam a cultura corporal como proje-
to histórico, e desde uma perspectiva de classe.

Desde pelo menos o fim da década de 1990, Valter Bracht 
buscava construir um consenso na área, fortalecê-la cientifica-
mente, e produzir credibilidade social para os trabalhos feitos 
no âmbito da educação física. Com muitas articulações e estu-
dos, sua posição foi ganhando um lugar privilegiado, por ser 
considerado sensato ou moderado, e isso basicamente foi o res-
paldo da noção de cultura corporal de movimento. A coalizão 
em torno da noção de cultura corporal de movimento tornou 
possível a continuidade dos processos que já estavam em curso 
para o desenvolvimento da área, evitando choques ou embates 
possíveis pelo ascenso dos movimentos sociais. 

A fusão dos conceitos em torno do objeto de estudo da 
área, longe de unificá-lo, produziu um magma que confundiu 
muito os professores e estudantes, e até mesmo os dirigentes, 
que compunham as Comissões de Especialistas. O estudo mais 
aprofundado dos documentos oficiais revela diferenças para-
digmáticas, falta de padronização conceitual e concepções con-
traditórias (cf. VIEIRA, 2010; GRAMORELLI, 2007; FREITAS, 
2016; NEIRA, 2018). 

A década de 2010 tem se revelado muito instável, dos 
pontos de vista econômico e político. A consolidação de um 
processo de reforma da universidade passou por diversas revi-
ravoltas e agora encontra-se em fase de restauração. No último 
período, a chamada “revisão” em torno da formação dos profes-
sores e em especial, é um projeto amplo de dirimir pequenas 
conquistas pontuadas nos últimos anos, adaptando a formação 
às novas exigências psicopolíticas e instrumentalizando os sa-
beres e as práticas a partir da desqualificação do trabalhador 
em educação.

O campo da educação física passou por três normatiza-
ções diferentes, que não chegaram a se consolidar. As novas 
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diretrizes para formação de professores, estabelecidas pela Re-
solução CNE/CP no 02/2015, foi instaurada a partir de uma co-
missão bicameral (Câmara de Educação Superior e Câmara de 
Educação Básica) e tinha como elemento de disputa principal as 
diretrizes do Plano Nacional de Educação, cujas metas em torno 
da organicidade da formação de professores podem constituir 
a profissionalização docente e, quanto à ampliação de vagas no 
ensino superior público, minimamente, aponta para a constru-
ção da universidade como espaço de formação profissional.

De forma geral, a base pedagógica comum permite que as 
instituições tenham um currículo mínimo, mas possam fazer 
os cursos de forma regionalizada, ou seja, a referência é a re-
alidade local. Ainda que existam críticas mais elaboradas, não 
houve uma resposta clara de enfrentamento a essa resolução.

A segunda normatização importante foi a Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), já rascunhada no projeto de 
organicidade da educação e uma política mais estratégica de 
recentralização dos estados. Diferentemente das diretrizes 
curriculares, a BNCC tem um projeto histórico muito claro. Já 
haviam sido realizados diversos testes em países subalternos, 
mas a proposta é um rearranjo do capital produtivo, produzido 
a partir da incorporação dessa massa de estudantes como autô-
nomos, autoempresariamento criativo ( PAGANI, 2018).

 A principal alteração da BNCC é relacionada ao enxuga-
mento do currículo, pois diminui os componentes curriculares 
obrigatórios, mesmo que haja a ampliação da carga horária to-
tal. A flexibilização curricular permite a incorporação da área da 
educação física num itinerário optativo, a critério dos estados e 
municípios. A perspectiva é de uma experiência, uma vivência 
para o desenvolvimento de competências e habilidades específi-
cas, não necessariamente como componente curricular.

A equivalência entre os conceitos de cultura, movimento 
e cultura corporal revela a substituição dos termos sem crité-
rio e o uso indistinto deles, negligenciando anos de debate e a 
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especificidade dos conceitos, uma vez que o foco da BNCC é a 
prática corporal, assim entendida: “Movimento corporal como 
elemento essencial; organização interna (de maior ou menor 
grau) pautada por uma lógica específica; e produto cultural 
vinculado ao lazer/entretenimento e/ou cuidado com o corpo e 
a saúde” (BRASIL, 2017, p. 211).

Conclusão

A proposta deste capítulo foi evidenciar a disputa entre 
projetos de formação humana distintos; por um lado, a cultura 
corporal, pautada na transformação social em meio a uma ten-
tativa de permitir aos trabalhadores a apropriação da cultura 
humana, e, por outro, a cultura corporal do movimento, que se 
configura como um articulador para a reestruturação produ-
tiva do capital; ao mesmo tempo em que desmobiliza, busca o 
enfraquecimento do que consubstanciou a cultura corporal.

A consolidação da cultura corporal do movimento segue 
a dinâmica de construção da cultura de uma educação física 
esvaziada de conteúdo e permeada das necessidades elegidas 
pelo capital em sua reconfiguração para o mercado de traba-
lho. Assim, as proposições para a formação humana não estão 
estabelecidas a partir da construção da cultura, do homem e 
sociedade, como possibilidades de permitir uma vida social e 
cultural que não expurgue os trabalhadores, mas, sobretudo, o 
centro desse campo político refere-se às necessidades do mer-
cado de trabalho para a manutenção do status quo do sistema 
econômico vigente.

Outro elemento que evidenciamos foi a política educa-
cional movida em consonância com a dinâmica do capital, a 
partir das diretrizes curriculares e da BNCC, entre outros do-
cumentos, que possibilitariam um avanço dessa discussão nas 
produções científicas que elaboram debates, disputas e lutas, 
no campo da formação humana. Dirimindo que tipo de homem 
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desejamos formar e para qual tipo de sociabilidade? A educa-
ção física, então, nesse cenário, apenas cumpre uma agenda 
mundial e justifica-se como um plano teórico consensual; to-
davia, não ultrapassa as barreiras de disputa política, mas ten-
ta ganhar o campo teórico, aproveitando-se das confusões ins-
tauradas entre a determinação da base do conceito de cultura 
corporal e cultura corporal do movimento.

Essa estruturação, então, serviu à educação física, como 
um campo consensual e impondo perspectivas de similarida-
des entre os “conceitos”, trazendo o ideal de uma nova concei-
tuação, que permitisse o atendimento mais amplo das necessi-
dades da educação física diante da nova dinâmica do mercado 
de trabalho. Nesse sentido, o campo das necessidades do sis-
tema político-econômico conduz à formação para um ensino 
voltado inteiramente para a garantia a profissionais formados 
na dimensão técnica.

Por fim, este estudo elenca as distinções entre cultura 
corporal e cultura corporal do movimento; estabelece a base 
de formação e consolidação dos dois projetos, conduzindo-os 
para lados opostos, na perspectiva de formação humana. Com 
isso, no campo político-científico, eleger Cultura Corporal ou 
Cultura Corporal do Movimento está para além de uma escolha 
semântica, mas é assumir um dos projetos de sociabilidade que 
atende ao capital ou aos trabalhadores.
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Introdução

Neste capítulo, objetiva-se compreender as 
(retro)ações reflexivas do vivido em atos de 
currículo na política de Educação Física do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Ceará (IFCE). Em disposição hermenêutica-crítica, 
assumimos a condição de sujeitos-atores curriculantes impli-
cados no processo de alinhamento curricular das Licenciatu-
ras em Educação Física do IFCE1, entendido como momento-
-charneira2 (divisor de águas) para o surgimento de espaços 
de engajamento político contra-hegemônicos e de desenvolvi-
mento profissional docente. 

Apreendemos, como atos de currículo, o movimento dia-
lógico-dialético de implicação auto/hetero/ecoformativa, que 
altera intersubjetivamente as relações de autonomia e empo-
deramento político sobre o currículo, que se dá sobre experi-
ências e saberes acontecimentais3 em realidade de coautorias, 
1 O IFCE oferta atualmente três cursos de Licenciaturas em Educação Física, 
localizados nas cidades de Juazeiro do Norte (atendendo à territorialidade da 
região do Cariri), Canindé (atendendo à territorialidade da região do Inhamuns) 
e Limoeiro do Norte (atendendo territorialidade da região do Vale do Jaguaribe).
2 Conceito apresentado por Josso (2004) como apropriação de momentos que 
imprimem transformação de si, constituindo-se “divisores de água”.
3 As experiências e saberes experimentais referem-se a acontecimentos que 
emergem do vivido, do contexto (MACEDO, 2016).
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coparticipação e co-construção (MACEDO, 2016). O conceito 
de atos de currículo está pautado no argumento de que, inte-
rativamente, numa incessante atribuição de sentidos, todos os 
envolvidos com as questões curriculares, a partir da suposição 
política, são atores curriculantes (MACEDO, 2016).

O currículo é concebido, neste trabalho, a partir da acep-
ção de Silva (1999), como discursos assumidos pelas teorias do 
currículo, sobre quais conhecimentos devem ser ensinados (o 
quê?) e quais as finalidades que se pretende atingir (para quê?). 
Para o autor, essa última questão precede a primeira, já que o 
conhecimento que constitui o currículo, em última instância, 
define aquilo que somos no processo pedagógico, ou seja, a nos-
sa identidade.

Concebemos o desenvolvimento profissional como um 
processo de aprendizagem, ao longo da vida do professor, para 
a melhoria em sua prática profissional e que relaciona-se com 
as práticas curriculares desenvolvidas na instituição educacio-
nal (GARCÍA, 1999).

Necessariamente, assumimos a condição de sujeitos-ato-
res curriculantes implicados em itinerâncias e errâncias dessa 
co-construção, estabelecendo nexos de pertencimento histó-
rico, social e político, na atuação docente, na gestão de curso 
de Licenciatura em Educação Física e nos espaços do tripé en-
sino-pesquisa-extensão, ora atuando como protagonistas do 
processo, ora como reprodutores das políticas institucionais 
de currículo. 

Demarcamos o ano de 2014 como marco dessa implica-
ção, em que assumimos a disposição dialógica para a compre-
ensão do que ora nos foi instituído macropoliticamente – o pro-
cesso de alinhamento das matrizes curriculares. Evidenciamos 
como macropolítica os contornos que emergiram da política 
educacional (Resolução CNE/CP 2, de 1o de julho de 2015) e da 
política institucional (Plano de Desenvolvimento Institucional 
– PDI 2014-2018), os quais direcionaram inicialmente as ações 
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dos sujeitos e se colocaram como verticalidades em contextos 
de jogo de forças, em detrimento de uma maturação dialógica 
e reflexiva. Reconhecemos como momento-charneira essa rea-
lidade político-institucional aportada como “divisora de água”, 
por imprimir uma transformação de si (JOSSO, 2004), como 
dimensão da  alteridade.

Na busca de produção de significantes para essa compre-
ensão analítica do vivido, sobre o alinhamento das matrizes e 
suas implicações sucessivas, fizemos uma representação figu-
rativa através de 3Rs4 – Resistência, Reexistência, Ressurgên-
cia –, em situação convergente a uma ideação de consciência 
política e colaborativa, na assunção de um ato de co-constru-
ção curricular. Nesse sentido, tomamos essa análise em singu-
larização de uma práxis situada e incorporada, em disposição 
hermenêutica crítica. 

1  Currículo e cultura institucional: o lugar 
que ocupa no ensino e desenvolvimento 
profissional docente

 
Entendemos que o currículo remete a uma realidade 

histórica, cultural e social determinada, que se refere aos pro-
cedimentos didáticos e administrativos que condicionam sua 
teorização e prática. Conforme afirmam Moreira e Silva (1997, 
p. 28), “[...] o currículo é um terreno de produção e de política 
cultural, no qual os materiais existentes funcionam como ma-
téria-prima de criação e recriação e, sobretudo, de contestação 
e transgressão”. Nessa perspectiva, concebemos o processo 
de alinhamento curricular do IFCE como espaço de criação e 
recriação, sobretudo de contestação e transgressão, por propi-
ciar o surgimento de movimentos contra-hegemônicos em re-
lação às verticalidades existentes. 

4 Em aproximação ao conceito de consciência ecológica 3Rs – Reduzir, Reciclar 
e Reutilizar.
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Para Silva (1999), a noção de currículo implica uma sele-
ção de conhecimentos considerados úteis à sociedade, os quais 
corroboram para a constituição identitária dos sujeitos a que 
se destina. Dessa forma, é salutar o entendimento do autor de 
que o currículo constitui-se um discurso, podendo manifestar-
-se a partir de diferentes pressupostos epistemológicos, axioló-
gicos e ontológicos, conforme as teorias a ele subjacentes.

Por outro lado, a imposição externa do currículo é poten-
cialmente capaz de gerar crises de identidade nos professores, 
conforme constatações de Day (2001, p. 26):

A imposição externa do currículo e as inovações admi-
nistrativas têm sido frequentemente implantadas de 
forma deficiente e sem consultar os seus atores, con-
duzindo a períodos de desestabilização, ao aumento do 
volume de trabalho e a crises de identidade profissional 
por parte de muitos professores.

Nesse sentido, a elaboração de um currículo é marcada 
pelo estabelecimento de relações sociais condicionadas por 
fatores epistemológicos, intelectuais, emocionais e lógicos, de 
acordo com a natureza das concepções mobilizadas e fortemen-
te influenciado por determinantes sociais, como as relações de 
poder, os interesses e conflitos culturais e simbólicos, em dife-
rentes níveis. De acordo com Neira e Nunes (2009, p.119): 

[...] o currículo envolve a construção de significados e va-
lores culturais e, por isso, não está simplesmente envol-
vido com a transmissão de conhecimentos objetivos. O 
ensino produz e cria significados sociais não situados no 
nível de consciência pessoal e individual, tendo em vista 
sua estreita ligação com as relações sociais de poder.

Dessa forma, percebemos o currículo como uma práti-
ca complexa, que contém abordagens diversas e níveis distin-
tos de aprofundamento, cujas concepções estão diretamente 
ligadas a posicionamentos de valor. Consideramos o trabalho 
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pedagógico inserido nessa conjuntura, uma vez que percebe-
mos em seu construto pressupostos de natureza filosófica e 
epistemológica, sendo que a instituição de ensino e o professor 
tornam evidentes suas visões de mundo, assumindo posturas 
mais libertadoras ou conservadoras no seu desenvolvimento 
(MOREIRA; SILVA, 1997).

 Como elemento do projeto pedagógico institucional, o 
currículo torna-se viabilizador do processo de ensino e apren-
dizagem. De acordo com Sacristán (1999, p. 61) “o currículo é a 
ligação entre a cultura e a sociedade exterior à escola e à edu-
cação; entre o conhecimento e cultura herdados e a aprendiza-
gem dos alunos; entre a teoria (ideias, suposições e aspirações) 
e a prática possível, dadas determinadas condições”.

O currículo não é um elemento neutro de transmissão de 
conhecimento social, mas se encontra imbricado em relações 
de poder, tornando-se a expressão do equilíbrio de interesses 
atuantes no sistema educativo, em determinado momento, em 
que os conteúdos e as formas são opções historicamente con-
figuradas da relação dos agentes com os meios social, político, 
cultural e econômico.

Essa visão sociocultural de currículo e da educação como 
prática social implica o reconhecimento do papel desempe-
nhado pelos professores como profissionais críticos e reflexi-
vos, sobre si e sobre o contexto em que estão inseridos. Assim, 
na perspectiva da reconstrução social, por meio do currículo, 
compreendemos o ensino da Educação Física na política insti-
tucional do IFCE como uma atividade crítica, em que o proces-
so de ensino e aprendizagem deve se constituir em uma prática 
social, assumindo o caráter ético que leve à emancipação dos 
sujeitos em torno de uma ecologia de saberes (SANTOS, 2007; 
BETTI, 2019; SILVA, 2019) e a uma transformação das realida-
des institucional e social (MOREIRA; SILVA, 1997).

O protagonismo curricular dos professores na instituição 
educacional tem implicações em seu próprio desenvolvimento 
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profissional. Para García (1999), o aprimoramento dos professo-
res pode ser estimulado pelos processos de desenvolvimento e 
inovação curricular na instituição educacional, e essa relação é 
determinada pelas concepções de currículo e pelo papel que o 
professor desempenha como agente curricular.

Nesse sentido, reafirmamos a necessidade de uma con-
cepção de currículo ancorada em pressupostos críticos e do re-
conhecimento do professor como um agente curricular ativo. 
Para Imbernón (2011, p. 22), o professor não deveria ser um téc-
nico que implementa inovações prescritas por outros agentes, 
mas um profissional com participação ativa nos processos de 
inovação e mudança em seu próprio contexto de trabalho:

Tudo isso implica considerar o professor como um 
agente dinâmico cultural, social e curricular, capaz de 
tomar decisões educativas, éticas e morais, de desenvol-
ver o currículo em um contexto determinado e de elaborar 
projetos e materiais curriculares com a colaboração dos 
colegas, situando o processo em um contexto específico 
controlado pelo próprio coletivo. 

O alinhamento curricular das licenciaturas do IFCE, por-
tanto, emerge a partir do interesse da gestão institucional em 
padronizar o currículo, em verticalidade às necessidades dos 
respectivos colegiados de curso. Esse processo foi apropriado 
pelos professores de Educação Física como espaço dialógico, 
que favoreceu o protagonismo docente, materializado por meio 
de empreendimentos coletivos contra-hegemônicos, como 
a Semana de Educação Física (Semef); o Fórum Institucional 
Docente; a Revista de Educação Física, Saúde e Esporte (Refise), 
entre outros exemplos.

Pelo que vivenciamos e conhecemos como sujeitos cur-
riculantes, até aqui (2019), ainda não é possível afirmar que o 
alinhamento curricular das licenciaturas em Educação Física 
do IFCE revestiu-se de um caráter inovador. Da mesma forma, 
ainda há muito a se conhecer sobre a dimensão das mudanças 
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nas concepções e práticas dos professores a partir de seu en-
gajamento na reestruturação curricular. Apesar das “contesta-
ções” e “transgressões” cometidas pelos atores-sujeitos desse 
processo, é inegável que, em seu início, quando proposto pela 
gestão institucional, revestiu-se de um caráter exterior aos an-
seios dos coletivos  docentes. 

As reformas educacionais, inclusive curriculares, im-
plementadas em diversos países e no Brasil, a partir de 1990, 
tem assumido caráter contraditório, exigindo do professor um 
novo profissionalismo, ao mesmo tempo em que são intensi-
ficados os processos de desprofissionalização docente (LIBÂ-
NEO, 2011; DAY, 2001; NÓVOA, 1992). Essa forma de implanta-
ção das políticas não favorece o desenvolvimento profissional 
dos professores, mas sempre nos restará escolha de ter um pa-
pel coadjuvante como reprodutor das políticas externamente 
implantadas ou de ressignificar as verticalidades em favor da 
melhoria dos processo pedagógico em particular, e da transfor-
mação social em um sentido amplo.

2  Atos de currículo em disposição 
hermenêutica-crítica: significantes para 
os sujeitos curriculantes

Aportamos a hermenêutica-crítica como fundamento de 
uma olhar crítico que busca compreender e relacionar os pro-
blemas cotidianos enfrentados pelos indivíduos com as ques-
tões públicas do poder, da justiça e democracia (KINCHELOE; 
MCLAREM, 2006), e que traz no seu cerne a desconfiança de 
qualquer modelo de interpretação que alegue revelar a verda-
de final, a essência de um texto, ou de qualquer forma de ex-
periência, supondo que o significado da experiência humana 
nunca será plenamente revelado, como realidade de totalidade. 

Desse modo, fazemos a leitura sobre o alinhamento das 
matrizes curriculares dos Cursos de Licenciatura em Educação 
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Física do IFCE em três atos (3Rs), a Resistência, Reexistência e 
Ressurgência.

O primeiro ato, a cultura da Resistência, esteve impelida 
sobre a compreensão dos dilemas emergentes da relação entre 
o instituído como cerne institucional (a racionalidade objetiva 
macropolítica/técnica) e o instituinte dos sujeitos curriculan-
tes, que vivem a cotidianidade pedagógica (a racionalidade sub-
jetiva micropolítica/pedagógica). 

A racionalidade objetiva foi primariamente significada 
como fundamento de uma verticalidade e intempestividade 
macropolítica emanada da vontade da gestão superior, de-
mandada pela necessária homogeneização e estandardização 
de padrões, em que a “padronização” do currículo dos cursos 
de Licenciatura foi justificada na possibilidade de mobilidade 
acadêmica (sinalização da política institucional) e, posterior-
mente, na adequação curricular à Resolução CNE/CP 2, de 1o de 
julho de 2015 (sinalização da política  educacional). 

Ainda que compreendidas essas sinalizações na sua de-
vida importância e em seu teor constitutivo de legalidade, a re-
sistência operava-se sobre a “autonomização curricularizante” 
(MACEDO, 2011), ou seja, a afirmação da autonomia docente 
no construto curricular, em conformação de uma identidade 
compósita, em contexto de (inter)subjetividades no cotidiano 
pedagógico, constituída historicamente como artefato cultural 
e legitimada socialmente, reconhecendo o modo de organiza-
ção de cada curso. Se dá, ainda, na forma de disputa de poder 
em torno de uma concepção de currículo que representasse o 
interesse dos coletivos docentes, em oposição ao ímpeto insti-
tucional de estandardização das práticas educativas.

Como segundo ato, a cultura da Reexistência foi operada 
pelo desnudamento dos interesses individuais em (re)condu-
ção do pensamento em torno da institucionalidade, na equili-
bração (in)tensa das racionalidades epistemológicas, curricu-
lares e pedagógicas, postas em interação dialógica, em exercí-
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cio de democratização e disposição de um trabalho colaborati-
vo em aventura pensante, culminando em fóruns e encontros 
nos espaços formais e não formais como engajamento político, 
movimento que faz emergir a Semef, o Fórum Institucional 
Docente da área da Educação Física do IFCE, e a Refise, como 
dispositivos de assunções críticas reflexivas para valoração, re-
conhecimento e legitimação institucional da Educação Física. 

A Semef emerge como espaço político-institucional 
contra-hegemônico, de disposição dialógica dos sujeitos cur-
riculantes engajados no processo de alinhamento curricular 
em análise. Em sua primeira edição, realizada em Limoeiro do 
Norte, no ano de 2016, traz à tona discussões sobre Formação 
Profissional e Mundo do Trabalho no contexto da Educação 
Física. No ano seguinte, em Juazeiro do Norte, tematiza a (Re)
Configuração do Currículo da Educação Física na Educação Bá-
sica e Superior. Por fim, em um movimento de afunilamento 
temático, o evento realizado em Canindé, no ano de 2018, pro-
pôs-se a discutir o tema Educação Física e Esporte: (Sobre)po-
sições na Ação Docente.

Como resultado das interações proporcionadas pela Se-
mef, emerge, em 2017, o Fórum Institucional Docente da área 
da Educação Física do IFCE, como espaço de reflexividade 
político-institucional dos professores para debater a política 
institucional da área. Como resultado, em 2018, o coletivo do-
cente participante do fórum apresenta, à gestão institucional, 
a Carta de Educação Física de Canindé/CE, com a proposição 
de ações para a consolidação de uma política institucional da 
área da Educação Física que atenda aos anseios da comunidade 
acadêmica e ao compromisso social da instituição.

Por fim, a Refise, como movimento contra-hegemônico 
surgido no bojo do processo de alinhamento curricular, consti-
tui-se, no cenário institucional do IFCE, no ano de 2018, com o 
lançamento de sua primeira edição, no contexto da III Semef, em 
Canindé. Entretanto, os movimentos em torno de sua constitui-
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ção remontam ao ano de 2016, no contexto da I Semef, quando 
os participantes do evento passam a envolver-se na construção 
do projeto coletivo. Em 2017, o periódico é pré-lançado na II Se-
mef, como ato simbólico do compromisso assumido pelos pares 
de constituição desse canal de comunicação científica.

O terceiro ato, a cultura da Ressurgência, colocou-se em 
disposição ontológica do ‘ser mais’ (FREIRE, 2010), como busca 
da sustentabilidade dialógico-crítica pelos sujeitos curricula-
rizantes em alteridades questionantes (MACEDO, 2016), nas 
enunciações culturais de uma práxis educativa transgressora, 
na singularização do devir formativo, postos em transduções 
heurísticas na direção do “pensar certo”, pela produção de sig-
nificantes em movimento coletivo; na descolonização de uma 
racionalidade eminentemente técnica. Conforme anuncia 
Freire (2010, p. 75) “[...] faz-se necessário a criação de espaços 
de ação-reflexão, reflexão-ação que propiciem que o ‘ser mais’ 
se emancipe, pois este está inscrito na natureza dos seres hu-
manos” (grifo do autor).

A partir dos encontros dialógicos encenados, novos hori-
zontes de ação-reflexão-ação foram configurados, como assun-
ções institucionais sobre o currículo da Educação Física no IFCE:

• A consolidação da Política de Educação Física no IFCE 
em legitimidade de um currículo no Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico (EBTT) e Superior, com ações 
previstas no Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e no Projeto Político-Pedagógico (PPP) institu-
cional, e com a definição da carga horária mínima de 3 
horas semanais para o Ensino Médio.

• A sinalização, pela gestão institucional, de implanta-
ção do Curso de Licenciatura em Educação Física no 
IFCE, campus de Fortaleza, como expansão territo-
rial de atendimento à capital e região metropolitana 
e a submissão, à Coordenação de Aperfeiçoamento de 
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Pessoal de Nível Superior (Capes), da proposta de uma 
pós-graduação strictu sensu (Mestrado Profissional) 
na área de Educação Física;

• A constituição de um Sistema Esportivo com aporte 
orçamentário institucional, que subsidie o esporte 
na dimensão educacional, como resultado da inten-
sificação da reflexividade sobre o trato pedagógico do 
Esporte e da Educação Física no currículo, a partir de 
uma leitura histórico-crítica;

• A demarcação da Semef e da Refise como dispositivos 
pedagógicos de formação e desenvolvimento profis-
sional docente que fortalece uma racionalidade comu-
nicativa e dialógica.

Essas e outras ações, que têm sido realizadas no IFCE, de-
marcam o protagonismo docente e a emergência de espaços ins-
titucionais de implicações crítica e reflexiva, a fim de preservar 
o “[...] direito de todos de acessar o mais elaborado da cultura 
humana, para criticá-lo, entendê-lo, explicá-lo cientificamente 
e, pelo enfrentamento das contradições, construir a humanida-
de e não a barbárie” (TAFFAREL, 2018, p. 26). Portanto, temos 
empreendido esforços para buscar transformações significati-
vas de concepções e práticas, a partir do processo de construção 
coletiva do currículo, do esporte e da Educação Física no IFCE. 

Considerações finais: aconteceres críticos 
reflexivos sobre o vivido

As itinerâncias e errâncias aprendentes vêm se consti-
tuindo marcos histórico e político na área de educação física 
no IFCE, com contributos significativos para o desenvolvimen-
to profissional docente, em que se pautam disposições (auto)
formativas no contexto da reflexividade crítica e do trabalho 
colaborativo, sobre inter(ações) dialógicas, em atos de currí-
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culo, consideradas as clivagens e (im)permanências culturais e 
políticas acerca de uma educação como práxis libertadora.

Em decorrência do processo de alinhamento curricular 
do IFCE, desnuda-se um estranhamento dos coletivos docentes 
em relação ao ímpeto de “padronização curricular” proposto 
pela gestão institucional, que, associado às disputas em torno 
de concepções divergentes de currículo, constituem os primei-
ros dilemas enfrentados pelos sujeitos-atores curriculantes. 
Destacamos, ainda, o engajamento dos professores em empre-
endimentos contra-hegemônicos, entre os quais destacamos 
a Semef, o Fórum Institucional Docente e a Refise, os quais se 
constituíram importantes espaços dialógicos, emergentes a 
partir da reestruturação curricular. Constatamos, a partir dos 
diálogos encenados, novos horizontes de ação-reflexão-ação 
que representaram assunções institucionais sobre o currículo 
da Educação Física no IFCE.

Os atos de currículo encenados na realidade institu-
cional do IFCE e analisados neste trabalho constituíram-se 
momentos-charneira de uma nova cultura política de Educa-
ção Física e de desenvolvimento profissional dos professores. 
Consideramos imprescindíveis novos estudos e pesquisas que 
busquem compreender a complexa teia de significados cons-
truídos e reconstruídos pelos sujeitos  curriculantes.
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I have a dream1: discutindo relações 
étnico-raciais, educação física e esporte
Arliene Stephanie Menezes Pereira 
Eduardo Vinícius Mota e Silva

Introdução

A história do negro, na Educação Física e nos 
esportes, é carregada de mitos, que vão des-
de questões biológicas, como a genética, 
até posicionamentos político e ideológico. 

As representações sobre as pessoas negras traduziram-se em 
identidades que as delimitaram em determinados estereótipos 
e a espaços. O esporte, nesse sentido, tornou-se um exemplo 
“prático” e teórico, em que ser negro é um rótulo para determi-
nadas modalidades (OLIVEIRA, 2008, s/p).

A compreensão e discussão desses mitos são importan-
tes meios para tratar tanto a Educação Física, na Educação Bá-
sica, quanto a formação de professores e profissionais de Edu-
cação Física, no Ensino Superior; com a missão educacional de 
“estimular a formação de valores, hábitos e comportamentos 
que respeitem as diferenças e as características próprias de 
grupos e minorias” (BRASIL, 2004, p. 8), proposta pelas Di-
retrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana.

1 “I have a dream” foi um discurso proferido em 1963, por Martin Luther King, 
ativista político estadunidense que lutava pela questões raciais. O discurso 
encorajava uma nova geração a eliminar o racismo, e ações sobre como se 
alcançar a igualdade racial.
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Neste capítulo, são exploradas as possibilidades dessa 
discussão voltada ao conteúdo Esporte, relacionando-o à ques-
tão negra, especialmente, em uma interface com o Atletismo. 
Ademais, é importante tratar tal temática em um conteúdo 
que foi, ou é, praticamente, hegemônico, nas aulas de Educação 
Física (BRACHT, 2010), além de limitado “ao contexto estadu-
nidense e/ou europeu do futebol, voleibol, basquetebol e han-
debol” (GONÇALVES JÚNIOR, 2009, p. 704). Assim, trazemos, 
nesse contexto, a abordagem para entender o esporte na área 
de Educação Física como uma de suas manifestações para se 
abordar a temática das relações étnico-raciais.

1  Negro drama: um breve panorama sobre 
a questão racial

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) (CARTA CAPITAL, 2017, s/p), 54% da população 
brasileira, ou seja, mais da metade, é composta de pretos ou 
pardos. Apesar de maioria, ser negro, num país extremamente 
racista, como o Brasil, é compor estatística alarmante. É fato 
que nossa população não quer aceitar que o país ainda é extre-
mamente racista, e que não vivemos numa democracia racial, 
com negros e brancos desfrutando e convivendo com as mes-
mas oportunidades. 

A primeira das proposições é que não temos racismo 
contra a população negra porque aqui somos todos 
mestiços e que aqui não temos dessas coisas. E quais são 
estas coisas que não temos? São supostas coisas tidas 
como base a sociedades europeias e americanas e não 
focalizadas as discussões reais da sociedade brasileira 
a apologia da superioridade racial branca. Mesmo não 
existindo esta apologia, não implica que não tenhamos 
racismo anti a população negra. Nos brasileiros pratica-
mos cotidianamente um conjunto de valores e práticas 
sociais que implicam em realizarmos a política de infe-
rioridade persistente da população negra, o que substi-
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tui no Brasil à necessidade de uma política de louvação 
a superioridade branca. (CUNHA JÚNIOR, 2013, p.11).

 
Devemos ter em mente que o racismo contra negros não 

se dissolveu na sociedade. Fato é que os dados negativos impli-
cam um abismo racial gigantesco, entre negros e  brancos.

A população negra é a mais afetada pela desigualdade 
e pela violência no Brasil. É o que alerta a Organização 
das Nações Unidas (ONU). No mercado de trabalho, pre-
tos e pardos enfrentam mais dificuldades na progressão 
da carreira, na igualdade salarial e são mais vulneráveis 
ao assédio moral, afirma o Ministério Público do Traba-
lho. De acordo com o Atlas da Violência 2017, a popula-
ção negra também corresponde a maioria (78,9%) dos 
10% dos indivíduos com mais chances de serem vítimas 
de homicídios. (CARTA CAPITAL, 2017, s/p).

As estatísticas exibem que pessoas negras têm salários 
equivalentes à metade dos salários de pessoas brancas; têm 
menos representatividade no cinema, na literatura e no espor-
te; além de ser em número bem inferior no acesso à educação, 
em especial, no ensino superior. Ainda são os mais atingidos 
pelo desemprego, e compõem a maioria da população carcerá-
ria do país. Homicídios e feminicídios também têm cor no Bra-
sil. A maioria dos assassinatos é de jovens e negros, e 

[...] entre 2003 e 2013, o número de mulheres negras 
assassinadas cresceu 54%, ao passo que o índice de fe-
minicídios  de brancas caiu 10% no mesmo período de 
tempo [...]. As mulheres negras também são mais viti-
madas pela violência doméstica: 58,68%, de acordo com 
informações do Ligue 180 – Central de Atendimento à 
Mulher, de 2015. Elas também são mais atingidas pela 
violência obstétrica (65,4%) e pela mortalidade materna 
(53,6%), de acordo com dados do Ministério da Saúde e 
da Fiocruz”. (CARTA CAPITAL, 2017, s/p).
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As estatísticas revelam que as pessoas negras sofrem com 
o racismo desvelado em nossa sociedade, como o preconceito 
contra as religiões de matrizes africanas e sobre a aparência fe-
notípica (como cor e tipo de cabelo, por exemplo).  A mídia ain-
da reproduz uma ideia de subalternidade do negro, colocando-o 
em papéis que o remetem quase sempre ao escravo, à negra libi-
dinosa, aos bandidos, favelados, ao negro bobo ou ignorante, aos 
empregados domésticos, sambistas, jogadores de futebol, ou al-
guém que veio de família humilde e que “lutou muito e venceu 
na vida”. A mídia tem um papel crucial na formação dessa ideia, 
desde a infância, da imagem do que é ser, ou de quem é, negro.

A rara presença de pessoas negras como protagonistas 
de programas infantis é um exemplo de como através da 
invisibilidade a mídia demarca seus preconceitos, con-
tribuindo para que tanto crianças negras como brancas 
não elaborem referenciais de beleza, de humanidade e 
de competência que considerem a diversidade. Existe 
destaque de pessoas brancas na mídia, que normalmen-
te apresenta pessoas com cabelos loiros e olhos claros 
(azuis ou verdes). Esse tipo de beleza chega a ser reve-
renciado como padrão ideal a ser alcançado e/ou dese-
jado. (SANTANA, 2006, p. 47).

Escolas e Universidades, que deveriam ser os espaços pri-
mordiais para a disseminação de conhecimentos sobre a temá-
tica racial, ainda enfrentam muitos desafios, como o de livros 
em que a visão do negro ainda não foi superada, vendo-o a partir 
da escravidão, e a dos índios, como sendo sociedades primitivas 
não civilizadas; a África vista como um continente primitivo; 
uma visão dos negros sendo escravizadas por serem mais dó-
ceis; o fim da escravidão como uma dádiva da princesa Isabel; 
a não exaltação de guerreiros, escritores, artistas negros, e da 
própria literatura e artes; o sucateamento do ensino público, no 
qual se concentra a maior parte de docentes do país; a discus-
são fora das prioridades da agenda escolar; cursos de pedagogia 
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e licenciaturas (responsáveis pela formação de professores do 
ensino básico), ainda com resistência em disseminar conteúdos 
sobre a temática étnico-racial em seus currículos; condições de 
trabalho docente estafantes, salários defasados, estrutura pre-
cária, violência, falta de material de apoio e de formação inicial 
e continuada, acabam por deixar de lado a temática étnico-ra-
cial. Tocar sobre o assunto acaba se restringindo a datas come-
morativas específicas, ou a alguns docentes que são negros e/ou 
têm vinculações com o movimento antirracista.

É importante ressaltar que o modo como a instituição es-
colar vem, ao longo do tempo, discutindo a África, é insuficiente 
para permitir uma compreensão mais aprofundada dos proces-
sos históricos que trouxeram o povo africano e as africanidades 
ao descaso e preconceito que sofrem hoje; podendo ainda ser-
vir como instrumento de construção de uma imagem negativa 
atribuída ao continente africano que é visto como local em que 
paira somente a miséria, a fome; de extrema pobreza, conflitos 
entre etnias; doenças e religiões que “invocam o mal”. Repre-
sentação essa que é amplamente difundida pelos meios de co-
municação de massa e que acaba sendo naturalizada pelo senso 
comum. Além disso, esse estereótipo negativo é transmitido na 
escola, que é fundamentado numa matriz “eurocêntrica”, vista 
como universal e legítima, mostrando a África como um conti-
nente subalternizado, influenciando de maneira decisiva na re-
presentação dos negros em nossa sociedade. Fato é que

 
A escola, organização social que, nas opiniões de Ran-
gel (2006) e Nunes (2013), não deveria ser espaço para 
criação ou reprodução de preconceitos, também con-
tribuiu, e muito, para esta situação, principalmente, 
em nosso país que sempre teve “um modelo de desen-
volvimento excludente, impedindo que milhões de 
brasileiros tivessem acesso à escola ou nela permane-
cessem” (BRASIL, 2004, p.5). Esta situação atingiu, es-
pecialmente, a população negra, pois, durante muito 
tempo, seu acesso foi impedido e, posteriormente, sua 
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permanência dificultada (ROMÃO, 2005). Além disso, 
este reconhecimento por parte do Estado brasileiro é 
recente, pois, anteriormente, silenciava-se sobre este 
assunto (CAVALLEIRO, 2005; 2006) ou se tentava tornar 
invisível a presença do negro na história da Educação 
brasileira (CRUZ, 2005). (SILVA, 2016, p. 39).

Dezesseis anos se passaram da edição da Lei 10.639/2003 
e dez anos da Lei 11.645/2008, porém, a aplicabilidade de suas 
decisões na formação de professores ainda caminha a passos 
lentos. Essa compreensão sobre a deficiência na formação de 
professores é trazida por Sant’Ana (2005, p. 46), em pesquisa 
que objetivava avaliar o grau de conhecimento dos professores 
a respeito dos negros, na qual

Todos os professores declararam não ter recebido qual-
quer tipo de orientação pedagógica sobre a questão ra-
cial no Brasil por ocasião dos seus cursos de formação 
profissional ou nas escolas onde lecionam ou leciona-
ram. Ou seja, os cursos de complementação pedagógica 
(nos casos de professores com nível de escolaridade su-
perior) ou os cursos de formação de professores (equi-
valente ao segundo grau) não dedicam qualquer ênfa-
se, ou melhor ainda, desconhecem a especificidade da 
questão racial brasileira. Dessa maneira, os professores 
assumem a direção de uma sala de aula sem ter noção 
dos problemas que irão enfrentar; na maioria das vezes 
as soluções para os conflitos emergentes são buscadas 
no bom senso, na prática cotidiana, independentemen-
te de qualquer lastro pedagógico.

É necessário construir uma identidade negra, dentro da 
escola e fora dela. Uma identidade positiva e de afirmação so-
cial, do negro para com o negro, e do branco para com o negro. 
Pois, de acordo com Sodré (1999, p.235), “Não existe uma ‘iden-
tidade negra’ originária construída ‘naturalmente’ a partir da 
cor da pele (raça) ou da mentalidade (etnia). Tal identidade apa-
rece na história a partir da discriminação cultural operada por 
indivíduos e grupos de cor clara”.



| 219I HAVE A DREAM: DISCUTINDO RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTE

2 Educação Física e a questão do negro

Com a Educação Física não foi diferente do que acon-
teceu com a educação em geral, pois também não se discutiu, 
em seu âmbito, os vários aspectos e as práticas corporais que 
podem ser tratados no âmbito dessa temática. A própria histó-
ria da área é vinculada a um delimitador homogeneizante, que, 
segundo Soares (2004, p.18), nos traz que a Educação Física 
apareceu “[...] vinculada aos ideais eugênicos e de regeneração 
e embranquecimento da raça, figurando em congressos médi-
cos, em propostas pedagógicas e em discursos parlamentares”. 
Ainda segundo Soares (2004), os higienistas se valeram da gi-
nástica como um meio para representar a classe dominante e a 
raça branca, atribuindo-lhe superioridade. 

Essa opção reforçou e incentivou o racismo e os precon-
ceitos a ele ligados, contribuindo para a manutenção 
dos polos de exploração de uma formação social escra-
vista, que, conforme assinala Octavio Ianni (1988, p 27-
28), então “[...] de maneira a produzir e reproduzir ou 
criar e recriar, o escravo e o senhor, a mais-valia-abso-
luta, a cultura do senhor (da casa grande), a cultura do 
escravo (da senzala), as técnicas de controle, repressão 
e tortura, as doutrinas jurídicas, religiosas ou de cunho 
darwinista sobre as desigualdades raciais e outros ele-
mentos [...]. (SOARES, 2012, p. 60).

Acentua-se, ainda, o papel que a ciência teve de acentu-
ar as comparações e generalizações descontextualizadas que 
comparavam a “superioridade” da raça branca em relação aos 
negros (SOARES, 2012) e dizia que

A nova educação física deverá formar um homem típico 
que tenha as seguintes características: talhe mais del-
gado que cheio, gracioso de musculatura, flexível, de 
olhos claros, pele sã, ágil, desperto, erecto, dócil, entu-
siasta, alegre, viril, imaginoso, senhor de si mesmo, sin-
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cero, honesto, puro de atos e de pensamentos, dotado 
com o senso de honra e da justiça, comparticipando do 
companheirismo de seus semelhantes e levando o amor 
de Deus e dos homens no coração. (CANTARINO FILHO, 
1982, p. 168-169).

 
Em especial no esporte, essa acentuação sobre as ques-

tões genéticas como fator preponderante para a prática de 
determinadas modalidades, bem como questões sociais de 
separação de classes e raças, foram se disseminando. A repre-
sentatividade dos negros cresceu, nos últimos anos, na prática 
esportiva, mas ainda está aquém de abandonar o racismo que 
perpetua as instituições esportivas.

Enfim, o esporte, muito embora possa não ser visto por 
muitos como um conteúdo preferencial para o tratamento das 
relações étnico-raciais, serve a essa finalidade, dentre outros 
motivos, por “estar sempre presente na mídia, relevando e reve-
lando conflitos” (RODRIGUES; GALVÃO, 2011, p. 90-91) geradores 
de reflexões sobre temas como a prática de discriminação nas 
atividades esportivas, por exemplo. Rangel et al. (2008, p. 164) 
também apresentam possibilidades de tratamento étnico-racial 
do conteúdo esporte ao afirmarem que este “[...] pode ser um 
grande polo de reflexão sobre os problemas relacionados a di-
versidade étnica e cultural [...]” (p. 164), por meio do tratamento 
de questões relacionadas a constante “[...] prática de declarações 
preconceituosas em momentos de grande tensão [...]” (p. 164), 
durante sua prática, ou, ainda da discussão dos “[...] motivos da 
grande presença de determinados grupos étnicos em esportes 
populares (futebol, atletismo, basquete), em detrimento da pe-
quena participação destes mesmos grupos em esportes mais eli-
tizados (automobilismo, golfe, natação, tênis) [...]” (p. 164).

Historicamente, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(BRASIL, 1998) já apontavam a necessidade de incluir, nas aulas 
de Educação Física, temas relacionados ao Esporte, como: “a re-
flexão sociopolítica sobre a condição do negro” (p. 86) a partir da 
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História do futebol brasileiro e “a inclusão e exclusão do negro 
nos esportes em determinados momentos históricos” (p. 95). 
Autores como Rangel (2006) e Santos (2007), posteriormente, 
investiram nessa mesma linha ao apontar como caminho, para 
esse tratamento, conhecer e divulgar as histórias de atletas ne-
gros bem sucedidos, o que, de certa forma, é reforçado no texto 
da Lei 10.639/2003, marco para a inclusão da História e Cultura 
Afro-brasileira entre os diferentes componentes curriculares da 
Educação Básica, que apresenta como uma de suas propostas: 

[...] a necessidade de dar visibilidade a representantes 
da história e cultura africana e afro-brasileira e seus 
descendentes, no sentido de proporcionar aos estu-
dantes o reconhecimento e a valorização de negros im-
portantes na construção da sociedade brasileira, como 
possibilidade de conhecimento e respeito à história e 
as contribuições dos diferentes grupos étnico-raciais. 
(SANTOS, 2007, p. 126).

 
A partir dessa rápida contextualização, passamos, na 

sequência, a apresentar dados históricos e fatos sobre a moda-
lidade esportiva Atletismo, como possibilidade de discussão a 
respeito do negro e o esporte. 

3 Discutindo relações étnico-raciais por 
meio do atletismo

 
O Atletismo, conteúdo clássico da Educação Física, tem 

sua história muito ligada à Grécia Antiga, entretanto, de acor-
do com Oro (2009) suas origens vão muito além do mundo gre-
go, pois incluem “também exercícios de origem africana” (p. 
18). Com base em Vieira e Freitas (2007), depreendemos que o 
autor faz referência, nesse caso, à descoberta feita por outros 
estudiosos de que havia provas de arremesso de pedras, pre-
cursoras do arremesso do peso, em festividades da civilização 
egípcia. Além disso, durante o desenvolvimento histórico dessa 
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modalidade, diversos fatos ou fatores fizeram com que os povos 
de origem africana tivessem papel destacado. Destaque esse 
que não se limitou, apenas, à sua predominância nas pistas, 
por meio de inúmeros títulos e recordes, mas, também, fora 
delas, tanto que o último presidente de sua principal entidade, 
a Associação Internacional das Federações de Atletismo (IAAF) 
foi um africano, o senegalês Lamine Diak. 

Mais especificamente a respeito das relações étnico-ra-
ciais, há trabalhos que discutem, especificamente, a presença 
dos descendentes de africanos na prática do Atletismo, como 
os de Sailes (1991), Entine (2000) e Oliveira (2008), dentre ou-
tros que abordam a possível supremacia negra no esporte, em 
geral, e no Atletismo, respectivamente, e os estudos de Farias 
(2011; 2012) que destacam a trajetória de atletas negras brasi-
leiras durante a Ditadura Militar brasileira e a marginalização 
sofrida por serem mulheres, negras e pobres.

Sabemos, entretanto, que esse protagonismo negro, na 
modalidade, não se deu sem conflitos, como se pode verificar, 
por exemplo, por meio das históricas vitórias (100 metros rasos, 
200 metros rasos, revezamento 4x100 metros rasos e salto em 
distância) de Jesse Owens, nos Jogos Olímpicos de Berlim, em 
1936, frustrando a tentativa de Adolf Hitler de comprovar a su-
perioridade da ‘raça’ ariana (VIEIRA; FREITAS, 2007), bem como 
abrindo espaço para que, na sequência, os velocistas negros vies-
sem a dominar essas provas (OLIVEIRA, 2008). O mais interes-
sante é perceber que, muitos anos após essas vitórias, o racismo 
impregnado no sul dos Estados Unidos da América (EUA), fez 
com que o Memorial planejado para honrar essas vitórias em 
1952, em virtude da falta de apoio da população local (maioria 
branca), só fosse concluído em 1996, por causa da realização dos 
Jogos Olímpicos naquele país (ENTINE, 2000). Como pode ser 
verificado neste pequeno trecho, Jesse Owens é considerado o 
grande ícone para a superação do discurso secular de inferiori-
dade das pessoas negras dentro do esporte (OLIVEIRA, 2008 ).
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Especificamente no caso brasileiro, destacam-se, por 
exemplo, as dificuldades enfrentadas por atletas negras, como 
Aída dos Santos, única mulher a fazer parte da delegação bra-
sileira nos Jogos Olímpicos de Tóquio, em 1964, e que experi-
mentou uma verdadeira situação de abandono, por parte dos 
dirigentes. Na oportunidade, e mesmo assim, conquistou um 
inédito 4o lugar na prova do salto em altura. Farias (2012, p. 27) 
atribui esse descaso à “[...] hierarquização de gênero, somada 
às exclusões de classe, raça e etnia vivenciadas por ela [...]”.

Característica importante do Atletismo é a diversidade 
de seus praticantes, que se justifica, talvez, pela simplicida-
de da maior parte das suas provas, as quais acabam “reunin-
do gente de todo tipo, abrindo possibilidades de glória para 
quem, muitas vezes, contava com pouco ou nenhum recurso” 
(VIEIRA; FREITAS, 2007, p. 23). Esse foi o caso, por exemplo, do 
primeiro africano a se tornar campeão olímpico da Maratona, 
o etíope Abebe Bikila, que venceu essa prova nos Jogos Olím-
picos de Roma, em 1960, sem a utilização de nenhum calçado, 
superando, inclusive, o recorde da prova. 

Especificamente no Brasil, essa ligação entre Atletismo e 
as classes menos abastadas da sociedade, é bastante forte. Frei-
tas (2012, p. 28), após afirmar ser o Atletismo “[...] uma modali-
dade majoritariamente praticada por afro-brasileiros, perten-
centes às camadas populares [...]”, entende que essa situação 
fez com que lhe fosse conferido “[...] um valor de inferioridade 
em relação ao status superior de outras modalidades esporti-
vas, como esgrima, hipismo, tênis e natação, por exemplo” (p. 
28), o que pode ser atestado pelas experiências de marginali-
zação sofridas por seus atletas no período da ditadura militar.

Para Vieira e Freitas (2007) uma característica marcante 
do Atletismo é refletir as mudanças sociais pelas quais passaram 
o mundo. Um exemplo é o famoso gesto feito por atletas afro-
-americanos, nas cerimônias de premiação de suas provas, de 
manifestarem seu descontentamento com o racismo vigente nos 
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EUA. Nessa mesma edição pode-se destacar o aumento do núme-
ro de atletas africanos vencedores das provas de resistência.

Outra informação relativa aos Jogos Olímpicos Moder-
nos, que é passível de tratamento, sob a ótica negra, é que o 
primeiro atleta negro a vencer uma prova olímpica individual 
(grifo nosso), foi o norte-americano William DeHart Hubbard, 
no salto em distância, na edição de 1924, realizada em Paris 
(VIEIRA; FREITAS, 2007). Antes dele, John Taylor, em 1908, nos 
Jogos Olímpicos de Londres, venceu no revezamento compon-
do a seleção norte-americana com três atletas brancos (GARU-
FFI; MATTHIESEN, 2013).

Situações como as citadas tornam difícil pensar nessa 
modalidade esportiva sem esse componente étnico, o que pode 
ser de grande valia para os objetivos do ensino dessa temática. 
Silva (2008), aliás, reforça essas possibilidades de tratamento, 
ao afirmar que as disciplinas voltadas aos fundamentos espor-
tivos devem ter seu contexto sócio-histórico-cultural como 
conteúdo e perpassar as questões relacionadas à raça. 

Na história do Atletismo brasileiro, com exceção dos já 
citados estudos de Farias (2011; 2012), praticamente não há nada 
que faça referência direta às questões étnicas, muito provavel-
mente, em virtude das preocupações, vigentes no Brasil, de não 
se pronunciar sobre tal assunto, reforçando a tentativa de tor-
nar invisíveis essas questões, o que se torna ainda mais dramá-
tico quando se sabe que a maior parte dos praticantes de Atle-
tismo no Brasil é negra. Dados obtidos por Melo (2010), com um 
grupo de participantes do Troféu Brasil de Atletismo, demons-
tram essa prevalência, pois 57% deles se declararam pretos ou 
pardos, e que, dentre os vencedores dessa competição, que é a 
principal da modalidade, no Brasil, a concentração atingiu 75%. 

Diferentemente, existem diversas produções videográ-
ficas que se referem ao assunto, com destaque ao projeto Me-
mória do Esporte Olímpico Brasileiro (disponível em: http://
memoriadoesporte.org.br/), que tem como objetivo “homena-
gear grandes nomes do esporte nacional, difundir e estimular 
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a prática esportiva” (MEMÓRIA DO ESPORTE OLÍMPICO BRA-
SILEIRO, 2013) e já produziu documentários sobre atletas afro-
-brasileiros de Atletismo de grande renome, como José Telles 
da Conceição, Adhemar Ferreira da Silva, Joaquim Cruz, João 
“do Pulo” Carlos de Oliveira, Nélson Prudêncio, Wanda dos San-
tos, Irenice Maria Rodrigues e Aída dos Santos, muitas vezes 
problematizando questões raciais. Infelizmente, por questões 
de direitos autorais sobre as imagens de alguns desses atletas 
em Jogos Olímpicos, o Comitê Olímpico Internacional exigiu a 
retirada de determinados documentários do site do projeto. 

Um dos vídeos, ainda disponível no respectivo site é o 
documentário Procura-se Irenice (https://bit.ly/31G9BjB), que 
busca resgatar a história da atleta olímpica Irenice Maria Ro-
drigues que, em virtude de suas discordâncias com o Comitê 
Olímpico Brasileiro, entendidas à época como atitudes de in-
disciplina, teve sua história de luta basicamente apagada pela 
historiografia oficial, a exemplo do que ocorre com a história 
da população negra brasileira de forma geral. Por meio desse 
documentário, várias questões relacionadas às discriminações 
podem ser discutidas. A atleta foi, por exemplo, uma das pri-
meiras mulheres brasileiras a se dedicar às provas de meio-
-fundo, quando se entendia, em nosso país, que essas distân-
cias seriam muito agressivas para o corpo feminino. 

Há o relato, também, da discriminação sofrida por essa 
atleta no próprio clube que representava, o Fluminense Foo-
tball Club, por ocasião de uma festividade em seu salão nobre 
no qual ela foi identificada como possível empregada doméstica 
de família associada e teve o acesso vedado, apesar de ser recor-
dista sul-americana da prova de 800 metros rasos. Em resposta 
a esse ato, liderou um movimento de protesto. Posteriormente, 
comanda uma greve de atletas. Durante a preparação para os 
Jogos Olímpicos de 1968, Irenice envolve-se em atrito como ou-
tra atleta e acaba sendo desligada da delegação brasileira.

Destacar estas histórias, numa área como a Educação Fí-
sica, está em consonância com as determinações das Diretrizes 
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Curriculares Nacionais (DCNs) das Relações Étnico-Raciais, 
que destacam a necessidade de divulgar e estudar a “participa-
ção dos africanos e de seus descendentes na diáspora, em epi-
sódios da história mundial” (BRASIL, 2004, p. 22). 

Uma das questões mais polêmicas, quando se trata da 
história dos africanos e sua diáspora no campo esportivo, diz 
respeito à atribuição de sua grande prevalência, em diversas 
modalidades, a aspectos exclusivamente biológicos. Essa visão, 
amplamente divulgada, inclusive nos cursos de formação de 
professores e profissionais de Educação Física, bem como na 
mídia, pode servir, segundo Rodrigues (2010), para a criação de 
subjetividades que reforçam os estereótipos produzidos, rela-
tivos a essa população, criando verdadeiros estigmas. 

Esse autor salienta, ainda, que essas compreensões, mui-
tas vezes, se baseiam em um pseudocientificismo. A naturaliza-
ção dessas diferenças atinge de forma bastante impactante os 
atletas negros. Farias (2011, p. 919) apresenta o seguinte relato 
da nadadora brasileira negra Eliana Pereira de Souza, partici-
pante dos Jogos Pan-americanos de 1967 e 1971, sobre as dificul-
dades enfrentadas para se manter nesta seleção, pois: 

[...] o técnico Carlos Roberto Pavel afirmava, com insis-
tência, não existirem negros na natação devido a seus 
ossos serem muito pesados para a água e, portanto, 
Eliane deveria praticar o atletismo – reconhecido como 
um “esporte de negros” – no qual teria mais sucesso [...]. 

Esse depoimento atesta o risco de se tomar certas verda-
des como absolutas e o quanto elas acabam impactando o ima-
ginário das pessoas. Lembro-me do caso de um ex-aluno, negro 
e alto, que relatou ter sido matriculado por sua mãe em aulas de 
natação em uma unidade do Serviço Social da Indústria (Sesi), 
mas, que foi “convencido” por aquela que deveria ensiná-lo, a 
professora, a tentar o atletismo, já que, na visão dela, ele não 
levava jeito para a modalidade em questão, muito embora a in-
tenção do aluno fosse apenas aprender a nadar. 



| 227I HAVE A DREAM: DISCUTINDO RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTE

Neste sentido, deve-se sempre questionar os discursos so-
bre superioridade racial no esporte, pois esta realidade é extre-
mamente volátil, modificando-se de acordo com a época vivida e 
os inúmeros fatores sociais que as influenciam, sendo inadequa-
do naturalizar essas questões. Nesse sentido, Kerr (2010) nos re-
lembra que, no caso das provas de fundo, antes do atual domínio 
queniano, quando iniciado; nos anos 1980, australianos, ameri-
canos e britânicos se destacaram nessas provas, além de afirmar 
que se a raça não é um conceito genética ou biologicamente váli-
do, tampouco o desempenho atlético pode lhe ser atribuído.

Uma forma de evitar esse tratamento é exaltar, além do 
talento atlético, as diversas ações, de vários desses atores, em 
outros campos, que vão além do esporte, como é o caso de Adhe-
mar Ferreira da Silva, que, além de ter sido bicampeão olímpico, 
em sua vida privada, obteve formação de nível superior em cinco 
graduações e foi, inclusive, Adido Cultural brasileiro na Nigéria. 

Essa história pode ser acessada em interessante produção 
videográfica denominada O Salto de Adhemar, documentário do 
já citado projeto Memória do Esporte Brasileiro (disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=5g2FpyJHYjA), que apre-
senta a brilhante trajetória desse talentoso cidadão brasileiro.

Para Santos (2007), um cuidado a ser tomado, no trata-
mento dessa temática, é de evitar “[...] que a imagem do negro 
fique ‘aprisionada’ ao estereótipo de atleta significado em mas-
sa corporal que somente joga, pula ou corre; seria dar conti-
nuidade às representações de animalidade relacionadas aos 
negros [...]” (SANTOS, 2007, p. 127, grifo do autor).

Importante considerar, no tratamento dessa questão, 
que, de acordo com as próprias Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (DCNs) para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira 
e Africana, deve-se buscar o rompimento “com sentimentos de 
inferioridade e superioridade, se desconsiderem julgamentos 
fundamentados em preconceitos, deixem de se aceitar posi-
ções hierárquicas forjadas em desigualdades raciais e sociais” 
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(SILVA, 2007, p. 490). Esse mesmo alerta é reforçado por Santos 
(2007; 2011), para o qual a imagem do negro não pode ser limita-
da ao estereótipo de atleta, sob o risco de se criar um estigma.

Além disso, Munanga (2005, p. 17) entende que é papel 
da educação oferecer “[...]a possibilidade de questionar e des-
construir os mitos de superioridade e inferioridade entre gru-
pos humanos que foram introjetados [...] pela cultura racista” e 
que essa mudança passa, preliminarmente, pela compreensão 
dessa questão, exatamente, pelos professores.

 
Considerações finais

A discussão sobre cultura negra na Educação Física e 
nos esportes pode ajudar na (re)construção dessa identidade. 
Isso implica a construção de práticas pedagógicas de combate 
à discriminação racial, de atitudes e ações pedagógicas antir-
racistas, pois, para Cunha Júnior (2001), as africanidades bra-
sileiras favorecem a desconstrução de uma cultura ideal, do 
dominador, e produzem liberdade intelectual, livre de racismo 
e conceitos produzidos no processo de dominação manifestado 
na cultura brasileira. Assim

[...] a Educação Física pode desempenhar papel fun-
damental ao proporcionar reflexão sobre os processos 
de construção histórica e cotidiana, no que se refere as 
contribuições das manifestações da cultura corporal 
afro-brasileira, africana e indígena na constituição do 
Brasil, como a Capoeira, o Maculelê, o Samba, os Jogos 
Indígenas e muitas outras manifestações que foram res-
significadas e atualmente sequer sabemos que se trata 
de uma contribuição da cultura afro-brasileira, africa-
na ou indígena. (CORSINO; CONCEIÇÃO, 2016. p. 8).

Em contrapartida, o silenciamento da Educação sobre es-
sas questões nos incita a questionamentos e reflexões do porquê 
a área ainda estar aquém de um tratamento pedagógico e refle-
xivo sobre essa temática. Rodrigues (2010, p. 137) atribui esse 
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esquecimento e não presença da Educação Física entre as áreas 
prioritárias para o ensino da História e Cultura Afro-brasileira, 
tanto ao desconhecimento sobre seus objetos de estudo, por 
parte das autoridades educacionais, dos próprios professores e 
do senso comum, quanto à “incrustação das fortes nuances pre-
conceituosas encobertas pelos variados discursos procedentes 
do mito da democracia racial”, existentes na gênese da Educação 
Física brasileira, que fazem com que silencie em relação ao tema.

Por fim, as mudanças ainda são poucas, diante dos desa-
fios e do silenciamento da questão. Podemos nos estender em 
dizer que, considerados os tempos difíceis em que vivemos, fe-
licidade seria ver pelo menos a Educação Física como resistên-
cia e tratar com ênfase a temática racial.
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Introdução

A Educação Física incorpora sua atuação em me-
ados do século XVIII, mas tornou-se conhecida 
a partir de filósofos empenhados na formação 
e no desenvolvimento de ações educacionais 

revolucionárias (BETTI; ZULIANI, 2002). Diante do desafio de 
amplificar uma disciplina arraigada em alicerce sólido, a Educa-
ção Física passou a ter um papel fundamental para a formação da 
criança, do adolescente e jovem, contribuindo para uma educa-
ção integral, abrangendo corpo e alma (BETTI; ZULIANI, 2002). 

Entretanto, na apropriação da Educação Física, no come-
ço de sua história, na década de 1920, seus objetivos centrais es-
tavam motivados por fatores extrínsecos, que compreendiam o 
treinamento pré-militar, a eugenia, o nacionalismo e a prepa-
ração de atletas (DARIDO, 2003).

No âmbito escolar, entretanto, sua prática vem se modi-
ficando, ao longo do tempo, pois seus objetivos passaram a con-
centrar-se na aprendizagem, oportunizando os alunos a multi-
plicidade de experiências no campo do conhecimento (SILVA; 
NORBERTO, 2008). 

Por se tratar de mudanças de âmbito educacional, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, foi atribuído aos 
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professores outras atividades ligadas à gestão democrática das 
escolas, além necessidade de reorganização didático-pedagógi-
ca e curricular (NORONHA; TEIXEIRA, 2015).

A gestão escolar compõe uma proporção essencial da 
educação, pois permite observar suas dificuldades e suas qua-
lidades de maneira integrada (PARO; DEL PINO, 2008). Tem o 
objetivo de estruturar a escola em processos indispensáveis: 
a organização, intervenção, o planejamento, a supervisão e 
avaliação, a partir de atuações educacionais que priorizam a 
aprendizagem efetiva dos alunos (LÜCK, 2000). 

A escola, como uma organização educacional, tem o pa-
pel de direcionar reflexões sobre o seu papel por meio da ges-
tão escolar, desenvolvendo planejamentos, discussões, ações 
voltadas às constantes mudanças sociais, e programas para 
inseri-la no contexto social vigente (CORREA, 2011). Segundo 
Oliveira, Moraes e Dourado (2005), uma gestão de qualidade é 
evidenciada pela participação concreta de todos os que consti-
tuem a comunidade escolar (professores, alunos, funcionários, 
pais) na estruturação, implementação e avaliação de propostas 
pedagógicas; na gerência de recursos da escola; e de seus pro-
cessos decisórios.

O professor, como participante da comunidade escolar 
deve ter o entendimento de assuntos que dizem respeito à ges-
tão; garantir segurança nas decisões contribuir em conselhos 
de classe, ações cooperativas; responsabilidade com tarefas 
específicas; cultivo do respeito mútuo e da facilidade de dialo-
gar. A participação ativa do professor na organização escolar é 
importante por proporcionar a união de diferentes disciplinas; 
fortalecer a equipe de trabalho; construir novos saberes; esti-
mular as relações interpessoais; agir coletivamente; para que 
o fim seja o desenvolvimento dos alunos (LIBÂNIO; OLIVEIRA; 
TOSCHI, 2003).

Dessa forma, a Educação Física escolar é uma ferramen-
ta indispensável para a produção do conhecimento prático e 
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também teórico (NORONHA; TEIXEIRA, 2015). A Educação 
Física escolar tem papel fundamental na formação da criança, 
do adolescente e jovem, contribuindo para uma educação inte-
gral. Tem o objetivo de trabalhar em conjunto com a educação 
moral e a educação intelectual do indivíduo, colaborando para 
uma educação de qualidade (BETTI;  ZULIANI, 2002).

De acordo com Monteiro (2010), a EF, no âmbito social, 
encontra-se desarticulada das ações que compreendem o pro-
cesso do contexto escolar. Moraes e Ribeiro (2010) afirmam que 
o professor de EF é visto como um agente isolado, no proces-
so de desenvolvimento escolar, abstendo-se de conselhos de 
classe e reuniões pedagógicas. Enfatizar a sua participação é 
importante visto que a relação aluno-professor é diferente das 
demais disciplinas, pois permite um diálogo direto com aque-
le que será mais atingido pelos resultados do sistema escolar 
(MORAES; RIBEIRO, 2010). 

Por esse motivo, esta investigação tem por finalidade 
avaliar quais são as contribuições do professor de EF de escolas 
públicas da cidade do Recife/PE.

1 Procedimentos metodológicos

Trata-se de pesquisa qualitativa, de natureza descritiva, 
que busca retratar e entender os fenômenos, por meio de entre-
vistas semiestruturadas e análise de documentos, da contribui-
ção do professor de EF na gestão escolar, pelos seguintes aspec-
tos: concepções de organização; nível de comprometimento com 
a gestão; participação em comissões específicas, e em instâncias 
administrativas; e interesse pela gestão escolar, para facilitar o 
entendimento dos fenômenos do meio social, e interpretar a ló-
gica de tais fatos por meio de uma análise fenomenológica.

Para Minayo (2001) o trato com a pesquisa qualitativa não 
se resume à manipulação de variáveis, uma vez que esta ope-
ra em um universo de significados (motivos, aspirações, cren-
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ças, valores e atitudes), correspondendo a uma profundidade 
maior das relações. 

Para a coleta de informações, foi utilizada a técnica de 
entrevista semiestruturada que, consequentemente, propor-
cionou um aprofundamento das questões elaboradas (NE-
GRINE, 2004). A entrevista semiestruturada foi composta por 
perguntas abertas que possibilitaram o desenvolvimento e a 
investigação de indagações emergidas ao longo do diálogo es-
tabelecido entre entrevistado e pesquisador. A entrevista foi 
dividida em três categorias: 1. Formação, 2. Perfil do gestor e 3. 
Concepção e interesse pela gestão escolar. 

Baseadas em Triviños (1987), as etapas do roteiro semies-
truturado foram sistematizadas a partir de: 

a) Levantamento de gestores com a formação em EF; 
b) Autorização para realizar a pesquisa, por meio do Ter-

mo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e do 
termo de autorização do uso de imagem e  depoimentos; 

c) Registro da entrevista com gravador, para obter de-
talhes enriquecidos das falas dos entrevistados. 

Participaram do estudo dez professores de EF, que atua-
vam, no ano de 2017, como gestores de escolas públicas do Re-
cife/PE. A aplicação das entrevistas ocorreu de acordo com a 
disponibilidade do voluntário da pesquisa. 

Para a interpretação das entrevistas, foi utilizada a técni-
ca de análise de conteúdo desenvolvida por Bardin (2004), que 
a define como um “conjunto de técnicas de análise das comu-
nicações visando obter, por procedimentos  sistemáticos e ob-
jetivos de descrição do conteúdo das mensagens,  indicadores”.

O procedimento da pesquisa fundamentou-se na seguin-
te questão norteadora: Qual é o papel do professor de EF na ges-
tão escolar em escolas públicas do Recife? 

Considerando a perspectiva desenvolvida por Bardin 
(2004), é relevante constituir temas efêmeros para analisar as 
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potencialidades da concretização teórica e do material empí-
rico. A técnica da análise de conteúdo consistiu em analisar as 
comunicações caracterizadas por entrevistas e observações 
obtidas pelo pesquisador (SILVA; FOSSÁ, 2015). 

Para desenvolver o método da análise de maneira efetiva, 
foi necessário seguir alguns procedimentos:

1. Pré-análise: Consistiu em eleger o material para 
análise, leitura flutuante, escolha dos documentos, 
formulação de hipóteses e objetivos e elaboração de 
indicadores com a finalidade de análise dos dados; 

2. Exploração do material: Foram selecionadas pala-
vras, depois frases e depois parágrafos, tendo o re-
flexo no objetivo da pesquisa, com o objetivo de com-
preender as falas dos entrevistados; 

3. Análise e interpretação dos dados baseados na lite-
ratura existente. A entrevista foi dividida em três 
temas: a) Formação, b) Perfil de um gestor e c) Con-
cepção e interesse pela gestão escolar.

 2 Resultados e discussão 

A formação profissional da totalidade dos gestores com-
preende a Licenciatura Plena em EF. O Quadro 1 mostra o perfil 
dos gestores com os seguintes dados: Bairro de localização da es-
cola em que exerce a função; sexo do gestor; idade; e formação.
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Quadro 1 – Perfil dos gestores das escolas públicas do Recife
Bairro Sexo Idade Formação

Mangueira Feminino 49 anos
Licenciatura Plena em Educação Fí-
sica; especialização em academias 
de Ginástica

Boa Vista Masculino 50 anos

Licenciatura Plena em Educação 
Física; Especialização Em Bases Fi-
siológicas e Metodologias; Especia-
lização em Treinamento de Futebol

Fundão Feminino 51 anos Licenciatura Plena em Educação 
Física

Santo Amaro Feminino 42 anos Licenciatura Plena em Educação 
Física

Mustardinha Feminino 34 anos Licenciatura Plena em Educação 
Física

Bongi Masculino 57 anos Licenciatura Plena em Educação 
Física

Casa Amarela Feminino 42 anos
Licenciatura Plena em Educação Fí-
sica; Especialização em Pós Fisiolo-
gia do Exercício

Graças Masculino 42 anos Licenciatura Plena em Educação Fí-
sica; Bacharelado em Direito

Hipódromo Feminino 37 anos
Licenciatura Plena em Educação 
Física; Especialização em Reabilita-
ção Cardíaca e Grupos Especiais 

Areias Feminino 51 anos

Licenciatura Plena em Educação 
Física pela UFPE; Bacharelado em 
Direito; Especialização em Hidrogi-
nástica para Idosos; e Especializa-
ção em Trabalho Previdenciário

Fonte: Dados da pesquisa.

Em relação ao perfil, 70% dos gestores são do sexo femi-
nino e 30% do sexo masculino. Já no quesito formação, iden-
tificou-se que 40% dos gestores possuem graduação em Li-
cenciatura em EF; 30% dos entrevistados possuem graduação, 
mais uma especialização; 10% possuem graduação e mais duas 
especializações; 10% possuem graduação em EF mais outra gra-
duação; e 10% possuem graduação em EF, com uma graduação 
adicional e duas especializações. 
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2.1 Influência da graduação na atividade de 
gestor(a) escolar 

O Quadro 2 expõe os discursos dos gestores relacionados 
à contribuição do curso de graduação para a vigência do cargo 
de gestor de uma escola. Sete gestores entrevistados afirmaram 
verificar a contribuição do curso para o exercício da gestão.

Quadro 2 – Possíveis contribuições da graduação para a função 
de gestor (a)

Gestores Contribuiu Comentários
Sim Não Justificativa do Gestor

Gestor 1 X
Em relação à graduação, eu acho que contribuiu, 
todo profissional de educação física tem um olhar 
diferenciado com os alunos

Gestor 2 X
A graduação contribuiu pouco, mas o exercício da 
profissão como agente se fundamenta muito em lide-
rança, em tomada de decisões, ela contribui bastante 

Gestor 3 X Contribuiu, pelo conhecimento que é adquirido de 
pedagogia e de práticas educacionais 

Gestor 4 x Não, nada foi direcionado para gestão 

Gestor 5 X

Contribuiu, na questão do domínio de classe, o 
professor de educação física de repente é o articu-
lador, é o mediador; ele vê a problemática do aluno 
com mais facilidade, então, nesse aspecto, ela re-
almente contribuiu 

Gestor 6 x

Não, porque, ao entrar na gestão, a gente teve um 
curso de formação que independia da área, e aí, 
quem fizesse o curso, estaria apto a assumir a ges-
tão da escola, então, assim, ela contribui pra outras 
situações no cotidiano escolar, mas a questão da 
permanência em si, tá diretamente relacionada não

Gestor 7 X
Em relação aos trabalhos que eram apresentados em 
sala de aula, a questão de criatividade, a questão de 
grupo, liderança, aí ajudou muito em minha formação

Gestor 8 x Contribuiu, sim, é necessário ser professor para se 
tornar um gestor de escola

Gestor 9 x
Sim, de acordo com as coisas que foram aprendi-
das na Universidade, posso utilizar minha experi-
ência como professora na Gestão 

Gestor 10 x Contribuiu em saber lhe dá [lidar] com as pessoas, 
a questão da comunicação, da troca 

Fonte: Dados da pesquisa.
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É possível destacar a importância de uma matriz cur-
ricular ampla e abastecida com embasamentos teórico e me-
todológico para o exercício da profissão e, ao mesmo tempo, 
encontrar falas fundamentadas na importância do curso de 
EF e um empoderamento profissional, com uma carga vasta de 
experiência, no decorrer do processo de formação acadêmica.

Os aspectos exigidos na graduação têm reconhecida con-
tribuição na formação de futuros profissionais, assim como 
as experiências obtidas no chão da escola; relações sociais e 
afetivas, que são estabelecidas em intervenções de projetos de 
extensão; adequação em ambientes desprovidos de materiais 
necessários para as práticas pedagógicas, desenvolvem, no 
professor de EF, a responsabilidade de serem ágeis nas toma-
das de decisões, contribuindo para o exercício da liderança na 
profissão.

2.2  Importância de disciplinas relacionadas à 
gestão, no curso de Educação Física 

O Gráfico 1 mostra que há disciplinas relacionadas à 
gestão, na formação dos entrevistados. Três disciplinas foram 
citadas pelos gestores: administração de academias; adminis-
tração esportiva; e administração de empresas.

No Quadro 3, é ressaltada a importância atribuída pelos 
gestores às disciplinas relacionadas à gestão e que foram cursa-
das durante a graduação em EF.
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Quadro 3 – Importância das disciplinas de gestão no curso de 
EF

Gesto-
res

Impor-
tância Comentários

Sim Não Justificativa do Gestor

Gestor 1 x De uma maneira geral, a importância é ampliar o nos-
so conhecimento

Gestor 2 x

Fundamental, porque em tudo existe planejamento es-
tratégico, a necessidade de gerenciamento, de coleta 
de dado de comparação de dados, é muito importante 
para a formação acadêmica, deveria estar na grade 
curricular de qualquer curso tanto de licenciatura 
quanto de bacharelado

Gestor 3 x

Muito importante, porque, primeiro, assim, o professor 
é um gestor de sua sala de aula. Eu acho essa questão de 
gestão imprescindível para um professor, num é, em ter 
um trabalho com organizado, coordenado, orientado 

Gestor 4 x  Muito importante por proporcionar embasamento 
teó rico 

Gestor 5 x

Na época que eu fiz a graduação, a gente não sentia 
essa ausência e hoje a gente sente, naquela época, não 
tinha como aprender ou mediar alguns conflitos que 
hoje a gente encontra nessa parte de gestão 

Gestor 6 x No quesito da disciplina em si é muito importante 

Gestor 7 x Pelo menos nas licenciaturas ter uma cadeira falando 
só sobre gestão 

Gestor 8 x

Eu acho que tem total importância, uma vez que nós 
somos professores e nos deparamos com situações de 
gestão independente do caso, seja gestão de conflitos, 
mediação de conflito dentro de sala de aula, a própria 
forma de você saber gerir a sua aula 

Gestor 9 x Aprender como se organizam as funções dentro da Es-
cola

Gestor 
10 x

É de fundamental importância, porque as pessoas 
têm uma visão de que um professor de educação física 
nunca seria um diretor, né? Aí a gente senta falta desse 
embasamento teórico

Fonte: Dados da pesquisa.
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2.3  ESPECIALIZAÇÕES NECESSÁRIAS PARA 
A ATUAÇÃO COMO GESTOR 

Ao analisar os depoimentos dos gestores, verifica-se uma 
consonância na formação de todos eles: a oferta de uma capaci-
tação continuada desenvolvida por um programa de formação 
oferecido pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Qualidade 
de Vida (Progepe) aos gestores educacionais de Pernambuco.

De acordo com o Decreto 38.103, de 25 de abril de 2012, o 
programa constitui-se de algumas etapas: 

1o As etapas de que trata o caput compreendem: I – 
Processo seletivo: conclusão pelo candidato do Curso 
de Aperfeiçoamento em Gestão Escolar e certificação 
em conhecimentos em gestão escolar, que tem como 
finalidade identificar um conjunto de competências 
profissionais relacionadas à gestão escolar; II – Pro-
cesso consultivo: legitimação do candidato pela co-
munidade escolar e designação pelo Governador do 
Estado a partir de lista tríplice, que tem como dire-
triz o estímulo à participação da comunidade escolar, 
sendo realizado nas unidades escolares, em período e 
calendário a ser definido por portaria do Secretário 
de Educação; e III – Processo formativo: efetivação 
da matrícula no curso de especialização ou mestra-
do profissional, com o objetivo de promover atuali-
zação, aprofundamento, complementação e amplia-
ção de conhecimentos indispensáveis ao exercício 
da função, necessários ao desenvolvimento de novas 
competências em gestão, monitoramento e avaliação 
educacional. 

Diversas transformações configuram o meio social, es-
pecificamente as inovações tecnológicas. Algumas têm modi-
ficado as relações entre jovens e adolescentes, especialmente 
na socialização entre eles, o que vai determinar um novo olhar 
sobre o gerenciamento da instituição escolar. 
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Para Natsue e Terezinha (2013), a análise da formação do 
gestor leva a ponderar as contribuições para a concretização de 
ações para o desenvolvimento humano, compreendido como 
acesso aos bens culturais, às inovações tecnológicas e à quali-
dade de vida, e na formação integral do indivíduo. 

Os procedimentos exigidos para exercer a gestão foram 
cumpridos por todos os gestores, que é a participação no cur-
so do Progepe; porém, identificou-se a falta de interesse pela 
formação continuada, no que diz respeito à subsequência do 
conhecimento específico relativo à gestão escolar. De todos os 
gestores, 20% (que corresponde a dois gestores) desenvolve-
ram sua formação com cursos que independiam das exigências 
estabelecidas pela Secretaria de Educação, ou seja, houve in-
teresse individual dos gestores de obter conhecimento relacio-
nado à sua prática  profissional. 

Segundo Libâneo (2001), é possível afirmar que o diretor 
deve ter como objetivo conduzir e propiciar um bom desempe-
nho, nas questões administrativas e pedagógicas da comunida-
de escolar. Assim, retratam-se as contribuições de uma visão 
institucional como um ambiente educativo e organismo vivo 
capaz de sofrer mutações que vão gerar necessidades específi-
cas de inovações nos processos educativos da escola. 

Diante disso, atender às demandas de uma sociedade he-
terogênea significa estar atento a tais mudanças, e para que isso 
aconteça é necessário um aprofundamento científico, ou seja, 
atitudes geradas sem embasamento teórico-científico fragili-
zam a prática diante da universalidade de saberes disponíveis. 

2.4  Características do professor de Educação 
Física necessárias para ser um gestor

O Quadro 4 apresenta as falas dos entrevistados, des-
tacando quais características um professor de EF precisa ter 
para ser um gestor.
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Quadro 4 – Características de um gestor com a formação em 
Educação Física

Gestor 1

Ele precisa ter coragem, não porque são muitos desafios, en-
tão o que precisa de dedicação é ter uma dedicação, ser orga-
nizado é o pontapé inicial para você, ter conhecimento sobre 
logística tanto na área pedagógica, quanto na área estrutural, 
mas o pontapé inicial é os três pontos que eu disse no início

Gestor 2 Acho que, primeira mão, liderança, tem que ter proatividade, 
demonstrar interesse e ter vocação para projetos sociais

Gestor 3 

Eu acho que, primeiro ele tem que ser uma pessoa que saiba tra-
balhar em equipe, não seja centralizador, que ele faça uma 
gestão democrática participativa e eu acho que, é, dessa for-
ma, tem muita chance de dá certo

Gestor 4
Ter liderança, você não pode impor as coisas, você tem que ter 
liderança e conseguir convencer as pessoas mostrando o que é 
melhor e o que não é, é necessário ter liderança, ter humildade

Gestor 5 

Uma das características que ele precisa ter é aceitar o desa-
fio para ser gestor, eu acho que toda pessoa precisa, para ser 
gestor, é ter foco, é ter uma visibilidade geral da escola, é ter 
noções administrativas, financeiras, pedagógicas. Tem que 
ser dinâmico, tem que ser humano, tem que ser rápido, pre-
ciso, tem que ter empatia

Gestor 6 

Eu acho que não só o professor de educação física mas toda 
pessoa que se propõe, é a disponibilidade em ajudar, né, fazer a 
coisa acontecer, fazer a coisa andar, mais assim como o foco é a 
questão de a educação física ampliar sua visão numa perspecti-
va maior no quesito de administração de organização

Gestor 7 Ter o carisma, ter o aluno a favor de você, é a conquista, é pas-
sar para o aluno que o professor é amigo dele

Gestor 8

Primeiro, o professor de educação física tem que gostar daqui-
lo que faz, ele tem que gostar da educação, em minha opi-
nião, porque os desafios são muito grandes, segundo, ele tem 
que ter um olhar diferenciado para as adversidades 

Gestor 9 O que todo mundo tem que ter; profissionalismo, sensibilida-
de e competência. 

Gestor 10 Precisa ter muita paciência, ele precisa escutar bastante, ser 
uma pessoa aberta para a escuta, precisa ter liderança

Fonte: Dados da pesquisa.

Em relação ao modelo de gestão adotado pelos gestores 
entrevistados, 100% afirmaram praticar a Gestão Democrática 
Participativa (GDP), que é evidenciada pelo envolvimento con-
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creto de todos os que constituem a comunidade escolar: pro-
fessores, alunos, funcionários e pais. 

A GDP foi estabelecida como obrigatória, na Constitui-
ção de 1988, garantindo que os estados, distritos e municípios 
definam, em cada sistema de ensino, normas de gestão demo-
crática do ensino público, com a participação da comunidade.

Desse modo, para que haja a participação de todos na 
construção de uma escola plural, é necessário adotar medidas 
democráticas na escola. Por isso “são democráticos o governo, a 
gestão e as pessoas que se pautam pelo interesse do povo, deci-
dem e executam as decisões com sua participação ativa” (FREI-
TAS; PILLA, 2006, p. 4). 

Nesse sentido, a GDP torna-se importante quando des-
centraliza os processos decisórios da escola, envolvendo todos 
os integrantes da comunidade escolar, fazendo assim, a escola 
torna-se um local de produção, estruturação, envolvimento, 
para a construção de um ambiente público, democrático e soli-
dário (FERREIRA, 2012). 

A escola pode ser vista como uma organização que va-
loriza a participação conjunta dos profissionais; promovendo 
reflexões e discussões acerca de melhorias para a comunidade 
escolar, a partir do debate coletivo; valorizando a competência 
de cada profissional; compartilhando conhecimentos anterio-
res; solucionando problemas surgidos na comunidade escolar 
(GIANCATERINO, 2010).

2.5 Concepção e interesse pela gestão escolar 

 O Quadro 5 apresenta a opinião dos gestores a respeito 
da participação do professor na gestão escolar. A exposição dos 
comentários contribui para fidedignidade dos dados apresen-
tados. Apenas uma gestora não considerou importante a parti-
cipação dos professores na gestão escolar. 
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Quadro 5 – Participação dos professores na gestão escolar

Gestores
Impor-
tância

Comentários

Sim Não Justificativa do Gestor

Gestor 1 X
É como é um grupo bastante heterogêneo, a gente 
não tem 100% participando

Gestor 2 x

De fundamental importância, porque a gestão, em-
bora esteja centralizada na mão de um gestor, mas 
ela precisa de um processo de descentralização, 
pra que realmente esse modelo de gestão na ver-
dade torna-se democrático, precisa realmente se 
apoderar de todo o conhecimento do coletivo pra 
poder fazer uma tomada de decisão 

Gestor 3 x

Aqui na nossa escola, todo mundo participa, todo 
mundo opina, instigo as pessoas a participar, eu 
provoco as pessoas, a criticar a falar, a todo mun-
do, não só os professores, os funcionários, mais a 
família, funcionários e pais 

Gestor 4 x

Eu levo as decisões de acordo com os setores, en-
tão, se a decisão cabe só a parte administrativa, 
professor não precisa compactuar com a decisão, 
eu informo, mas, assim, eu tomo só a decisão, a 
equipe gestora, se for pertinente à área deles, en-
tão, tem participação

Gestor 5 x

Eles participam muito, tudo, tudo, tudo, se a gen-
te tem resultado negativo eles entram junto com 
a gestão para ver quais são as decisões e encami-
nhamentos. Eles participam com a opinião, eles 
participam assumindo projetos. A participação é 
muito boa, não todos, porque a gente não consegue 
atingir a unanimidade, mas 70% dos professores 
participam

Gestor 6 x

Olha, eles são parte fundamental dentro do pro-
cesso, né? Porque, assim, como eu lhes disse, as 
decisões não são tomadas de forma arbitrária e o 
professor, aqui, a gente trabalha muito, assim, de 
lançar propostas e o que é que o professor tem a 
contribuir com aquela proposta que a gente lança 
enquanto gestão
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Gestor 7 x

Os professores devem trabalhar unidos, com ges-
tão ou sem gestão, a coisa acontece, os eventos 
da escola acontecem, a parte pedagógica aconte-
ce. Então, existem professores que pensam só em 
si, então nós temos que, como gestores, temos que 
mostrar para os professores que o trabalho é cole-
tivo é de todos nós

Gestor 8 x

A participação dos professores na gestão é funda-
mental, é de extrema necessidade, porque a gente 
não consegue gerir uma escola sozinha, de forma 
centralizada 

Gestor 9 x
Acho perfeito, porque são eles que nos dão o retor-
no de tudo o que acontece dentro e fora da Escola 
com os estudantes

Gestor 10 x

É de fundamental importância, porém, falta um 
pouco de interesse dos professores, em relação a 
perceber que tem um colega ali do lado não é só 
a questão de empresa, ter um colega que precisa 
da ajuda dele e precisa muito, é mais em relação 
a isso

Fonte: Dados da pesquisa.

Tratando da contribuição do professor na gestão esco-
lar, Libâneo, Oliveira e Toschi (2003) afirmam que o professor, 
como participante da comunidade escolar, deve ter dominar 
assuntos relacionados à gestão, assim, fortalecendo a gestão 
escolar de forma ativa. 

2.5  Participação dos professores de 
Educação Física na gestão da escola

De acordo com Bernardi (2006), o professor de EF tem se 
distanciado cada vez mais de discussões pedagógicas da esco-
la, minimizando seu papel político e sua participação, estando 
presente exclusivamente em lugares que considera apenas seu, 
como quadra, pátio, e mantendo-se longe de questões que favo-
recem o funcionamento da escola. 



248 | MARIA CAROLINE DE AMORIM RAMOS •  ESDRAS HENRIQUE RANGEL DE MELO • 
VILDE GOMES DE MENEZES

Enfatizar a participação do professor de EF torna-se im-
portante por favorecer a relação aluno-professor, diferente-
mente das demais disciplinas existentes na escola, pois permi-
te um diálogo direto com aquele público que será mais afetado 
pelos resultados do sistema escolar (MORAES; RIBEIRO, 2010). 
Nesse sentido, o Quadro 6 aponta para um direcionamento em 
que os gestores entrevistados compreendem a necessidade da 
participação ativa dos professores de EF na gestão da escola.

Quadro 6 – Participação do professor de EF na gestão da escola 

Gestores
Impor-
tância Comentários

Sim Não Justificativa do Gestor

Gestor 1 x

Acho que o olhar do professor de educação física, eu 
vejo que o olhar é diferenciado, de um professor de 
educação física, na minha concepção, conseguem 
ter esse olhar mais humano mesmo, com todas as 
dificuldades do dia a dia

Gestor 2 x

Os professores têm uma peculiaridade que é o exer-
cício da liderança, a questão motivacional tam-
bém, são professores que eles já vêm, traz um pouco 
das suas atividades envolvidas, a questão da proa-
tividade, do exercício de liderança, da tomada de 
decisão mais rápida, isso fundamenta um pouco, 
eu acho que facilita a rede estadual, em particular, 
da gerência regional norte, e saber liderar, você vai 
desenvolvendo aos poucos, tem a coisa nata 

Gestor 3 x

O professor de educação física tem uma coisa natu-
ral dele, que é a energia, a disposição, a garra, eu 
acho que eles têm muito mais, sei lá parece que é 
uma disposição maior de fazer com que a coisa 
aconteça. Então, se precisar de energia, é com o 
professor de educação física, a gente vê uma coisa 
inerente, no professor de educação física, essa dis-
posição de vencer 
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Gestor 4 x

Falando, eu, como professora de educação física, 
não tinha noção de como o pessoal da nossa área 
dá trabalho, eu fiquei até um pouco envergonhada, 
porque você não tem noção de como o pessoal da 
área da gente faz com que nossa profissão seja des-
valorizada, então, o professor de educação física, a 
grande maioria, ele se desvaloriza

Gestor 5 x

Porque todo professor de educação física, ele coo-
pera, ele é solidário, ele é curioso, ele está em 
tudo o que a escola tem, o professor de educação 
física sempre está envolvido, não sei que gene é 
esse que a gente tem, trás, não sei que fórmula é 
essa que a faculdade injeta aí algum líquido, al-
gum feitiço, que tudo que acontece na escola, pode 
vê, o professor de educação física está à frente, é 
incrível

Gestor 6 x

Olha aí, vai do perfil de cada professor, porque, as-
sim, a gente tem alguns que passaram por aqui, que 
não tem interesse algum, nem na própria educação 
física, muito menos na gestão

Gestor 7 x

Os professores de educação física daqui sempre 
estão ligadas à gestão, sempre participam das 
tomadas de decisões, das reuniões pedagógicas, 
dos projetos, eles estão integradas, como eu era 
quando tinha a função apenas de professora, pre-
sente em tudo 

Gestor 8 x

O professor de educação física tem a mesma im-
portância fundamental que qualquer outro profis-
sional; eles têm os conteúdos específicos da cultura 
corporal, mas isso não diferencia dele, da importân-
cia, da necessidade do profissional dentro da escola, 
não, ele tem a mesma importância que qualquer 
outro professor, de qualquer outra disciplina cur-
ricular 

Gestor 9 x
É igual a dos outros professores, apesar de ser um 
profissional que, às vezes, está mais próximo dos 
estudantes
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Gestor 10 x

Bom, então, eu acho fundamental o professor de 
educação física são muito queridos na esco-
la, geralmente eu estou falando por experiência é 
os alunos sempre me procuraram pra falar coisas 
particulares, tirar dúvidas, você é uma figura que 
é desejada dentro da escola, o professor de edu-
cação física, quando o professor de educação física 
falta, eles sentem, eles ficam indignados, quando o 
professor de português e matemática, não, pra eles 
é a salvação, então, eu acho que essa figura do 
professor de educação física, na gestão, faz com 
que diminua o espaço, o vazio entre aluno e ges-
tão, cria um elo e, e esse elo faz com que a gente con-
siga puxar o aluno a ter mais interesse a participar 
mais das atividades, eu vejo por esse lado 

Fonte: Dados da pesquisa.

Considerações finais

A responsabilidade de propor discussões a respeito do 
meio educacional é complexa, ainda mais quando a pesquisa 
necessita de vozes que vão contribuir para chegar-se a resul-
tados significativos, tanto positivos quanto negativos, e que es-
tão inseridas no ambiente de trabalho, na responsabilidade de 
contribuir para a literatura, com a fidedignidade dos dados. 

Nesse sentido, a participação do professor de EF confi-
gura-se a partir da figura de liderança que exerce. A figura do 
professor torna-se popular, sensível, com o olhar diferenciado, 
empático, competente, líder, em prol daqueles que compõem a 
comunidade escolar. 

Um dos fatores que propiciam a atuação do professor de 
EF na gestão é o modelo de gestão que é utilizado. A GDP pos-
sibilita que não só o professor, mas que todos tenham vez e voz 
no processo educativo. Seu formato promove, na escola, uma 
aproximação entre gestão e professores, que facilita e promove 
a atuação de todos e descentraliza a figura do gestor.



| 251
CONTRIBUIÇÃO DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NA GESTÃO ESCOLAR 

EM ESCOLAS PÚBLICAS EM RECIFE/PE

Referências

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2004. 
BETTI, M.; ZULIANI, L. R. Educação Física escolar: uma proposta 
de diretrizes pedagógicas. Revista Mackenzie de Educação Física e 
Esporte, n.1, p. 73-81, jun./set. 2002. 
CORREA, S. S. A gestão escolar e o processo de democratização da 
escola pública. In: SEMINÁRIO DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO DA 
REGIÃO SUL, 9, 2012, Caxias do Sul, Brasil. Anais [...]. Caxias do 
Sul: UCS, 2012, p. 18-24.
DARIDO, S. C. Educação física na escola: questões e reflexões. Rio 
de Janeiro: Guanabara, 2003.
FERREIRA, L. F. Descentralização do poder: a prática da gestão 
democrática e participativa na escola. Revista Eletrônica Gestão 
em Foco, set. 2013. Disponível em: http://unifia.edu.br/revista_ele-
tronica/revistas/gestao_foco/artigos/ano2013/setembro/descent.
pdf. Acesso em: 31 out. 2017.
FREITAS, K. S.; PILLA, S. B. Gestão democrática da educação. In: 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. 
Pradime: programa de apoio aos dirigentes municipais de educa-
ção. Brasília, DF: Ministério da Educação, 2006.
GIANCATERINO, Roberto. Supervisão escolar e gestão democráti-
ca. Rio de Janeiro: Wak editora, 2010.
LIBÂNEO, José Carlos. O sistema de organização e gestão da escola. 
In: LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola – teoria e 
prática. 4. ed. Goiânia: Alternativa, 2001.
LIBÂNEO, J. C; OLIVEIRA, J. F; TOSHI, M. S.O sistema de organi-
zação e de gestão da escola: teoria e prática: políticas, estrutura e 
organização. São Paulo: Cortez, p.315-378, 2003.
LÜCK, Heloísa. Dimensões da gestão escolar e suas competên-
cias. Curitiba: Editora Positivo, 2009.
MENEZES, E. T.́ SANTOS, T. H. Gestão escolar (verbete). Dicioná-
rio interativo da educação brasileira EducaBrasil. São Paulo: Midia-
mix Editora, 2002.
MORAES, E. C. M.; RIBEIRO, F. C. A participação do professor de 
educação física na gestão Escolar em Macapá-AP. RevistaEFDes-
portes, v. 15, n. 148, 2010.



252 | MARIA CAROLINE DE AMORIM RAMOS •  ESDRAS HENRIQUE RANGEL DE MELO • 
VILDE GOMES DE MENEZES

MONTEIRO, V.C. A contribuição da Educação Física na gestão es-
colar: O entendimento de profissionais da área, enquanto gestor 
e enquanto professor. In: V COLÓQUIO DE EPISTEMOLOGIA DA 
EDUCAÇÃO FÍSICA, 2010, Maceió. Anais [...]. Alagoas, 2010.
OLIVEIRA, J. F.; MORAES, K.N.; DOURADO, L.F. Gestão escolar 
democrática: definições, princípios e mecanismos de implementa-
ção. Políticas e gestão na educação. Escola de gestores. Disponível 
em: http://escoladegestores.mec.gov.br/site/4sala_politica_ges-
tao_escolar/pdf/texto2_1.pdf. Acesso em: 30 out. 2017.
SILVA, M. P. A participação da comunidade escolar na gestão demo-
crática: os mecanismos de participação. 2014. Dissertação (Espe-
cialização em Gestão Escolar) – Centro de Estudos Avançados Mul-
tidisciplinares, 2014. 
SOARES, C. L. Educação física escolar: conhecimento e especifici-
dade. Revista Paulista de Educação Física, Supl. 2, p. 6-12, São Pau-
lo, 1996.
VASCONCELLOS, C. S. Coordenação do trabalho pedagógico: do 
projeto político-pedagógico ao cotidiano da sala de aula. São Pau-
lo: Libertad, 2002; 1809-3108, jul./dez., 2008. 



| 253SOBRE OS AUTORES

Sobre os Autores
Arliene Stephanie Menezes Pereira – Mestra em Educação Física 
pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Física da Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte – UFRN. Docente do Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). 
E-mail: stephanie.menezes@ifce.edu.br

Andreia Pagani Maranhão – Mestra em Educação pela Universidade 
Federal de Pernambuco. Docente Assistente de Educação Física do 
Centro Universitário Inta – Uninta. Pesquisadora do Grupo de Pesqui-
sa em promoção da saúde e exercício físico – UNINTA.
E-mail: andreiapagani@gmail.com

Andreyson Calixto de Brito – Doutor em Educação Brasileira – UFC, 
Mestre em Ciência do Desporto – UP. Docente do Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). Pesquisador da REDE 
CEDES – Núcleo Ceará. Coordenador Institucional do PIBID IFCE.
E-mail: andreysoncalixto@ifce.edu.br

Ângela Maria Nunes da Silva – Discente do Curso de Gestão Despor-
tiva e Lazer do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do 
Ceará (IFCE). Bolsista Pesquisadora da REDE CEDES – Núcleo Ceará.
E-mail: angel_mary8@hotmail.com

Antonio Ulisses de Sousa Junior – Mestre em Biotecnologia – UNP. 
Docente do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do 
Cea rá (IFCE). Pesquisador da REDE CEDES – Núcleo Ceará. 
E-mail: ulissesjunior@ifce.edu.br

Antônio Wagner da Silva Freitas – Graduado em Educação Física pela 
Universidade do Vale do Acaraú (UVA). Especialista e Lutas, Artes Mar-
ciais e Esportes de Combate pela Universidade Estadual do Ceará (UECE).
E-mail:mestrepiolhoce@outlook.com

Basílio Rommel Almeida Fechine – Doutor em Educação Brasileira 
– UFC, Mestre em Ciência do Desporto – UP. Docente do Instituto Fe-
deral de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). Coordenador 
da REDE CEDES – Núcleo Ceará. 
E-mail: rommel@ifce.edu.br



254 | SOBRE OS AUTORES

Cesar Augusto Sadalla Pinto – Mestre em Educação pelo Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Ceará 
(PPGE – UECE). Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Ceará (IFCE). 
E-mail: cesarsadalla@ifce.edu.br

Daniel Pinto Gomes – Mestre em Educação Brasileira – UFC. Docen-
te do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE). Pesquisador da REDE CEDES – Núcleo Ceará. Membro do gru-
po de pesquisa Antropologia da Educação Superior, políticas educa-
cionais e escola – UFC. 
E-mail: danielpinto@ifce.edu.br

Eduardo Vinícius Mota e Silva – Doutor em Desenvolvimento Hu-
mano e Tecnologias pela UNESP. Professor Adjunto do Instituto de 
Educação Física e Esportes da Universidade Federal do Ceará – UFC.
E-mail: eduardo.silva@ufc.br

Elídia Coelho Bié – Discente do Curso de Gestão e Planejamento em 
Políticas Públicas de Educação – IFCE Canindé. Licenciada em Edu-
cação Física IFCE Canindé. Bolsista Pesquisadora da REDE CEDES – 
Núcleo Ceará.
E-mail: bieh_sc@hotmail.com

Eduardo de Lima Melo – Mestre em Políticas Públicas pela Universi-
dade Estadual do Ceará (Uece). Docente do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). Pesquisador do Grupo de 
Pesquisa e Formação Sociocrítica em Educação Física Esporte e Lazer 
(Avante-UnB).
E-mail: eduardomelo.ef@hotmail.com

Esdras Henrique Rangel de Melo – Docente do Núcleo de Educação 
Física e Ciências do Esporte (UFPE-CAV) e do Centro Universitário Jo-
aquim Nabuco (UNINABUCO). 
E-mail: esdrashrm222@gmail.com 

Hyvnna Ribeiro Gomes de Brito – Licenciada em Educação Física pela 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Docente da Educação Básica 
na Escola de Ensino Fundamental e Médio Anísio Teixeira (SEDUC). 
E-mail: yvnna@gmail.com



| 255SOBRE OS AUTORES

Márcia de Paula Sousa – Mestra em Educação pelo Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Ceará (PPGE 
– UECE). Auxiliar de Gestão da Secretaria do Esporte e Juventude do 
Estado do Ceará. 
E-mail: marciadepaulasousa6@gmail.com 

Maria Caroline de Amorim Ramos – Graduada em Educação Física 
na Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 

Maria Janaína Lustosa Souto – Licenciada em Educação Física do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará campus 
Canindé. Bolsista REDE CEDES, Núcleo Ceará. 
Email: janaina.souto.lustosa@gmail.com

Nathalie Dias Maciel – Discente do Curso de Gestão Desportiva e La-
zer do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE). Bolsista Pesquisadora da REDE CEDES – Núcleo Ceará.
E-mail: maciel.nd@hotmail.com

Niágara Vieira Soares Cunha – Doutora em Educação pelo Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Ceará 
(PPGE – UECE). Docente assistente do Curso de Educação Física da 
Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA).
E-mail: niagaravscunha@gmail.com

Nilson Vieira Pinto – Doutor em Biotecnologia pela Universidade 
Estadual do Ceará – UECE. Docente do Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). 
E-mail: nilsonvieira@ifce.edu.br

Odilon Monteiro da Silva Neto – Mestre em História e Letras pela 
FECLESC/UECE. Docente do Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia do Ceará (IFCE). 
E-mail: odilonmonteiro@ifce.edu.br

Patrícia Ribeiro Feitosa Lima – Doutora em Educação pela Universi-
dade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP. Docente do 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE).
E-mail: patriciafeitosa@ifce.edu.br 



256 | SOBRE OS AUTORES

Pedro Fernando Avalone Athayde – Professor no Programa de Pós-
-graduação em Educação Física da Universidade de Brasília (PPGEF- 
UnB). Professor da Faculdade de Educação Física da UnB. Pesquisador 
do Grupo de Pesquisa e Formação Sociocrítica em Educação Física Es-
porte e Lazer (Avante-UnB). 
E-mail: pedroavalone@gmail.com

Roberto Marcelino Gomes – Discente do Curso de Gestão Desportiva 
e Lazer do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE). Bolsista Pesquisadora da REDE CEDES – Núcleo Ceará. Estagiá-
rio da Secretaria do Esporte e Juventude do Estado do Ceará – SEJUV/
CE, membro do Grupo de Estudo em Cultura, Esporte e Lazer – GECEL.
E-mail: betomg.2017@gmail.com

Samara Moura Barreto de Abreu – Mestra em Educação pelo Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do 
Ceará (PPGE UECE). Docente do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Ceará (IFCE). Pesquisadora voluntária da REDE 
CEDES – Núcleo Ceará. Coordenadora de Área do PIBID – Educação 
Física do IFCE Canindé. Membro do Grupo de Pesquisa em Educação, 
Saúde e Exercício Físico (IFCE) e do grupo de pesquisa Educação, His-
tória e Saúde Coletiva (UECE).
E-mail: samara.abreu@ifce.edu.br

Thaylane Bastos Santos Fechine – Especialista em Gestão Educacio-
nal – Faculdade Kurios. Licenciada em Educação Física do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará campus Canindé.
E-mail: thaybsantos@gmail.com. 

Valmir Arruda de Sousa Neto – Mestre em Educação Brasileira – 
UFC. Docente do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia 
do Ceará (IFCE). Pesquisador do Grupo de Pesquisa e Formação Socio-
crítica em Educação Física Esporte e Lazer (Avante-UnB). 
E-mail: valmir.neto@ifce.edu.br

Vilde Gomes de Menezes –  Docente do Programa de Pós Graduação 
em Educação Física/UFPE e do Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação/UFPE. Coordenador do Centro de Desenvolvimento do Esporte 
Recreativo e do Lazer no Estado de Pernambuco. 
E-mail: vildemenezes@hotmail.com


